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“E cresce, cresce sempre, porque para a cidade parar é morrer. (...) E por efeito desta 
incontrolada rapidez de crescimento, enormes extensões da cidade sofrem um processo de 
delapidação e o que hoje era espaço vivo pode ser amanhã espaço morto, e o que ainda hoje 




























Quando eu, há mais de um ano atrás, me envolvi nesta aventura de construir uma dissertação, não 
fazia ideia que ia experienciar [do inglês, experience] duas emoções tão avassaladoras, porém tão 
distintas, que são: o prazer e o sofrimento. Não sabia que sorrisos e lágrimas iam andar a par e passo, 
juntos, entrelaçados, a confundir-me a essência. Que as perguntas, quase sempre, acarretam angústias. 
E que as respostas, quase sempre também, eu encontro quando penso com o coração e sinto com a 
razão, e não o inverso. Por este motivo tenho de agradecer a todos que me “seguraram pelas pontas”. 
Ao meu orientador, Professor Doutor Fernando Brandão Alves, por desde o início se mostrar 
disponível para a partilha de conhecimento e por ter sempre uma palavra de incentivo. 
Aos meus pais, que nunca me permitiram equacionar a possibilidade de desistir. 
Aos meus avós que estiveram sempre presentes. 
Ao meu irmão, que me salvou sempre que as ferramentas tecnológicas insistiam em ser mais 
inteligentes do que eu.  
A ti, Pedro. 
À Luísa Meneses, amiga de “guerra” que ouviu e compreendeu cada inquietação com uma palavra de 
incentivo. 



















Se no momento em que deambulamos pelo espaço público praticarmos o simples exercício de parar e 
observar, certamente verificamos a escassez associada ao número de crianças que é ofuscado pela 
presença significativa de adultos e idosos. De facto, o que está a acontecer é que a sociedade 
manifesta-se cada vez mais pelo envelhecimento e no futuro não se prevê alterações contrárias a esta 
tendência. 
É imprescindível perceber se o espaço público está preparado para proporcionar itinerários pedonais 
qualificados e promotores da inclusão do idoso. Deste modo, pretende-se que os itinerários pedonais 
sejam aptos para que o idoso se movimente e o viva, conquistando os benefícios que um espaço bem 
desenhado tem para lhe oferecer. Este é um novo desafio com que a sociedade se depara e consiste em 
garantir que as pessoas idosas desfrutem de boas condições para que possam, como todos os outros 
indivíduos, continuar a viver em plenitude a sua condição de cidadão.  
Essencialmente obedece-se a defesa de uma conceção integrada e integradora de desenvolvimento 
humano, dando enfoque ao idoso, valorizando-o a si e ao processo de envelhecimento, conseguindo-se 
desta forma equacionar soluções para as suas múltiplas exigências. A consumação deste objetivo 
implicou uma matriz de qualificação de itinerários pedonais vinculando sempre o idoso como 
abordagem prioritária e admitindo que um espaço adaptado para o idoso é um espaço adaptado para 
todos.   
Para alcançar este patamar recorreu-se a análise de duas perspetivas diferentes, uma encabeçada pela 
vertente académica mais pura e a outra estabelecida pelo practitioner, sendo essa, uma incongruência 
que se tornou aliciante. Em função deste processo obteve-se a concretização da matriz que se estrutura 
em dois momentos, inicialmente focaliza-se nos objetivos e requisitos alicerçais e seguidamente 
pretende determinar a orientação para a conceção através de indicadores de qualidade e respetivas 
variáveis. Contudo, é fundamental ter em atenção que o resultado final expresso em indicadores de 
qualidade e variáveis construiu-se na base da subjetividade e desta forma permite oferecer uma matriz 
intemporal e aplicável a qualquer realidade cultural e em qualquer parte do mundo.   
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If in the moment when we are walking along public spaces we practice the simple exercise of stopping 
and observing, certainly we will see the lack associated with the number of children that is 
overshadowed by the significant presence of adults and elderly people. In fact, what is happening is 
that society manifests itself more and more by the population ageing and in the future it is not 
expected any changes contrary to this trend. 
It is essential to understand if the public space is prepared to provide qualified pedestrian routes and 
promoters of the inclusion of the elderly. Thus, it is intended that the pedestrian routes become 
suitable for the elderly to move along it and enjoy it, profiting from all the benefits that a well 
designed space has to offer. This is the new challenge that faces society and it consists in assuring that 
the elderly can enjoy of proper conditions so that they can, like all other individuals, continue to live 
their condition of citizens to its utmost.  
Essentially the defense of an integrated and inclusive conception of human development is obeyed, 
focusing the elderly, appreciating themselves and their ageing process, achieving by this the set out of 
solutions to their multiple demands. The fulfillment of this goal involved a guideline of pedestrian 
routes’ qualification binding the elderly as a priority approach and acknowledging that an adapted 
space for the elderly is an adapted space for everyone.   
To achieve this level two different perspectives were approached for analysis, one led by the most 
pure academic aspect and the other established by the practitioner, being this, a counterpoint that has 
become tempting. According to this process the guideline’s fulfillment was obtained that is structured 
in two different moments, initially it is focused in the foundation goals and requirements and 
afterwards it intends to determine the direction to the conception through quality indicators and 
respective variables. However, it is essential to bear in mind that the final result expressed in quality 
indicators and variables was built on the basis of subjectivity that allows to offer a timeless guideline 
and to apply it to any cultural reality and in anywhere in the world.  
 
 
Keywords: Public Space, Elderly, Inclusion, Quality, Pedestrian Route 
  



















































Itinerários pedonais para a inclusão do idoso  
 
ix 
ÍNDICE DE FIGURAS 
 
Figura 1 - Ser humano real versus ser humano padronizado | Adaptado de (TELES, 2006) ................... 6.
Figura 2 - Sete princípios do desenho universal. | Elaboração do autor .................................................. 8.
Figura 3 - Quadro resumo de diretrizes para intervenções de domínio público | Elaboração do 
autor ................................................................................................................................... 10.
Figura 4 - Itens analisados pelo projeto cidade amiga do idoso | Adaptado de (OMS, 2002) ............... 12.
Figura 5 - Determinante do envelhecimento ativo | Adaptado de (OMS, 2002) .................................... 17.
Figura 7 - Perturbações causadas pelo transporte motorizado | Adaptado de (LNEC 1981) ................. 20.
Figura 8 - Relação entre o trafego automóvel e as vivências humanas. | Adaptado de 
(APPLEYARD, D. 1981) .................................................................................................. 22.
Figura 9 - Diversidade tipológica dos espaços pedonais. | Adaptado de (ALVES 2003) ...................... 24.
Figura 10 - Diversidade tipológica dos espaços pedonais. | Adaptado de (MORA 2009) ..................... 25.
Figura 11 -Esquematização planimétrica da geometria de percursos dos diferentes níveis etários. | 
Adaptado de (ALVES 2003) ............................................................................................. 30.
Figura 12 - Obstáculos impostos aos utilizadores dos espaços pedonais | Adaptado de (ALVES, 
2003) .................................................................................................................................. 31.
Figura 13 - Elipse representativa do peão adulto | Adaptado de (AUSTROADS, 1995) ...................... 32.
Figura 14 - Necessidades do peão em movimento. | Adaptado de (FRUIN, 1990) ............................... 33.
Figura 15 - Larguras mínimas necessárias para a circulação de pessoas com mobilidade reduzida | 
Adaptado de (AUSTROADS, 1988) ................................................................................. 33.
Figura 16 - Espaço mínimo para manobrar uma cadeira de rodas | Adaptado de (CROW, 1998) ........ 34.
Figura 17 - Níveis de serviço para peões em movimento | Adaptado de (ACADEMIES, 2000) .......... 35.
Figura 18 - Utilizações pedonais no espaço publico | Adaptado de (GEHL, 2006) ............................... 37.
Figura 19 - Erros frequentes no projeto de itinerários pedonais | Elaboração do autor ......................... 38.
Figura 20 - Características de um bom itinerário pedonal | Elaboração do autor .................................. 38.
Figura 21 - Qualidades de estimulam o caminhar | Elaboração do autor ............................................... 39.
Figura 22 - Adultos e Idosos suficientemente ativos em Portugal | Elaboração do autor ...................... 40.
Figura 23 - Diferentes propostas de avaliação do espaço público | Elaboração do autor ...................... 46.
Figura 24 - Critérios de qualidade do espaço público por Elizabeth Burton e Lynne Mitchel | 
Elaboração do autor ........................................................................................................... 49.
Figura 25 - Critérios de qualidade do espaço público por Jan Gehl | Elaboração do autor ................... 59.
Figura 26 - Ciclo de procedimentos a considerar para a qualificação de itinerários | Elaboração do 
autor ................................................................................................................................... 68.















1.1 Apresentação e enquadramento do tema 
A presente dissertação tem como propósito perceber os itinerários pedonais perante as necessidades de 
inclusão do idoso. Assim sendo, a preocupação que estimula e desenvolve este estudo passa por 
reconhecer que a população está, e será, cada vez mais envelhecida e por isso, é essencial perceber se 
o espaço público está preparado para lhe proporcionar uma vida com qualidade. 
A tendência para o envelhecimento demográfico das sociedades desenvolvidas é algo que se assiste 
um pouco por todo o mundo, constituindo um fenómeno marcante, atual e futuro, pois a situação será 
mais gravosa nas próximas décadas. Esta realidade existe em grande parte devido ao efeito conjunto 
de outras tendências demográficas, como sejam a maior longevidade, alcançada devido a progressos 
notáveis na medicina, melhores condições de vida e a redução das taxas de natalidade e de 
fecundidade, sendo que, em alguns casos, verifica-se ser inferior ao necessário para que haja 
renovação de gerações. 
Portugal, neste aspeto não se distancia dos restantes exemplos mundiais, assumindo o  envelhecimento 
contornos irreversíveis no nosso país, e provocando uma necessidade urgente de maiores 
conhecimentos, novas e melhores medidas de políticas sociais e de saúde, fomentadas na integração e 
na adequabilidade às novas exigências.  
O envelhecimento é um processo contínuo pelo qual todos passamos a todo o momento. Todos nós, 
por norma, havemos de chegar a velhice, deste modo, devemos pensar nela e se possível prepara-la, 
tendo consciência de que estudar o processo de envelhecimento vai além do idoso e dos cuidados que 
lhe possamos prestar, apesar de este ser uma fragmento substancialmente importante.  
Infelizmente, existe uma ideia fortemente enraizada de que os idosos são seres portadores de uma 
incapacidade avassaladora, consumidores de recursos e incapazes de gerar produtividade, assim sendo 
os itinerários pedonais para inclusão do idoso agarram o novo paradigma que reflete a urgência das 
pessoas idosas envolverem-se ativamente numa sociedade para todas as idades, intentando responder a 
dois dos grandes desafios que as sociedades contemporâneas enfrentam, o envelhecimento das suas 
populações e a crescente urbanização dos territórios.  
Quando se pensa na crescente urbanização dos territórios, a tendência remete para pensar nos edifícios 
predominantemente altos,  barulho em demasia, transito caótico e um índice de poluição mais elevado 
que o normal. Mas as cidades são muito mais do que isso, são pessoas. Nas cidades são as pessoas, os 
locais que frequentam e onde se encontram que determinam a essência que a move. Numa cidade, o 
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fator mais poderoso que os edifícios são os espaços públicos que existem entre eles, e isso verificasse, 
sendo que as modificações mais transformadoras nas cidades estão a ocorrer nesses espaços públicos.  
Inicia-se esta matéria de espaço público, conscientes de que os espaços de sucesso exigem uma 
dedicação incrível e uma enorme atenção aos pormenores. Os espaços dotados de êxito não surgem 
por acaso, requerem uma entrega total na conceção e um planeamento muito estratégico para 
conquistar sucesso. Os pormenores são muito importantes, não chega o desenho apelativo é preciso 
que o nosso corpo se sinta bem e estes, são pequenos detalhes que podem conferir resultados 
brilhantes. Desta forma, ambiciona-se ter a capacidade de conceber itinerários pedonais que 
proporcionem a sensação de conforto e bem-estar, impedindo a criação de locais ardidos e 
insustentáveis para permanência dos utilizadores. Contudo, encara-se este desafio, com o 
conhecimento de como é difícil criar espaços públicos de sucesso, significativos e agradáveis. Assim, 
sendo, a missão é de intentar a criação  de condutas para excelentes itinerários pedonais e por isso, 
conceber premissas para locais que façam a diferença na vida de todos. É importante que as 
intervenções tenham o poder de mudar positivamente a vida  das pessoas e a imagem que tinha do 
espaço antes da intervenção, assim como, é significativo que após intervenção as pessoas sintam que 
aquele espaço sempre existiu.  
Assim sendo, um itinerário pedonal de sucesso, tem de ser capaz de receber qualquer tipo de usuário 
independentemente da sua idade, capacidade, experiência ou compreensão que pode variar 
consideravelmente, assim como, deve  simplificar todas as atividades pedonais, sociais e recreativas. 
Acreditando que os itinerários pedonais, dotados de vida e agradáveis são a chave do espaço público e 
o fomento para a qualidade de vida dos seus utilizadores, impõem-se como missão criar excelentes 
itinerários pedonais, criar locais que façam a diferença na vida das pessoas e  para que as pessoas os 
possam utilizar como se eles sempre estivessem estado ali, provando a sua adaptação total. 
Deste modo, o exercício que é proposto mostra-se verdadeiramente interessante, visto que o problema 
que se apresenta para desenvolvimento nesta dissertação é de extrema importância para a sociedade 
atual. A caracterização de um espaço público é algo a que estamos habituados, porém entende-lo como 
palco em que o protagonista é o idoso, é uma temática muito recente e que ainda tem pouco peso na 
sociedade, apesar de estar em crescente evolução. 
1.2 Objetivos 
Qualificar o espaço público no que respeita aos itinerários pedonais especialmente em áreas mistas 
e/ou predominância da função residencial é a base de construção que fundamenta este estudo. Deste 
modo, inicialmente considera-se o objetivo de potenciar a interação social em outdoor, bem como 
prevenir eventuais doenças que tradicionalmente ocorrem em idades avançadas, por sua vez o segundo 
objetivo emerge pela criação de condições para a mudança de padrão do idoso enquanto “cidadão 
passivo” mas antes enquanto um ser útil para a sociedade. Sendo o propósito final, alcançar uma 
matriz com princípios a implementar para a qualificação dos itinerários pedonais na perspetiva do 
idoso. 
Neste âmbito, surgem questões as quais se tem a pretensão de dar resposta, como: O que atrai as 
pessoas para os itinerários pedonais?; O que contempla um itinerário pedonal de sucesso?; O que 
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afasta as pessoas dos itinerários pedonais?. Desta forma, pensa-se que conseguindo responder a estas 
questões eficazmente poder-se-á dar um contributo significativo para o sucesso da dissertação. 
Pretende-se assim, estudar como as pessoas, neste caso em particular os idosos, usam os itinerários 
pedonais das cidades. 
Concretamente, nesta exposição, procura-se investigar a temática associada aos espaços públicos, 
enquanto itinerários pedonais, manifestando especial cuidado para com os idosos e sobressaindo como 
intuito primordial o encontro da união entre os itinerários pedonais e a inclusão do idoso, por forma a 
reunir diretrizes que possibilitem alcançar um itinerário pedonal de excelência. Ou seja, requer-se um 
esclarecimento de como devem responder os itinerários pedonais perante a inclusão dos idosos, por 
forma a assegurarem o desenvolvimento do espaço público, enquanto espaço de singular fruição dos 
seus cidadãos. 
1.3 Metodologia e estrutura da dissertação  
Por forma a facultar ao leitor uma primeira aproximação à matéria da presente dissertação, este ponto 
pretende expressar a metodologia utilizada simultaneamente à estrutura que se obedeceu no decorrer 
de toda a elaboração do estudo.  
Tendo como propósito conquistar itinerários pedonais que congreguem a qualificação do espaço 
público e que estimulem o interesse dos idosos e consequentemente de todos os possíveis utilizadores, 
revelou-se imprescindível direcionar a dissertação em dois momentos diferentes. Num primeiro 
momento, estabeleceu-se a revisão bibliográfica ou estado da arte como muitas vezes é apelidado. 
Seguidamente surgiu a conceção de uma matriz de qualificação dos itinerários pedonais para a 
inclusão do idoso. Assim sendo, toda a revisão bibliográfica deve construir um suporte fortemente 
sólido, capaz de ilustrar as características que devem ser garantidas nos itinerários pedonais para a 
inclusão do idoso e fornecer o apoio necessário  a construção da matriz ambicionada, de modo a 
obtermos espaços públicos de mérito. 
Para este efeito, iniciou-se o estudo pelo desenho universal em formato de nota explicativa. Este tema 
está presente no capitulo dois e evidencia-se por primeiramente discutir as divergências presentes nos 
conceitos “universal design” e “design for all”, assim como, abordar a sua origem, os sete princípios 
que desenvolvem este conceito e por fim uma breve reentrância do desenho universal no domínio 
público, porque embora sejam muitas as áreas de abrangência desta disciplina, neste caso em concreto 
pretende-se focar com mais relevo o domínio púbico. 
Salientando um novo paradigma, surge o capítulo três que abraça o projeto “Cidade amiga do idoso”. 
Neste ponto pretende-se refletir o idoso no seu todo e nesse sentido, elabora-se uma síntese 
exploratória desta temática. Em sequencia, aborda-se também o envelhecimento ativo no seu computo 
geral e sequencialmente os conceitos importante e fatores determinantes deste processo. 
No capítulo quatro, tende-se a perceber a influência dos itinerários pedonais na vida ativa. Para obter 
esta perceção começa-se por evidenciar o enquadramento dos itinerários pedonais na mobilidade 
urbana, sendo que deste enquadramento decorre  a necessidade de elaborar um esclarecimento acerca 
da tipificação dos espaços pedonais, qualidades e obstáculos dos mesmos. Ainda assim, e para um 
explanação total, recorreu-se ao estudo dos itinerários pedonais no continuum da mobilidade. Obtendo  
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a clarificação deste espetro, sentiu-se a carência da compreensão acerca das qualidades que estimulam 
o caminhar e dos benefícios que o caminhar implica na saúde. 
Em condições de avançar para o objetivo final, surge o segundo momento que limita esta dissertação. 
Concluída a revisão bibliográfica, inicia-se a conceção da matriz de qualificação dos itinerários 
pedonais para a inclusão do idoso, que corresponde ao capítulo cinco. Este ponto desenvolve-se em 
três fases, a metodologia para a construção da matriz que concerne a análise da qualidade do espaço 
público centrada na opinião de vários especialistas que se regem pela precisão do conteúdo, pela 
reputação do (s) autor (es) e pela experiencia implícita, dos quais se selecionam apenas duas obras que 
serão alvo de um estudo mais profundo. Posto isto, segue-se o subcapítulo, análise comparativa de 
indicadores de qualidade, que tem por objetivo analisar as duas obras selecionadas no ponto anterior, 
de forma isolada e posteriormente concretizar a análise comparativa em moldes de discussão. Por fim, 
surge a materialização do objetivo final, ou seja, a elaboração e apresentação da matriz que incide em 
dissertar exclusivamente acerca da qualificação dos itinerários pedonais para a inclusão do idoso, 
estabelecendo uma série de condutas que permitam uma matriz de sucesso.  
Como conclusão, o capítulo seis, expõem as considerações finais da dissertação, bem como elucida 
para alguns desafios futuros que se revelaram importantes ao longo da investigação. 
Em formato de esclarecimento, pretende-se evidenciar que a presente dissertação recorreu sempre a 
um conteúdo científico rigoroso, sendo que sempre que possível privilegia, os esquemas e tabelas 
como melhor forma de comunicação. 
 
  








O desenho universal – nota explicativa 
 
2.1 “Universal design” versus “design for all”   
O conceito desenho universal mais comummente nos Estados Unidos da América ou desenho para 
todos mais utilizado na Europa, surgiu impulsionado pela procura de equidade e pela vontade de tornar 
todo o tipo de produtos ou edifícios acessíveis ao maior número possível de pessoas. 
Ambos os conceitos são teoricamente e na prática equivalentes, orientados para as pessoas com 
diferentes necessidades, desejos, habilidades e visam conceber o ambiente acessível para todos. A 
premissa inicial é que as pessoas, independentemente das suas capacidades individuais, idade, género, 
bases culturais, devem ser capazes de participar equitativamente na sociedade (WOLFGANG, P. & 
KORYDON H., 2001). 
Wofgang e Korydon (2001) defendem ainda, que os objetivos do “design for all” circunscrevem que 
todos os produtos e serviços têm de ser desenvolvidos de maneira que: 
• Sejam comprovadamente adaptados para a maioria das competências dos utilizadores 
sem qualquer tipo de modificação; 
• Sejam facilmente adaptáveis para distintos usos;  
• Sejam capazes de serem acedidos por dispositivos especializados para a interação 
entre usuários; 
•  Envolvam os usuários potenciais em todas as fases de desenvolvimento; 
Tal como sucede com os sete princípios do desenho universal, os primeiros três requisitos referem-se 
ao resultado do processo de design, enquanto que o quarto traça o processo em si. Esta diferenciação, 
juntamente com os distintos contextos históricos e culturais onde surgiram, é a principal diferença 
entre os dois conceitos. Enquanto no “universal design” o foco está no produto final, o “design for all” 
é direcionado para o processo e está menos apreensivo com a conceção de princípios, normas, 
diretrizes e listas de verificação. 
Mediante a diversidade de interpretações em torno dos conceitos desenho universal e desenho para 
todos, percebesse nesta dissertação que o primeiro é mais adequado quando se pretende debater os 
itinerários pedonais para a inclusão do cidadão idoso como questão particular do planeamento e 
projeto urbano. Entendendo que o conceito de “universal design” é mais lato porque incorpora um 
conjunto de processos definidos no “design for all”, a partir deste momento o termo utilizado neste 
trabalho será sempre desenho universal. 
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2.2  O desenho universal - a origem 
No início do século XX a população mais envelhecida ou com algum tipo de deficiência integrava 
uma franca minoria. A esperança média de vida era somente de quarenta e sete anos e as pessoas que 
condescendessem lesões graves tinham menos hipóteses de sobreviver. Contemporaneamente, o 
cenário é outro uma vez que as pessoas vivem por mais anos. A esperança média de vida aumentou 
significativamente até aos setenta e seis anos consequência das melhores condições de vida, como por 
exemplo, os aperfeiçoamentos na medicina e no saneamento, que suprimiram muitas doenças 
infecciosas. ( OSTROFF, E. , 2005) 
As alterações demográficas esculpiram uma população envelhecida e mais incapacitada, sendo que a 
tendência é que este cenário perpetue. Posto isto, erguem-se questões como: O que leva a conceber 
ambientes à revelia das carências dos utilizadores? O que leva a conceber um modelo de massa que 
iguala o que não é igual?   
Esta discussão, está intimamente ligada com a procura de conforto, promovendo o debate entre o ser 
humano padronizado e o ser humano real que diverge entre si, nas suas características, nomeadamente, 
na altura, dimensão, idade e destreza. 
 
 
Figura 1 - Ser humano real versus ser humano padronizado | Adaptado de (TELES, 2006) 
 
Ao longo da vida deparamo-nos com inúmeras dificuldades. Enquanto criança, o ser humano é 
impossibilitado de manusear uma série de objetos, às vezes por segurança, ou porque a criança não foi 
pensada como utilizador. Progredindo para a idade adulta, a problemática alia-se a fatores temporários, 
entre os quais a gravidez e incapacidades temporárias. Durante o processo de envelhecimento, 
verifica-se entraves de ordem física e psíquica ou sensorial, (menos resistência, menos força, redução 
dos sentidos e perca de memoria). 
Ron Mace (1985), arquiteto norte-americano e mentor do conceito desenho universal, defende que os 
projetos ou design de produtos e ambientes deve ser pensado para uso de todos, na maior amplitude 
praticável, sem a necessidade de adaptação ou design especializado.  
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Por sua vez, Molly Follette Story (1998), incentiva a que seja reconhecido o poder legal, económico e 
social do conceito que acolhe as necessidades comuns das pessoas com e sem limitações, verificando 
que quando estas não são incluídas harmoniosamente num projeto, as intervenções consideram-se 
isoladas, mais caras e geralmente feias. 
No decorrer deste debate, percebe-se, que um espaço pensado para pessoas com determinadas 
limitações é um espaço de atração para toda população. Neste seguimento, privilegiam-se as 
intervenções redutoras da discriminação existente em projetos antigos e que poderão ser mais 
económicas. 
Segundo, Pedro Homem de Gouveia é pouco provável que qualquer produto ou ambiente possa 
alguma vez ser usado por toda a população sob todas as condições. Assim, será mais apropriado 
considerar o desenho universal um processo, mais do que um resultado. Contudo, considera que os 
fundamentos estabelecidos são uma notável filosofia de projeto, e uma boa matriz de avaliação que 
têm vindo a desencadear cada vez mais curiosidade em todo o mundo, entre arquitetos, designers, 
paisagistas, engenheiros e informáticos, tendo sido aplicados, com êxito, em projetos de espaços 
públicos, edifícios, equipamentos, produtos, etc. 
 O arquiteto português, defende também, que a preocupação com a usabilidade pode ser a próxima 
fronteira do design, uma fronteira que vai distinguir a competição nas próximas décadas, visto que, a 
maior esperança de vida e a maior taxa de sobrevivência de pessoas com ferimentos e doenças graves 
significa que mais pessoas estão a viver com deficiências hoje do que em qualquer outro período da 
história, e o número está a aumentar. 
A dada altura, surgem contestações por parte de alguns autores acerca do conceito desenho universal, 
que consideram falacioso, indicando que uma solução universal para todos os problemas do projeto, 
indo de encontro às necessidades de todas as pessoas é algo impossível, pois não existe um objeto que 
toda a gente, sem exceção, possa utilizar.  
Neste sentido, Steinfeld e Tauke (2002) afirmam que o termo desenho inclusivo é mais preciso, tendo 
em conta que o público-alvo ou a “universalidade” será apenas a razoavelmente possível. 
Quanto às vantagens da aplicação do desenho inclusivo, podem ser interpretadas sob diferentes 
ângulos. Para Clarkson e Keates (2003), o desenho inclusivo auxilia à maximização de mercado dos 
produtos, pois autoriza que este seja utilizado por um maior extensão de indivíduos. Assim, o desenho 
inclusivo, não é uma atividade orientada para o nicho de mercado das pessoas com necessidades 
especiais, todas as pessoas podem beneficiar dele, criando lucros superiores. 
Segundo Steinfeld e Tauke (2002) ao apontar a supressão da discriminação, o desenho inclusivo 
protege a plena participação social para todos os membros da sociedade. Aprovisionando uma 
particularidade funcional, fácil de usar e atrativa aos consumidores, está a ampliar o respeito pela 
diferença e a impedir o estigma. 
O estigma é também focado por Coleman (1999) ao sublinhar a importância de todas as pessoas de 
todos os níveis da sociedade conquistarem uma vida emancipada ou normal. Realça também que as 
pessoas com incapacidade não desejam produtos diferentes ou especiais, nem serem desvinculadas do 
resto da comunidade, algo exequível de alcançar através do desenho inclusivo. 
É importante reter que o Homem padronizado, o Homem dito normal, é um Homem diverso em todo o 
seu ser e é isso que o engrandece enquanto espécie. Portanto, a normalidade é que os utilizadores de 
determinado espaço sejam diferentes e que deem usos distintos aquilo que é projetado. 
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2.3 Os sete princípios do desenho universal 
No centro para o design universal da Universidade Estadual da Carolina do Norte, uma equipa de 
investigadores, arquitetos, engenheiros e designers industriais desenvolveram um projeto denominado 
por “Estudos para Incrementar o Desenvolvimento do Design Universal”.  
Este estudo, avalia produtos de consumo, espaços arquitetónicos e elementos de construção, tendo 
como ambição determinar as características de performance e de componentes que fazem os produtos 
e os ambientes usáveis pela maior diversidade de pessoas. A partir deste esforço, desenvolveu-se um 
conjunto de princípios que se aplicam a todas as disciplinas de projeto (arquitetura, urbanismo e 
design) e pessoas em geral, que devem encarar esta abordagem como premissas para um projeto de 
















• Pode ser utilizado por qualquer grupo de utilizadores de forma idêntica sempre que possível ou 
equivalente se necessário; Pretende-se evitar a segregação ou estigma, assim como, preza pela 
privacidade, proteção e segurança; 
 
Uso Adaptável 
• Reúne uma série de preferências e capacidades individuais, permitindo a cada um escolher a forma de 
utilização com que mais se identifica;  
Uso Intuitivo 
• Elimina complexidade desnecessária direcionando para uma utilização simples e fácil de compreender, 
independentemente da experiência do utilizador, dos seus conhecimentos, aptidões linguísticas ou nível 
de concentração; 
Informação Percetível 
• Proporciona ao utilizador a informação necessária, qualquer que sejam as condições ambientais/físicas 
existentes ou as capacidades sensoriais do utilizador; 
Uso Seguro 
• Reduz riscos e desfechos negativas consequentes de ações acidentais ou involuntárias; 
Uso sem Esforço 
• Pode ser utilizado de forma eficaz e confortável com um mínimo de fadiga, admitindo uma posição 
neutral do corpo; 
Uso Abrangente 
• Espaço e dimensão ajustada para aproximação, alcance, manuseamento e uso, independentemente ao 
tamanho do corpo, postura ou mobilidade do utilizador.  
2.4 Desenho universal no domínio público 
São inúmeras as áreas de alcance do desenho universal, mas aqui em concreto, pretende-se dar um 
destaque especial ao impacto do desenho universal no domínio público, sendo esta uma 
particularidade da dissertação. 
O desenho universal no domínio público deve ter em atenção as condições de segurança ao longo dos 
passeios, as condições de acesso e as distancias que interligam os espaços privados e equipamentos 
públicos, as áreas verdes e áreas de lazer. É importante garantir a segurança e o dimensionamento 
apropriado dos passeios públicos, assim como, o posicionamento adequado dos equipamentos, das 
áreas verdes e de lazer. 
Durante uma caminhada pela cidade, facilmente encontramos obstáculos que impedem o acesso, a 
liberdade de movimentos, a circulação em segurança, assim como, nos deparamos com dificuldades 
em comunicar ou ter acesso às informações existente nos espaços públicos. Posto isto, é clara a 
necessidade de intervenções sensíveis às premissas do desenho universal obtendo espaços livres de 
barreiras.  
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Para que uma área urbana conquiste o estatuto de universal, deve ter em atenção todos os utilizadores. 
É imprescindível que permita a todos os transeuntes, chegar a todos os lugares da cidade, chegar e 
entrar em todos os edifícios públicos e privados e utilizar todas as instalações públicas e privadas dos 
espaços de uso público. A aplicação destes requisitos possibilitará ao utilizador ter mobilidade, 
acessibilidade e uso pleno da cidade, de forma autónoma e segura, contemplando conforto e fruição 
dos espaços. 
 
DIRETRIZES PARA INTERVENÇÕES DE DOMÍNIO PÚBLICO 
DISTRIBUIÇÃO E INTER-RELAÇÃO DE 
USOS  
CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE  
Prever distâncias equilibradas para o 
deslocamento dos usuários entre pontos de 
transporte coletivo, equipamentos públicos, 
sistemas de lazer, áreas verdes e zonas 
residenciais; 
Considerar a localização dos equipamentos 
públicos com base no seu porte e raio de 
atendimento; 
Prever de forma adequada o mobiliário urbano, 
tendo em conta a facilidade de utilização; 
Procurar a inter-relação dos espaços, 
preferencialmente por sistema de circulação 
hierarquizado que privilegie o pedestre. 
 
A circulação de pedestres deve ser livre e 
desimpedida; 
Os declives devem ser suaves para facilitar a 
circulação de pedestres;  
Passeios e rampas devem ser desimpedidos 
oferecendo acesso livre a áreas verdes e sistemas 
de lazer;  
As vias locais devem priorizar a circulação de 
pedestres;  
É fundamental a utilização de redutores de 
velocidade; 
A instalação de sinalização, guarda-corpos e 
corrimãos deve ser prevista para dar para mais 
segurança do pedestre; 
As áreas verdes devem ser localizadas de forma 
estratégica e com espécies adequadas para não 
obstruir a circulação de pedestres; 
O mobiliários urbano localizado ao longo dos 
passeios deve ser ajustado para não obstruir a 
circulação de pedestres;  
As zonas de atravessamento devem ter guias 
rebaixadas, permitindo a fruição segura do 
pedestre, de forma a que possa visualizar 
adequadamente o tráfego de veículos;  
A iluminação deve ser adequada, a fim de 
garantir segurança dos transeuntes. 
Figura 3 - Quadro resumo de diretrizes para intervenções de domínio público | Elaboração do autor 
 
  









A cidade amiga do idoso 
 
3.1 Síntese exploratória do paradigma 
O projeto cidade amiga do idoso promovido pela Organização Mundial de Saúde (OMS) é um novo 
paradigma que contempla a necessidade das pessoas idosas participarem ativamente numa sociedade 
para todas as idades, pretendendo responder a dois dos grandes desafios que as sociedades 
contemporâneas enfrentam, o envelhecimento das suas populações e a crescente urbanização dos 
territórios. Objetivamente, procura-se conceber um ambiente urbano que possibilite que as pessoas 
idosas, bem como de todas as idades, se mantenham ativas, gozem de saúde e continuem envolvidas 
na vida social da sua comunidade.  
Segundo Kalache (2013) diretor do Departamento da Saúde do Idoso da Organização Mundial de 
Saúde, a necessidade deste projeto surge na sequência de operacionalizar a política de envelhecimento 
ativo, afirma que não adianta ter uma definição que não é posta em prática e a forma mais concreta foi 
a de criar o projeto cidade amiga do idoso.  
Neste sentido, o principio deste projeto rege-se pelo envelhecimento ativo que se entende como um 
processo de otimização de oportunidades para a saúde, participação e segurança, para melhorar a 
qualidade de vida das pessoas à medida que envelhecem (OMS, 2002). 
Consequentemente, a Organização Mundial de Saúde circunscreve cidades amigas das pessoas idosas 
como aquelas que consentem envelhecer ativamente ao reconhecer que as pessoas mais velhas 
representam um alargado leque de capacidades e recursos, assim como, ao antecipar e dar respostas 
flexíveis às necessidades e preferências relacionadas com o envelhecimento, respeitando as suas 
decisões e escolhas de estilo de vida, protegendo os mais vulneráveis e promovendo a sua inclusão e 
contribuição em todos os aspetos da vida comunitária. 
É notório, que uma sociedade amiga dos idosos preconiza uma cultura de inclusão dividida por todas 
as pessoas, com diferentes idades e diferentes níveis de capacidade, onde serviços, politicas e 
estruturas intrínsecas ao espaço físico e social são delineadas de forma a sustentar e habilitar as 
pessoas idosas a desfrutarem de segurança, boa saúde e a prosseguirem a participação plena na 
sociedade à medida que envelhecem (OMS, 2009a). 
Este projeto, promovido em junho de 2005 durante o XVIII Congresso da Associação Internacional de 
Gerontologia e Geriatria, que decorreu no Rio de Janeiro, Brasil, estimulou interesse instantâneo por 
parte de muitos parceiros – governos, organizações não governamentais e académicos. Com a 
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participação destes últimos, entre o ano de 2006 e 2007, implementou-se em trinta e três cidades, de 
vinte e dois países, o protocolo de investigação que se tornou um fenómeno. Na base da sua 
abordagem esteve a realização de grupos de discussão com pessoas idosas, cuidadores informais e 
prestadores de serviços (OMS, 2009a) 
Considerando às instruções das Nações Unidas (2006), que identificam a necessidade de conceder às 
pessoas idosas um papel ativo, admitindo a sua contribuição para a sociedade e participação em 
processos de tomada de decisão, a OMS instituiu uma participação da base em direção ao topo (OMS, 
2007a) Desta forma, as pessoas idosas, enquanto entendedores das suas próprias vidas, foram a fonte 
de informação mais importante tendo-se realizado um total de cento e cinquenta e oito grupos de 
discussão, em trinta e três cidades, com esta população (OMS, 2009a).  
Complementarmente, de modo a se conquistar a visão daqueles que por incapacidade física ou mental 
se viram impedidos de participar nos grupos de discussão, foram efetuados também grupos com 
cuidadores informais de pessoas idosas, bem como com prestadores de serviços do setor público, 
comercial e voluntário, de forma a reforçar as informações adquiridas através das pessoas idosas. Ao 
todo, neste procedimento, foram ouvidas duas mil duzentas e cinquenta pessoas – mil quatrocentos e 
oitenta e cinco idosos, duzentos e cinquenta cuidadores informais e quinhentos e quinze prestadores de 
serviços (OMS, 2009a). 
Nos grupos de discussão executados avaliaram-se oito itens da vida urbana, tendo como meta 
compreender, de forma global, o que diferencia uma cidade amiga dos idosos. Estes oito itens 
assentam em investigações anteriores desenvolvidos junto da população idosa pela American 
Association of Retired People (2000) em conjunto com The AdvantAge Initiative (2006) sobre 
particularidades de sociedades amigas dos idosos que compreendem características das estruturas, 
ambiente, serviços e políticas de uma cidade, ou seja, os atributos urbanos que suportam o 
envelhecimento ativo (OMS, 2002) (OMS, 2009a). 
Sintetizando, os temas pelos quais a investigação se debruçou são os seguintes: edifícios e espaços 
exteriores; transportes; habitação; respeito e inclusão social; participação social; participação cívica e 
emprego; comunicação e informação; suporte comunitário e serviços de saúde (OMS, 2009a). 
 
 
Figura 4 - Itens analisados pelo projeto cidade amiga do idoso | Adaptado de (OMS, 2002)  
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Todos os pontos estudados assimilaram informações alusivas às condições amigas das pessoas idosas 
presentes na cidade, as falhas e os problemas, assim como as propostas de aperfeiçoamentos expostas 
pelos intervenientes nos grupos de discussão em todas as cidades. Em seguida, sustentando a análise 
dos dados recolhidos, realizou-se uma lista de verificação das características essenciais de uma cidade 
amiga das pessoas idosas, para cada um dos oito tópicos da vida na cidade. Esta lista de verificação 
(anexo I) ambiciona integrar uma síntese fiel das opiniões manifestadas pelos participantes nos grupos 
de discussão em todos os continentes (OMS, 2009a). 
É em 2007 que todo este projeto conquista a sua materialização perante a publicação do Guia Global 
das Cidades Amigas das Pessoas Idosas. Este guia surge em forma de um manual explicativo que 
reflete os fundamentos do projeto, tornando-se um instrumento de boas práticas de fato importante 
para que cada comunidade possa analisar e sequencialmente implementar planos de ação e 
monitorização das suas cidades amigas dos idosos (OMS, 2009a). Inevitavelmente, procura-se facultar 
um padrão universal de cidade amiga do idoso, extensível a cidades mais e menos desenvolvidas. 
Contudo, a (OMS, 2009a) destaca que esta lista de verificação não corresponde a um sistema de 
classificação e comparação de cidades e que nenhuma cidade cumpre todos os requisitos em todas as 
áreas. 
No entanto, a aplicação destes indicadores é primordial para as cidades desencadearem à sua 
autoavaliação a medida que monitorizam os progressos ocorridos no que respeita às exigências 
alicerçais de saúde, participação e segurança que em última análise, cooperam para que as pessoas 
envelheçam com dignidade, difundindo a sua independência, liberdade de movimentos e a 
contingência de participação plena no mundo social que, segundo Anthony Giddens (2009), institui 
uma das principais inquietações das pessoas idosas. 
Em pouco tempo, tudo isto, torna-se um prodígio que foi necessário potencializar e assim sendo, a 
OMS determinou uma Rede Mundial de Cidades Amigas das Pessoas Idosas. Conforme a mesma 
organização, esta rede possui como propósitos essenciais: “ligar as cidades participantes entre si e à 
OMS; facilitar o acesso a informação relevante sobre o programa; providenciar suporte e treino 
especializado e promover oportunidades de parcerias com outras cidades” (OMS, 2009b). 
Simultaneamente, as cidades que aderem à Rede comprometem-se a uma contínua avaliação e 
desenvolvimento deste novo paradigma. 
Em prol da evolução deste projeto é fundamental assimilar que o contexto urbano do futuro será um 
ambiente de vida das pessoas cada vez mais velhas. O que se tem vindo a considerar protótipo social 
dos idosos e as suas necessidades na cidade deve mudar rapidamente, como catalisador de uma 
abordagem multidisciplinar que reúne urbanistas e especialistas em geriatria, os sistemas de cuidados 
de saúde, as autoridades de espaço público e etc. A cooperação entre os que têm competências técnicas 
e os usuários finais, através do que é chamado design inclusivo, ou o projeto participativo, é sem 
dúvida um desafio aliciante. 
É também um desafio aliciante, definir a relação entre a cidade e os idosos e perceber que o “idoso” 
não é sinónimo de “deficiente”. Esta é uma visão muito frequente que esta errada e consequentemente 
compromete a conceção de espaço urbano que deveria zelar pelo contacto entre as gerações, e pelas 
soluções habitacionais considerando as necessidades crescentes dos idosos, sem a construção de 
guetos. Torna-se imprescindível o erguer de espaços de uso público, que visem promover a 
acessibilidade, a inclusão no ambiente urbano e o exercício da cidadania independentes das 
capacidades dos transeuntes. A cidade amiga dos idosos é uma cidade para todos, uma cidade 
universal que resulta do ser humano e da diversidade que vive e constitui. 
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3.2 O envelhecimento ativo 
O termo “envelhecimento ativo” foi escolhido pela Organização Mundial de Saúde no fim da década 
de noventa e procura passar uma mensagem mais ampla do que “envelhecimento saudável”, 
identificando além dos cuidados com a saúde, outros fatores que afetam o modo como os indivíduos e 
as populações envelhecem (KALACHE, A. & KICKBUSCH, I., 1997). É um conceito mais 
abrangente que a noção de envelhecimento saudável, pois para além da saúde são tidos em conta os 
aspetos socioeconómicos, psicológicos e ambientais (RIBEIRO, O., & PAÚL, C., 2011). 
Envelhecimento ativo é o processo de otimização das oportunidades para a saúde, a participação e a 
segurança, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida à medida que as pessoas envelhecem. 
Neste sentido, a OMS tem aderido ao conceito “envelhecimento ativo” para expressar o 
envelhecimento como uma experiencia positiva e correspondente a uma vida mais longa que deve ser 
escoltada de oportunidades consolidadas para a saúde, a participação e a segurança.  
O envelhecimento ativo aplica-se à participação continua nas discussões sociais, económicas, 
culturais, espirituais e civis, e não apenas à capacidade de estar fisicamente ativo ou de integrar a força 
de trabalho. Este conceito permite que as pessoas compreendam o seu potencial para o bem-estar 
físico, social e mental ao longo do percurso de vida, e estabelece que essas pessoas participem na 
sociedade em conformidade com suas carências, desejos e capacidade, preservando-as e dispondo de 
segurança e cuidados quando necessários. De forma concisa, o propósito do envelhecimento ativo é 
aumentar a expectativa de uma vida saudável e sequencialmente a qualidade de vida para todos os 
indivíduos que estão a envelhecer, inclusive as que são frágeis, incapacitados fisicamente, e que 
necessitam de cuidados.  
Segundo a (OMS, 2002) as pessoas idosas ativas e saudáveis, para além de se manterem autónomas, 
constituem um importante recurso para as suas famílias, comunidades e economias. Assim, a chave de 
um envelhecimento bem sucedido parece estar em manter um estilo de vida ativo ( (BOTELHO, 
2005); (MATSUDO, MATSUDO, & NETO, 2001)).Neste sentido, é importante frisar que as pessoas 
mais velhas que se reformam e aquelas que exibem alguma doença ou vivem com alguma privação 
especial podem continuar a colaborar ativamente com as suas famílias, companheiros, comunidades e 
com o país onde vivem.  
Contudo, à medida que a pessoa envelhece despoletam limitações, sendo solicitadas nesse momento 
reservas e a capacidade de adaptação do indivíduo para se adaptar de uma forma racional a essa nova 
conjuntura de vida (FONTAINE, 2000). O mesmo autor refere que a velhice bem sucedida está 
intrínseca à reunião de três grandes condições: reduzida probabilidade de doenças, em especial as que 
causam perda de autonomia; manutenção de um elevado nível funcional nos domínios cognitivo e 
físico; e manutenção de empenho social e de bem-estar subjetivo.  
Neste contexto, percebe-se que o envelhecimento ativo deriva de um conjunto influente de variáveis 
ou determinantes que não se cingem exclusivamente ao individuo, mas também as suas famílias e as 
próprias nações (SAÚDE, 2004). Seguindo este fio condutor, identifica-se como prioritário a presença 
de redes de apoio informal que garantam a autonomia, uma autoavaliação positiva, uma maior saúde 
mental e a satisfação com a vida, sendo estes fatores primários para o envelhecimento ativo 
(RIBEIRO, O., & PAÚL, C., 2011). 
Por sua vez, Fernandéz-Ballesteros (1999)  protege a ideia de que para os idosos se adaptarem de 
forma adequada ao processo de envelhecimento é indispensável que conservem os mesmos níveis de 
atividade da idade adulta. Recorrendo a Teoria da Atividade (FERNÁNDEZ-BALLESTEROS, 1999), 
somos seres humanos felizes quando somos ativos, quando geramos algum tipo de rendimento e 
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somos úteis para as outras pessoas. Para acompanhar este principio é necessário fortificar os 
compromissos sociais ou até mesmo instaurar novos vínculos, sendo que estas premissas elevam o 
conforto psicológico, comprovando que as pessoas mais ativas são aquelas que apresentam maior 
bem-estar e melhor qualidade de vida. Deste modo, uma pessoa que envelhece ativamente é um agente 
ativo e complexo em interação com um contexto a vários níveis: família, comunidade e sociedade 
(FERNÁNDEZ- BALLESTEROS, 2009). 
De acordo com autores portugueses um dos indicadores propostos para estimar se o envelhecimento 
está a ser ou não bem sucedido é a Qualidade de Vida. (SOUSA & FIGUEIREDO, 2003).Por sua vez, 
(BOTELHO, 2005) e (SIMÕES, 2005) reivindicam que a velhice bem sucedida é a velhice saudável, 
sendo que os estudos expõem que a saúde se coliga ao bem-estar e felicidade. Contudo, estamos 
perante um circulo subjetivo, que se foca em entendimentos pessoais sobre saúde e bem-estar, sendo 
essencial ter em atenção que cada pessoa tem uma visão diferente dos fatores que para ela contribuem 
(SOUSA & FIGUEIREDO, 2003). 
Fonseca (2005) defende que nem todos encaram o envelhecimento da mesma forma e que o ser 
diferente não é ser “melhor” ou “pior”, sendo que, o êxito está dependente de condições moderadoras 
muito diversas e que variam substancialmente de pessoa para pessoa. O mesmo autor defende ainda 
que uma vez que os idosos demonstram uma grande plasticidade, é exequível incrementar programas 
de estimulação (âmbito cognitiva, social, física, etc.) que permitam retardar ou mesmo inverter o 
declínio das capacidades. Tendo em consideração que cada um escolhe as atividades que lhe 
proporcionam maior desenvolvimento pessoal e que estão de acordo com os seus valores e padrões 
(FERNÁNDEZ-BALLESTEROS, 1999). Mediante toda a conjuntura verifica-se que na realidade não 
subsiste um padrão segundo o qual as pessoas envelhecem com satisfação. Brandtstadter & Greve 
(FONSECA, 2005) entende que o envelhecimento bem sucedido engloba obrigatoriamente uma série 
de métodos que possibilitam ao indivíduo prosseguir com o seu desenvolvimento pessoal, 
independentemente do avanço da idade e das limitações a ele associadas.  
Cingindo o tema, predominam as estratégias que potencialmente favorecem um envelhecimento bem 
sucedido (FONSECA, 2005), sendo estas: a preservação de um estilo de vida saudável; a manutenção 
de uma visão otimista da vida; a adoção de soluções individuais e sociais adaptadas a cada caso; a 
escolha de ambientes amigáveis para a manutenção de estilos de vida apropriados à idade; a 
manutenção e/ou incentivo pela realização de atividades enriquecedoras sob o ponto de vista cognitivo 
e social; considerar alternativas para lidar com as perdas; e recorrer a estratégias que facilitem a 
adoção de comportamentos realistas face às capacidades individuais. 
Deste modo, e em conformidade com Fernández-Ballesteros (2009) pode considerar-se o 
envelhecimento ativo como o resultado do método de adaptação que acontece no decorrer da vida e 
através do qual se alcança um bom funcionamento físico, cognitivo, emocional-motivacional e social. 
A promoção do envelhecimento ativo acarreta, por um lado, a otimização das condições por meio de 
intervenções biomédicas, físicas, psicológicas e sócio ambientais, e por outro lado a prevenção das 
doenças e da incapacidade, assim como a maximização do bem-estar e da qualidade de vida na 
velhice. Deste modo, envelhecer bem está intimamente ligado com os comportamentos que se têm 
(FERNÁNDEZ- BALLESTEROS, 2009). 
3.2.1 Conceitos importantes  
No seguimento da última abordagem entende-se como pertinente focar de forma mais específica 
alguns conceitos de extrema relevância para esta temática que poderiam não ter ficado totalmente 
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percetíveis ao longo do texto. É essencial perceber que o envelhecimento ativo desenvolve-se em 
quatro grandes pilares – autonomia; independência; qualidade de vida; expectativa de vida saudável.  
Neste contexto, entende-se a autonomia como a habilidade de controlar, tomar e arcar com opções 
pessoais sobre como se deve viver diariamente, em consonância com suas próprias regras e 
preferências.  
Por sua vez a independência é habitualmente pensada como a habilidade de executar funções 
relacionadas à vida diária, isto é, à capacidade de viver independentemente na comunidade com 
alguma ou nenhuma ajuda de outros 
A qualidade de vida é o conhecimento que o indivíduo tem da sua posição na vida dentro da 
conjuntura cultural e da ideologia de valores do local onde vive, e em relação aos seus objetivos, 
expectativas, padrões e preocupações. É um conceito muito extenso, que agrega de uma forma 
complexa a saúde física de uma pessoa, o seu estado psicológico, o seu nível de dependência, as suas 
relações sociais, as suas crenças e relação com particularidades proeminentes no ambiente (OMS, 
1994). À medida que uma pessoa envelhece, sua qualidade de vida é fortemente determinada pela 
audácia em manter a autonomia e a independência. 
Por último, a expectativa de vida saudável é uma expressão vulgarmente usada como sinónimo de 
“expectativa de vida sem incapacidades físicas”. Destacando-se a ideia de que o tempo de vida que as 
pessoas podem prever viver sem necessitar de cuidados especiais é extremamente influente para uma 
população em processo de envelhecimento. 
Excluindo a autonomia, que sabemos de antemão ser difícil de medir, todos os conceitos acima foram 
executados através de ensaios para medir o grau de dificuldade que uma pessoa mais velha defronta ao 
executar atividades relacionadas a sua vida diária e atividades instrumentais da vida diária. As 
atividades relacionadas a sua vida diária incluem, por exemplo, tomar banho, comer, usar as casas de 
banho e andar pelas divisões da casa. As atividades instrumentais da vida diária incluem atividades 
como fazer compras, realizar trabalhos domésticos e preparar refeições. 
 
3.2.2 Fatores determinantes do envelhecimento ativo  
O envelhecimento ativo depende de uma multiplicidade de fatores determinantes: económicos, sociais, 
ambiente físico, pessoais, comportamentais e de serviços sociais e de saúde (OMS, 2002), sendo a 
compreensão destes fatores decisória para alcançar o sucesso nesta área. 
 




Figura 5 - Determinante do envelhecimento ativo | Adaptado de (OMS, 2002)  
 
A cultura e o género são fatores transversais, uma vez que a cultura rodeia todos os indivíduos e todas 
as populações, modulando o modo como se envelhece, manipulando todos os outros determinantes do 
envelhecimento. Os valores culturais e as tradições estabelecem o modo como a sociedade olha para 
os seus idosos e o processo de envelhecimento. Quanto à variável género, esta é determinante no 
processo de envelhecimento porque possibilita compreender as distintas adaptações que são feitas por 
homens e mulheres no percurso do mesmo. 
Em função dos sistemas de saúde e serviços sociais, para que estes fomentem o envelhecimento ativo 
é imposto uma abordagem das suas políticas na promoção da saúde, na prevenção da doença e no 
acesso justo aos cuidados de saúde primários e aos cuidados continuados (OMS, 2002). O elemento 
mais marcante na felicidade dos idosos é a saúde (FERNÁNDEZ-BALLESTEROS, 1999). 
Referenciando os determinantes comportamentais (OMS, 2002), estes refletem a aceitação de estilos 
de vida saudáveis e uma participação ativa, influente em todas as fases do desenvolvimento humano, 
abordando a prática regular de exercício físico como comportamento importantes na prevenção de 
doenças, na redução do declínio funcional, no aumento da longevidade e na promoção da qualidade de 
vida. 
No que diz respeito aos fatores pessoais, é imprescindível mencionar os biológicos, os genéticos e os 
da personalidade. Apesar de o envelhecimento ser um processo biológico definido geneticamente, é 
consensual que os percursos de vida individuais no que respeita à saúde e à doença são o desfecho da 
convenção de fatores genéticos, ambientais, de estilo de vida, nutrição e oportunidades (OMS, 2002). 
Quanto aos fatores de personalidade, a capacidade cognitiva e a inteligência, nomeadamente no que 
respeita à adaptação, à mudança e à perda, são fortes decisivos do envelhecimento ativo (OMS, 2002). 
A auto eficácia é igualmente preditiva das opções que as pessoas praticam ao longo do processo de 
envelhecimento e na circunstância da reforma. O modo como lidam com todo este processo também 
determina a diferença entre uma boa adaptação à mudança e uma crise no trajeto do envelhecimento. 
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A autoestima é um dos fatores mais preditivos da felicidade. Se uma pessoa está satisfeita com ela 
própria, deduz-se que estará satisfeita com a sua vida (FERNÁNDEZ-BALLESTEROS, 1999). 
Quanto aos determinantes relacionados com o ambiente físico, a segurança, a casa, a acessibilidade, a 
existência de equipamentos e de condições sanitárias básicas e a proximidade aos serviços podem 
determinar a disparidade entre o isolamento e a integração, entre o permanecer em casa e o circular 
pelo ambiente em segurança (OMS, 2002). 
Os determinantes associados ao ambiente social, aspetos como o suporte social, as oportunidades a 
nível de educação e aprendizagem durante o percurso de vida, a paz e a proteção da violência e do 
abuso são parâmetros chave quando se trata de um ambiente social que oferece saúde (OMS, 2002). A 
escassez ou a negligencia destas situações pode definir a solidão, o isolamento social, a iliteracia, o 
excesso e a exposição a situações de conflito que serão garantidamente fatores de risco para a 
morbilidade e para a mortalidade. 
A (OMS, 2002) expõe que relativamente aos determinantes económicos,  acentuam-se os rendimentos, 
a proteção social e do trabalho. Um idoso com rendimentos reduzidos é peculiarmente desprotegido, 
sobretudo se for mulher, viver sozinha ou viver numa zona rural. Parece subsistir um encadeamento 
entre rendimentos e felicidade até ao ponto de estarem reunidas as carências mais primárias 
(FERNÁNDEZ-BALLESTEROS, 1999). 
Por fim o suporte social fica maioritariamente ao cuidado das famílias que protegem em primeiro 
lugar os seus idosos. Contudo, com a revolução demográfica e com as transformações constantes ao 
nível das estruturas das famílias, foi indispensável no contexto social progredir para um sistema de 
suporte, tanto para os idosos como para as suas famílias. Assim, depositam-se esforços cada vez mais 
em métodos que possibilitem a concordância do apoio formal e do apoio informal, reformas para os 
idosos e incentivos à continuação no mercado de trabalho (OMS, 2002). Ainda em relação ao mercado 
de trabalho, estimular as pessoas a trabalhar durante mais tempo, mesmo não sendo através da forma 
de trabalho convencional, consente a propagação de um sentimento de utilidade e de valor, difundindo 
a difusão de conhecimentos, valores e cultura. 
Deste modo, fica comprovado que todos os determinantes se inter-relacionam, não conseguindo atestar 
a primazia ou a emancipação de uns em relação aos outros. 
  









Os Itinerários pedonais na vida ativa 
 
4.1 Enquadramento dos itinerários pedonais na mobilidade urbana 
A mobilidade é, no seu sentido lato, pensada como uma propriedade associada a cada ser móvel que 
decorre numa volubilidade e instabilidade que consente a este estar em contínua circulação. Este 
conceito remete maioritariamente para a necessidade de viagem e a capacidade de deslocação, 
podendo mesmo ser compreendido como uma conexão a instituir entre três componentes: os 
utilizadores, os meios e o espaço. Perante estas três componentes, entende-se, que os utilizadores são 
as pessoas que se deslocam pelas mais distintas necessidades, os meios representam a oferta de 
transportes e os espaços significam o suporte físico das deslocações com funções urbanas que 
manipulam os movimentos dos utilizadores. 
O transporte enquanto meio de movimento no espaço de pessoas e bens é, sobre qualquer forma, um 
ponto decisivo e considerável da estrutura urbana e do seu sistema de mobilidade. Nas cidades mais 
primitivas da História o transporte dentro destas centrava-se no exercício de andar a pé, o que motivou 
uma estruturação direcionada para as deslocações pedonais pensada para o proveito dos peões. Porém, 
a evoluções do território no decorrer dos tempos e a inclusão em peso do transporte motorizado, 
obrigou a mobilidade a se adaptar não só a novas formas como também novos requisitos originando 
uma reorganização do tecido urbano, interpondo a escala do veículo ao desenho urbano o que 
desencadeou inúmeras complicações, em sequencia da carência de prevenção com a incorporação dos 
itinerários pedonais de forma correta e segura neste novo sistema de mobilidade urbana que 
presentemente prevalece nas cidades. 
O aparecimento do transporte motorizado conduziu a benefícios para as deslocações de cada um, mas 
também incorporou inconvenientes que não podem ser ignoradas, das quais são exemplo a apropriação 
de grandes quantidades de espaço para circular e estacionar, não permitindo que muitos elementos 
dedicados às atividades sociais e culturais tomem forma nesse espaço (FRUIN, 1987). Os motores 
conquistaram de tal forma a propriedade pública que o resultado predispôs congestionamentos, 
acidentes, poluição ambiental e sonora, deteriorando o espaço público que circunscreveu o peão a um 
espaço limitado de passeios estreitos, que não admite a interação social e não garante a segurança 
precisa às movimentações destes. 
Segundo o LNEC (1983) a perturbação existente tem-se caracterizado por um processo evolutivo que 
agrupa três grandes denominadores: o congestionamento, o conflito e adaptação. 
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CONGESTIONAMENTO Intensificação do tráfego motorizado, levando a 
apropriação selvagem do espaço urbano; 
CONFLITO Entre as atividades, meios e funções primitivas e as 
respeitantes a novos cenários; 
ADAPTAÇÃO Transformação das atividades, meios e funções; 
Figura 6 - Perturbações causadas pelo transporte motorizado | Adaptado de (LNEC 1981)  
 
A penetração no espaço por parte dos transportes motorizados lesa a qualidade de vida na cidade num 
aspeto que não sendo muito percetível é relevante: o direito à livre socialização. A liberdade de puder 
parar para conversar, de reunir no exterior desfrutando dos prazeres da vida em sociedade, pode não 
parecer importante perante os imperativos do transporte mas a carência de socialização é o que leva as 
pessoas a viver em comunidade e não isoladamente (CULLEN, 2006). 
Ultimamente, a mobilidade urbana tem enfrentado uma mudança de atitude condicionada por um novo 
padrão que se concentra nas preocupações ambientais, económicas e de saúde, por parte dos 
planeadores das cidades e das populações. Deste modo, os itinerários pedonais reconquistam (tal como 
nas primeiras cidades da história) a sua importância e consequentemente uma posição de vanguarda 
nas cidades, existindo um esforço cada vez maior no processo de planeamento do ambiente urbano. Os 
itinerários pedonais contemplam uma das mais importantes formas de o ser humano se deslocar e 
mesmo que andar a pé não seja o método de movimentação primordial, por norma, completa as outras 
formas de mobilidade. 
Frisando novamente a importância dos itinerários pedonais, estes integram uma componente relevante 
do dia-a-dia das populações, contudo questões relacionadas com comodidade e segurança são 
desprezadas, pois os peões são encarados como os usuários mais frágeis das vias e passam a ser 
constantemente banidos destes ambiente, tanto pelas características das vias como deliberadamente 
por parte dos planeadores que ainda não assumiram a importância do caminhar. 
As restrições presentes nos itinerários pedonais contemplam um cariz diverso, podendo ser intrínsecas 
ao peão, por motivos ambientais, sociais, infraestruturais e outras (TIGHT, KELLY, HODGSON, & 
PAGE, 2004). Deste modo julga-se interessante particularizar alguns dos pontos que mais influenciam 
a utilização de itinerários pedonais em meio urbano, sendo explicados em seguida. 
Um dos itens mais primários que interfere na decisão de caminhar ou utilizar outro meio de deslocação 
é a idade do peão, pois observa-se que peões muito jovens ou idosos sentem necessidades distintas dos 
restantes, devido a uma condição física desigual, cansam-se com mais frequência, possuem níveis de 
conhecimento do perigo distintos e consequentemente ficam mais vulneráveis a acidentes, assim 
como, detêm interesses diferentes dos restantes peões. (TIGHT, KELLY, HODGSON, & PAGE, 
2004) 
A distância percorrida e o tempo gasto são também um dos primeiros fatores, sendo objeto de 
múltiplas análises por Forward (1998), que numa investigação sobre métodos de deslocação para 
viagens curtas, concluiu que “o tempo de viagem é um facto pertinente na decisão de efetuar a 
deslocação a pé e se os indivíduos estão “com pressa” é menos provável que efetuem essa deslocação 
a pé”. 
As conceções de proximidade física e distância moderada são cada vez mais substituídas por grandes 
distâncias não conciliáveis com o andar a pé, tornando-se um convite à banalização do uso do 
automóvel (TELES, 2006a)Paralelamente, o tempo disponível das populações, atualmente, é cada vez 
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mais reduzido o que desencadeia uma preferência pelos modos de transporte mais rápidos de forma a 
otimizar o tempo disponível entre tarefas. Percebe-se então, que para fazer frente a distâncias maiores 
e quando é imprescindível deslocações rápidas, a deliberação de efetuar essas deslocações a pé é 
relegada em relação a outros modos de transporte. 
A segurança é mais um item que integra a decisão de realizar as deslocações a pé. A insegurança tem-
se vindo a tornar uma constante no espaço público, determinada por uma diversidade de fatores, como 
os níveis de criminalidade, iluminação deficiente, locais com pouco movimento de pessoas, a 
passagem por zonas identificadas como problemáticas na cidade, originando que as pessoas escolham 
outros meios de deslocação ou só decidam deslocar-se a pé durante o dia ou então acompanhadas. 
Deste modo, esclarece-se que o medo e a insegurança diferem conforme o género, a idade, e a 
presença de alguma incapacidade, tanto a nível físico como psicológica. (TIGHT, KELLY, 
HODGSON, & PAGE, 2004) 
O nível de conforto sentido quando se cumprem ou se pensa cumprir deslocações pedonais influencia 
o entendimento acerca da decisão por este meio de deslocação ou não sendo afetado pelo meio urbano, 
pelo tempo, pelos percursos pedonais e pelo esforço despendido para realizar a viagem. (TIGHT, 
KELLY, HODGSON, & PAGE, 2004). 
Se um peão no seu percurso de viagem for obrigado a superar grandes desníveis, os passeios forem 
estreitos e estiverem em más condições, se estiver a chover, muito frio ou muito calor e o meio urbano 
não for confortável a nível estético, este irá eleger uma outra forma de se deslocar pois o seu nível de 
conforto é escasso (TIGHT, KELLY, HODGSON, & PAGE, 2004). Porém se existir um ponto 
negativo como passeios em circunstâncias desfavoráveis, mas se em contradição a envolvente for 
aprazível e o tempo ameno o nível de desconforto atinge uma dimensão menor. 
Sem projetos circunscritos para itinerários pedonais até aos anos setenta, o peão satisfazia-se com as 
áreas deixadas livres pela circulação motorizada e pelo estacionamento. Contudo a tendência tem 
vindo a ser alterada e aponta para a redistribuição mais equilibrada do espaço público a favor dos 
peões (SCHAUFELBERGER, 1992). O prodígio da motorização transformou as distâncias e os 
comportamentos urbanos, enquanto a hostilidade urbana que se tem feito notar nos últimos tempos 
desencadeou a desorganização do espaço público, promovendo um acréscimo das barreiras 
urbanísticas, restringindo o acesso às cidades (TELES, 2006b).  
Por sua vez, o volume de tráfego e as suas características persuadem significativamente a 
determinação de caminhar, compreendendo-se desta forma uma reduzida probabilidade no que toca a 
existência de deslocações a pé no decorrer de vias com elevados volumes de tráfego, com velocidades 
elevadas e condutas tidas em conta como perigosas pelos peões, e dotados de vivência humana pouco 
significativa. 
 




Figura 7 - Relação entre o trafego automóvel e as vivências humanas. | Adaptado de (APPLEYARD, D. 1981) 
A preferência dada à circulação motorizada diminuiu em muito as opções de mobilidade urbana, uma 
vez que neste momento andar a pé é desagradável, circular de bicicleta é perigoso e andar de autocarro 
revela-se muito demorado em especial nas horas de ponta da manhã e tarde. Assim, para os 
utilizadores reféns do transporte público não existe opção e para os utilizadores do automóvel não são 
garantidas alternativas exequíveis. Este é um ciclo vicioso e o método mais adequado de o fraturar é 
identificar o peão como elemento central da mobilidade urbana e os itinerários pedonais como a 
infraestrutura fundamental. Não se trata de eliminar os meios motorizados mas sim adquirir um 
equilíbrio que assegure a todos os cidadãos o direito de escolha (GOUVEIA, 2005). 
Por fim, é também pertinente frisar que ainda subsistem fatores que influenciam positivamente a 
utilização dos percursos pedonais, como os benefícios para a saúde, a contribuição para a manutenção 
da forma física e ajuda ao relaxamento, que geralmente são defendidos por pessoas que já se deslocam 
a pé. 
4.1.1 Tipificação dos espaços pedonais 
A circulação pedonal corresponde à forma mais elementar das pessoas se deslocarem tendo como base 
as ruas, que em Portugal, desde de sempre assumiram marcantemente uma posição. Os espaços 
pedonais, a rede de linhas habituais ou potenciais de movimentações através do complexo urbano, 
compõem os meios mais significativos através dos quais o todo pode ser organizado, ruas com origens 
e fins claros, bem conhecidos tem identidades mais fortes, ajudando a manter a cidade como um todo e 
oferecendo aos observadores a sensação de orientação, quando estes por elas circulam (LYNCH, 
1960).  
Neste circulo, Ascher e Apel- Muller (2007) defendem que a rua não é simplesmente uma estrutura 
física, é a realidade e o resultado de uma interação entre o espaço construído e as práticas sociais de 
todos os tipos. A rua, é mais que uma linha orientadora no erguer do território, é a vitalidade dos 
espaços pedonais e por isso é imperativo assumi-la como condição urbana. Mediante estas ideologias 
percebe-se a necessidade de devolver à ruas as pessoas, sendo desta forma essencial admitir a 
importância das funções pedonais e aplicar especial atenção às carências das pessoas, não apenas de 
circulação mas também às necessidades de acesso e estadia. 
A rua, compromete uma linha de pensamentos que embora não seja completamente antagónica assume 
um sentido divergente na literatura. No entanto, nesta dissertação pretende-se abordar apenas o espetro 
social, tendo por base que a ausência de utilizadores do espaço constitui um efeito retroativo na cidade 
e que despoleta a insegurança patente nos espaços vazios. Neste âmbito, a rua deve estabelecer um 
estímulo para a coesão territorial e social, fomentando a conexão social de vizinhança, assim como, 
harmonizar a interação das pessoas e os elementos físicos do espaço. Porém, segundo Alves (2003) a 
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rua só estará habilitada a desempenhar as suas funções sociais se estiver preparada para cumprir com 
as suas funções físicas e socioculturais. 
Neste campo, Secchi (2003) restringe a rua a um espaço intimamente relacionado com a forma urbana, 
formando um elemento morfológico deveras estruturante na e para a cidade. Por sua vez, Lamas 
(1993) defende que a cidade sofre com a evolução da sociedade a qual responde através de alterações 
na sua forma e à medida que, se assume essa evolução, identifica-se um progresso por parte da rua, 
mesmo que as alterações físicas nãos sejam totalmente visíveis. Esta ideologia de José Lamas induz 
para a necessidade do tempo como objeto fundamental na compreensão da rua que sequencialmente, 
perante a atitude da sociedade, transporta-nos para a reflexão acerca da relação rua e carro, devendo a 
temática, segundo este fio condutor ser analisada como permanente e evolutiva. 
Em tempos, Portugal, não contemplava a tradição de praça sendo na rua que se davam os encontros 
sociais e a troca de bens, contudo o paradigma tem-se alterado e a tipificação dos espaços pedonais 
torna-se mais abrangente.  
De um modo geral, Gehl (2006) circunscreve o espaço pedonal como o espaço resultante do vazio 
entre os edifícios. Este espaço é, deste modo, composto por princípios físicos, particularmente, a rua, a 
praça, avenidas e os jardins, alegando que as vivências nestes elementos constituintes do espaço 
pedonal são diversas e variadas de natureza individual ou coletiva, onde predomina o peão. 
Segundo Alves (2003) existe uma diversidade tipológica de espaços pedonais com cariz e 
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ELEMENTOS CONSTITUINTES TIPOLOGIAS 
Ruas Ruas exclusivamente pedonais (pedestrian 
mall) 
Percursos/eixos pedonais (pedestrian 
sidewalks) 
Ruas dominantemente motorizadas (transit 
mall) 
Ruas de tráfego restrito (traffic restricted 
streets) 
Praças /Largos Praças/pracetas (Squares and plazas) 
Pequenos largos “Corporate plaza” 
Espaço Memoriais Espaço de homenagem ou celebração 
Espaço Comerciais Largos de mercados e de feiras  “Atria/indoor 
marketplaces”  
Centros/núcleos comerciais centrais 
Espaços Verdes Parques urbanos (Public Parks) 
Jardins “Commons”  
Grandes areas verdes desenvolvidas nas 
primeiras cidades novas inglesas) 
“Neighbourhood park”  
Recintos/pátios(Playground/ Schoolyard) 
“Community open spaces”  
Vias verdes (greenways/parkways) 
 Espaços intersticiais 
 Frentes marginais de rio ou de mar 
(Waterfronts) 
Figura 8 - Diversidade tipológica dos espaços pedonais. | Adaptado de (ALVES, 2003)  
 
Na opinião de Mora (2009) a tipificação dos espaços pedonais é mais restrita do que para Fernando 
Brandão Alves, fazendo uma análise mais tradicional em que identifica apenas quatro grandes tipos: a 
praça, a rua, o parque e a frente de água.  Contudo, contemporaneamente, admite uma nova 
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ELEMENTOS CONSTITUINTES TIPOLOGIAS 
Tradicional 
Praças Central, simbólica - cívica, corporativa, de 
mercado, de bairro, praceta e praça - parque. 
Parques Nacional, metropolitano, central, desportivo, 
temático, proteção de canal viário, 
estacionamento, cemitério e local. 
Ruas Autoestrada, avenida, acesso local, 
calçada/caminho, pedonal 
Frentes de Água  De intercâmbio comercial, industrial, 
recreativo, protetor. 
Contemporâneo 
Espaço Público Interior  Átrios, pátios de edificações, clubes privados, 
áreas comuns residenciais, igrejas, teatros, 
casas cultuais ou da comunidade, edifícios 
patrimoniais, centros recreativos e centros 
comerciais. 
Espaço Público Informal Escadas/escadarias, corredores/ passadiços, 
portadas, esquinais, ruas, paragens de 
transportes públicos, vazios urbanos ou 
sectores de outros espaços públicos, parques 
de estacionamento, passeios amplos, sobras 
de árvores, terrenos baldios, espaços 
residuais, etc. 
Figura 9 - Diversidade tipológica dos espaços pedonais. | Adaptado de (MORA 2009) 
 
Sucintamente, e de acordo com o Project for Public Spaces (2000), os espaços pedonais são o cenário 
da socialização, na medida em que é nos parques que se dão as celebrações, onde as crianças 
estimulam as habilidades para determinado desporto e onde se presencia a multiculturalidade, assim 
como são as ruas que abraçam as zonas residenciais e empresariais, onde os amigos se encontram e as 
interações sociais e económicas ocorrem, formando a identidade das cidades. 
4.1.2 Qualidade dos espaços pedonais  
Um espaço pedonal de sucesso, tem de ser capaz de receber qualquer tipo de usuário 
independentemente da sua idade, capacidade, experiência ou compreensão que pode variar 
consideravelmente, assim como, deve simplificar todas as atividades pedonais, sociais e recreativas. 
Segundo Gehl (2000) é apenas quando a estrutura física se revela satisfatoriamente atraente e aprazível 
para os peões, que estes se sentem inspirados a usufruir todos os outros aspetos benéficos da vida 
urbana. Existem espaços públicos onde se experimentam ambientes que consagram inúmeros 
problemas, ou pela sua grandeza e ausência de vida, ou por serem ruidosos devido ao tráfego 
envolvente, ou ainda por serem inseguros (GEMZØE, 2006). Otimizar as vivências nestes espaços 
implica um cuidado específico para com os aspetos que qualificam o seu ambiente, nomeadamente o 
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ambiente físico onde as populações coabitam todos os dias, o ambiente social e respetivos modos de 
vida. 
Martincigh (2003) defende que a qualidade dos espaços pedonais está intimamente relacionada com as 
suas possibilidades de mobilidade, de troca e de relacionamentos. Porém, também se entende estar 
perante uma complexa interligação de aspetos funcionais, espaciais e culturais que se alteram 
consoante os utilizadores, os lugares e os seus diversos usos, paralelamente às mudanças intrínsecas ao 
tempo, à cultura, aos gostos e aos hábitos. Desta forma, percebe-se a existência de um valor relativo 
que não deve ser definido facilmente nem prescrevido de forma irreversível. 
Conceber um espaço pedonal de excelência requer mais do que um pavimento confortável, ou seja, é 
fulcral o entendimento acerca de todo o ambiente que envolve o peão, compreendendo as carências 
dos utilizadores e de que forma o ambiente que os envolve pode ser apelativo em vez de repulsivo 
(GEMZØE, 2006). Primariamente é importante que a criação das áreas pedonais e das áreas 
reservadas prioritariamente para peões incorporem um agregado de medidas com enfoque na 
renovação urbana, sendo a vida urbana citada como um sistema complexo, que impõe uma apreciação 
holística e sistémica da mesma, para que não se consintam resoluções de índole pontual que 
excecionalmente obtém resultados significativos. Neste campo, as resoluções eficientes estão 
submissas de forma particular ao resultado de um todo e das influências recíprocas. 
Segundo Macário (2005) a extensão holística e sistémica da ideologia patente na mobilidade urbana, 
assim como, a introdução de espaços pedonais impõe outras ações em função da eleição do método 
pedonal, tendo como modelo as intervenções intrínsecas ao estacionamento na cidade e à eficácia das 
conexões entre a periferia e o centro optando por serviços de transporte público com qualidade, para 
que o apelo legado aos utentes estimule a circulação pedonal e por consequência a diminuição do uso 
do transporte individual seja absolutamente inteligível e produza efeitos positivos. 
A qualidade deve estar sempre presente nos espaços pedonais que se pretendem funcionais cumprindo 
os requisitos de conexão entre as mais importantes origens de viagem sem que seja necessário forçar 
os desvios ou tempos de espera supérfluos. É fundamental garantir a ligação pedonal com os 
transportes públicos, localizar as paragens de forma a otimizar este processo, assim como, as 
estruturas escolares, comerciais, de lazer, os serviços de saúde, entre outros, empregando como base a 
eficácia das movimentações pedonais e reprimindo os automóveis.  
Os espaços pedonais de qualidade precisam obrigatoriamente de transmitir segurança na interação 
entre peões e veículos e em relação às condutas de socialização ao fomentar a iluminação e por sua 
vez eliminar os espaços escuros e pouco frequentados. O peão deve sentir-se cómodo para se 
movimentar e para permanecer parado, sendo para isso necessário a aplicação de materiais adequados 
ao pavimento e ao mobiliário urbano, exibindo declives moderados e proteção contra causas 
atmosféricas, assim como deve perfurar as zonas de serviços variados com características aprazíveis e 
enraizando a propagação de ações vitais como a cultura, o recreio e respetiva socialização. 
Os fatores determinantes do sucesso ou fracasso do espaço pedonal estão associados à localização e à 
acessibilidade adequada. Para Menezes & Farinha (1983) a localização deve contemplar uma zona 
com aptidão e vigor satisfatório sendo atingível através de outro modo de transporte que não apenas o 
pedonal, mediante a conceção de estacionamento nas proximidades e reforço dos transportes públicos 
de serventia a essa área, integrando a projeção de áreas de restrição ao tráfego automóvel. Em modo 
de resistência às vias motorizadas, fluidas e impessoais, os itinerários pedonais agradáveis e ágeis 
atribuem à cidade a sua dimensão humana (CULLEN, 2006). Cidade essa, que é construída pelo peão 
ao determinar a comunicação e o grau de convivência que qualifica o espaço urbano, produzindo um 
leque fértil de oportunidades. 
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É essencial devolver a cidade aos peões tendo como foco o desenho de espaços pedonais e para isso é 
necessário desenhar cidades para que andar a pé seja exequível na generalidade das movimentações 
que lhe são imprescindíveis. Neste contexto, Gehl (2000) defende que os espaços pedonais obrigam a 
que os locais onde se iniciam ou terminam as viagens que geram grande parte das movimentações 
urbanas comportem distâncias facilmente ultrapassáveis a pé. Deste modo, passa a ser praticável a 
redução do uso do transporte individual motorizado, ampliando o uso do transporte público que 
consequentemente obtém um efeito calmante do congestionamento da rede rodoviária nas cidades. 
Na opinião de Gouveia (2005) o erguer do espaço pedonal impõem que os itinerários a pé se 
concretizem em condições apropriadas, sendo imperativo incrementar uma rede articuladora dos 
espaços urbanos de excelência que contemporaneamente operam de forma exclusiva como “ilhas de 
qualidade no meio de um mar de trânsito”. Por sua vez Cullen (2006) admite a necessidade de 
interligar os impulsionadores de fluxos pedonais e afirma a importância de fomentar uma rede pedonal 
ampla e inclusiva que transporte o peão na medida do conforto e segurança, qualificando a cidade 
como edificado transitável, de forma a aproximar os diversos pontos e preservar a mobilidade. 
Na sequência deste cômputo, deve-se compreender os itinerários pedonais como sustentáculos 
fundamentais do espaço pedonal, em que se determinam regras específicas com imposição de 
cumprimento no sentido de garantir uma envolvente de qualidade, sendo requerido que estes possuam 
cariz de segurança, conforto e atração. Neste sentido, e de acordo com Jane Jacobs (1961), percebe-se 
que as disputas entre peões e veículos consagram-se sobretudo pelo esmagador número de transportes 
motorizados, sendo as necessidades dos peões, à exceção das mínimas, sucessivamente sacrificadas. 
Claramente, não se pode pensar no trânsito da cidade como um duelo entre peões e automóveis, 
fixando a segregação de cada um como objetivo principal. Para preservar o espaço pedonal de 
qualidade não é obrigatório abolir o automóvel, este é importante e será predominante em 
determinadas áreas, assim como, o peão terá o seu lugar de destaque em outras, sendo necessário reter 
que o propósito primário passa por reduzir o uso excessivo do automóvel quando desfavorável à 
liberdade de movimentação do peão. 
Tem-se verificado, que os espaços selecionados para enraizar itinerários pedonais estão ligados aos 
locais de maior competência atrativa de atividades e pessoas, assim como, locais que carecem de 
vitalização diária, direcionando-se para as centralidades devido à significativa decadência do espaço 
público, ao excessivo uso do transporte motorizado e à marginalização crescente (MENEZES, J. T., & 
FARINHA, J. M., 1983). Segundo convicções de Jan Gehl (2006), não chega apenas gerar espaços 
que consintam que as pessoas se movimentem de um sítio para o outro, mas também devem existir 
condições vantajosas para caminharem e se entreterem nesses espaços, assim como, para participarem 
num extenso leque de atividades sociais e recreativas. Em sequência, Jordi Borja e Zaida Muxí (2003) 
defendem que é da diversidade e da distribuição de centralidades, da qualidade urbana e das ofertas de 
serviços nas zonas menos atrativas, que os espaços possam ser providos de algum interesse. 
Neste contexto, é fundamental clarificar que os espaços pedonais devem ser avaliados de forma 
isolada, conscientes de que não existem dois espaços iguais, e que cada um tem necessidades e 
características próprias e só acompanhando esta linha de pensamento se obtém as conclusões mais 
corretas para conquistar espaços pedonais de qualidade. Fica também, em espécie de lição que muito 
daquilo que os arquitetos e urbanistas consideram como bom é entendido pelos seus usuários como 
frio, impessoal e indesejável” (REIS, A. T., LAY, M.C., 2006). 
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4.1.3 Obstáculos dos espaços pedonais 
Um obstáculo é um objeto, coisa, ação ou situação que se transforma em um impedimento, criando 
dificuldades, incomodo ou transtorno para se alcançar determinados objetivos. Existe uma panóplia de 
obstáculo, contudo nesta dissertação interessa apenas referir e analisar aqueles que estão claramente 
ligados ao espaço público e por consequência aos itinerários pedonais. 
Tudo aquilo que nos impede de percorrer um determinado caminho, constitui de imediato um 
obstáculo. Através desta conjuntura, percebe-se a grande vulnerabilidade das crianças, das grávidas, 
das mães com carrinhos de bebés, dos incapacitados temporários, do cidadão comum quando lhe é 
acrescida uma simples tarefa domestica como os sacos de compras e em especial, o idoso, o grande 
foque de estudo devido à sua polivalência. 
Dentro do chavão obstáculo encontram-se duas ramificações importantes, os obstáculos físicos e os 
obstáculos psicológicos, visto que, o que é fisicamente acessível está relacionado com o que é 
psicologicamente mais acessível. Numa fase inicial serão destacados os obstáculos físicos no cômputo 
urbanístico afunilando a temática para a vertente do espaço público, por sua vez, os obstáculos 
psicológicos serão abordados de uma forma mais ampla, incluindo a componente sensitiva e toda a 
esfera social, sendo importante referenciar aquilo que motiva ou repulsa a caminhada, o que determina 
as opções e escolhas por parte dos utentes do espaço pedonal e como isso manipula a sua qualidade. 
Os obstáculos físicos são percecionados através de passeios comprimidos, da ausência de continuidade 
dos itinerários pedonais, da escassez de passadeiras e de rebaixamentos dos acesso aos passeios, assim 
como, os ecopontos nos passeios, o desajuste na sinalética informativa, publicitaria e de transito sendo 
posicionada em qualquer local, tal como, as árvores nos passeios em vez de serem dispostas nos 
canteiros e a ausência de coerência entre os transportes e os acessos. Este conjunto de barreiras, são do 
que mais comum encontramos nos itinerários pedonais, são apontamentos simples mas extremamente 
impeditivos no processo de caminhar. Posto isto, é importante descortinar que a cidade não pode 
perpetuar os entraves à mobilidade, contudo assiste-se cada vez mais a uma segregação que afasta as 
pessoas não lhes permitindo conviver e usufruir de um espaço pedonal de qualidade. 
Percebe-se facilmente que os espaços pedonais não atingem o cariz físico, informativo, comunicativos 
e as verdadeiras carências dos utilizadores. Neste sentindo, é importante refletir na mudança, 
concebendo itinerários pedonais contínuos e eficazmente alcançáveis, promovendo o conforto, a 
autonomia e a segurança para cada um dos seus utilizadores. Na luta pela obtenção do sucesso destas 
três premissas é fulcral pensar na convivência entre o utilizador e o transporte motorizado. 
O transporte motorizado prevalece nas cidades de hoje com mais impacto do que aquilo que lhe 
deveria ser permitido e consequentemente origina uma vigorosa transformação do espaço pedonal. 
Embora não se possa responsabilizar apenas o transporte motorizado, este é o grande motivador da 
ocupação desadequada deste espaço que impulsiona baixos níveis de qualidade em todo o espaço 
pedonal, do qual se destacam as ruas e praças. Este elemento acarreta também problemas associados a 
sujidade do espaço exterior, poluição visual e sonora, transformando-se, desta forma, desagradável e 
dificultando a fruição e vivência do espaço pedonal. 
A demasia do transporte motorizado origina poluição visual, obstruindo a conexão que deveria ser 
fácil e clara entre o peão e o condutor. Maioritariamente, o uso excessivo do transporte motorizado 
provoca a obstrução do ângulo de visão e direções nomeadamente junto a cruzamentos e passagens de 
peões impossibilitando o atravessamento de vias e as diversas atividades apelativas aos espaços 
pedonais, como estar sentado num banco ou numa esplanada. Dentro deste grupo de obstáculos, surge 
também com persuasão o problema do estacionamento indevido e em especial sobre os passeios, 
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sendo uma característica que coloca em risco a circulação pedonal e os seus utilizadores, devido à 
ocupação do espaço de passagem dos peões, tornar a ação de caminhar com qualidade inexequível. 
Para colmatar o estacionamento abusivo surge a desvinculação de uso e vias com o emprego de 
pilaretes que são considerados perigoso a circulação, pouco atraentes e funcionais, não possuindo 
qualquer utilidade para o peão, como por exemplo servir de local de repouso. Todos estes fatores 
agravam-se aquando da má escolha de localização dos pilaretes, sendo que por vezes 
dificultam/bloqueiam a passagem do peão ou por outro lado continuam a permitir o estacionamento, 
importunando ainda mais os utentes dos espaços pedonais.   
A velocidade é mais um setor que deixa o peão vulnerável, podendo ser facilmente controlada pela 
aplicação de um piso mais fragmentado como por exemplo a calçada, contudo a medida que se reduz a 
velocidade aumenta o ruído e por consequência origina um maior desconforto sonoro. Em função 
deste objetivo parece coerente a adesão de lombas nas vias onde se localizam as passagens ou maior 
tráfego pedonal. 
A segunda ramificação, os obstáculos psicológicos, penetra em diversos focos de análise. A distância a 
percorrer a pé pode ser um bloqueador psicológico, visto existir uma significativa diferença entre a 
distância real e a experimentada. Um itinerário pedonal com cerca de quinhentos metros pode ser 
muito desagradável, cansativo e até inseguro se for em linha reta, sem edificações, áreas verdes, 
mobiliário urbano e comercio. Por outro lado, a mesma distância pode constituir um momento de 
prazer, atraente e rápido desde que encarado por fases. Se a distância a percorrer for uma rua, esta 
pode ser configurada com um aspeto curvilíneo, de modo a obter um espaço mais acolhedor e a não 
permitir o vislumbrar do seu fim, sendo que, a perceção de um fim longínquo pode traduzir-se num 
bloqueio psicológico em que independentemente da velocidade do utilizador, determinado ponto pode 
parecer não ter fim. 
Contudo, na opinião de Jan Gehl (2006) é realmente significativo que os utilizadores compreendam 
prontamente o percurso, que deve ser o mais horizontal possível e não deve interromper a direção nem 
o ritmo da caminhada. De acordo com Pedro Brandão (2002), o raio de ação do peão é manipulado 
pelas conexões entre os diversos destinos dos utilizadores, pelas distâncias de tempo prováveis, que 
obedecem a princípios como a idade do individuo, a sua condição física, o tempo de que dispõe e pela 
frequência ou intensidade de uso dos trajetos e dos obstáculos.  
A este propósito surge como pertinente mencionar Alves (2003) que acredita que o desenho do 
movimento integra uma das ferramentas mais específicos no sucesso da conceção do espaço pedonal. 
Brandão Alves entende que o movimento ou a geometria de atravessamento que acontecem nas mais 
diversas, praças, largos ou parques pode induzir os peões à observação das diferentes ocorrências que 
aí sucedam de forma segura e tranquila. Este autor alerta também para a necessidade de conjugar estas 
soluções estratégicas com a presença de formas ou registos didáticos e artísticos no decorrer do 
percurso promovendo uma dinâmica visual mais estimulante para o utilizador.  
 




Figura 10 -Esquematização planimétrica da geometria de percursos dos diferentes níveis etários. | Adaptado de 
(ALVES, 2003) 
 
As fases em que se divide o percurso e se faz parecer mais curto é também foco de análise com cariz 
psicológico. Para Jan Gehl (2006) quando o percurso tem por base a alternância entre ruas, largos e 
praças, transforma-se naturalmente mais praticável. Por norma, os peões centram-se nos momentos de 
atravessar o largo, percorrer mais um troço da rua passando por uma praça e descuram a real distância 
do percurso alcançando mais rapidamente o destino. Desta forma, entende-se que a distância inerente a 
cada percurso pedonal esta intimamente relacionada com o comprimento e a qualidade do percurso.  
Os elementos atratores, incentivadores e facilitadores são também componentes de relevo, 
direcionando-se para os usos urbano de forma a impulsionar a circulação pedonal através da 
implementação de equipamentos ou transporte publico, comércio ou atividades de lazer. De acordo 
com Llewelyn-Davies (2000), os equipamentos locais congregam os residentes, fortificam a 
comunidade e desencorajam o uso do automóvel. Desta forma, os espaços tornam-se dotados de mais 
pessoas, contornando o problema dos vazios e da respetiva insegurança. Por outro lado, os elementos 
incentivadores prezam pela qualidade no que toca a serenidade, paisagem, atividades e outras 
curiosidades que valorizam o percurso, o tornam confortável e apelativo às vivências sociáveis. No 
que diz respeito aos elementos facilitadores, são aqueles que garantem o seguimento da rede de 
mobilidade no seu todo e dessa forma contornam algumas barreiras.  
Recorrendo novamente a Alves (2003) em formato de síntese, é importante atender ao quadro seguinte 
que clarifica um conjunto de obstáculos impostos aos utilizadores dos espaços pedonais. Neste 
seguimento, só é possível a inibição destas ocorrências se na origem estiver um bom planeamento e 














Físico  Portões, Cancelas, gradeamentos, sebes, escadarias, índice 
de motorização elevado, acidentes topográficos (naturais ou 
artificiais), sinalética e informação escrita. 
Visual  Má visibilidade e má identificação. Concentração excessiva 
de diferentes atividades. Perceção de insegurança e de 
desconforto. Ausência de graus mínimos de privacidade. 
Simbólico  Presença de indivíduos ou de elementos associados ao 
perigo. Personalização excessiva de equipamentos e de 
meios humanos junto às entradas “sugerindo” consumos do 
tipo dispendioso. 
Figura 11 - Obstáculos impostos aos utilizadores dos espaços pedonais | Adaptado de (ALVES, 2003) 
 
4.1.4 Itinerários pedonais no continuum da mobilidade 
Os itinerários pedonais são a forma mais comum que o Homem tem à sua disposição para se deslocar 
comodamente e em segurança, mas é constantemente negligenciado. Qualquer deslocação que 
efetuamos é iniciada, terminada ou executada por inteiro com recurso à caminhada. Deste modo, as 
pessoas podem andar a pé de forma exclusiva nas suas deslocações diárias ou como complemento a 
outros modos de transporte, como seja o automóvel, transportes coletivos rodoviários e ferroviários. A 
escolha do modo de transporte está profundamente ligada com a extensão da viagem, verificando-se 
que o modo pedonal é altamente competitivo para viagens de curta duração.  
Segundo Teles (2006a) apesar das barreiras impostas aos peões como consequência do forte processo 
de motorização das cidades nas últimas três décadas, tem-se confirmado um crescimento generalizado 
dos fluxos pedonais de tal forma, que o andar a pé expõem-se presentemente como o segundo modo de 
transporte mais utilizado em algumas cidades e metrópoles europeias. 
Para se entender as potencialidades e limitações dos itinerários pedonais no continuum da mobilidade, 
é fundamental conhecer e apresentar os principais aspetos físicos e funcionais dos peões. No que diz 
respeito às limitações é fundamental apresentar alguns grupos específicos de peões, que têm 
características e limitações peculiares, tais como: as crianças, os idosos e os indivíduos com 
mobilidade reduzida, que não apresentam as mesmas características de um peão padronizado, i.e. sem 
quaisquer dificuldades de locomoção devido a problemas físicos ou por razões associadas à faixa 
etária em que se encontrar. 
Os idosos, o grupo que mais interessa focar nesta dissertação, porque se entende que ao pensarmos 
neles se esta a pensar em todos, são em Portugal consideradas pessoas com idade igual ou superior aos 
65 anos, que se caracterizam por evidenciarem, na maior parte das vezes, fragilidades ao nível físico e 
psicológico, que estão associadas ao natural processo de envelhecimento. Dentro das características 
físicas verifica-se um decréscimo da capacidade de locomoção e uma minoração da capacidade e 
sensibilidade visual e auditiva. Por outro lado, verifica-se ainda uma perda progressiva da memória e 
da capacidade cognitiva, que restringe e dificulta a compreensão da informação existente nos 
itinerários pedonais. Estes fatores acabam por ter consequências práticas na vida destes indivíduos, 
como seja o aumento dos tempos de decisão e reação, a diminuição dos reflexos e deslocações mais 
lenta, originando desta forma um grupo com características que lhe atribuem um nível de 
vulnerabilidade mais elevado. 
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Apesar de serem os idosos quem mais importa destacar, não se pode ficar indiferente as características 
particulares das crianças que retratam o grupo que mais reage a estímulos externos, o que conduz a 
comportamentos impulsivos, cuja imprevisibilidade é difícil de colmatar. Para além disso, expõem 
dificuldades em executar um combinado de tarefas simultaneamente e em manterem altos níveis de 
concentração. A altura diminuta das crianças em relação ao peão em idade adulta, não pode deixar de 
ser analisada, uma vez que complica em muito a sua observação por parte dos condutores, ainda mais 
quando estas surgem entre carros estacionados na via pública, ou através de barreiras como mobiliário 
urbano e vegetação. Desta forma, as crianças devem ser alvo de um de tratamento adaptado às suas 
características. 
Os peões com mobilidade reduzida representam as pessoas que exibem dificuldades motoras, 
independentemente da sua idade, detêm deficiências físicas, mentais ou sensoriais que balizam a sua 
mobilidade. Para além disso, também podem abranger aqueles peões que, por alguma razão, possuem 
num determinado momento das suas vidas dificuldade em deslocar-se. Algumas destas pessoas para 
realizarem as suas deslocações precisam mesmo de equipamentos, como por exemplo cadeiras de 
rodas, canadianas, andarilhos e bengalas. Nesta conjuntura surge também como importante o 
entendimento dos problemas sensoriais, como a falta de visão e audição que limitam a capacidade de 
percecionar a envolvente, sendo assim útil adaptar os itinerários pedonais às necessidades específicas 
de todos, mantendo a ideologia de que um espaço adaptado para o idoso é um espaço capaz de abraçar 
todos os cidadãos. 
Nas questões práticas, as dimensões antropométricas dos peões são relevantes, sendo que possibilitam 
estipular a altura e largura mínima necessárias para a circulação ou estadia das pessoas num 
determinado local. Por outro lado, é imprescindível compreender o comportamento dos peões, uma 
vez que este se encontra fortemente ligado com o espaço que o peão ocupa na realização de 
determinada tarefa. 
O dimensionamento dos espaços pedonais deve ser executado tendo em consideração a extensão dos 
itinerários, dado que é pertinente no cômputo da comodidade, não desprezando as carências dos 
utilizadores de mobilidade reduzida. O peão, quer esteja parado ou em movimento, preenche um 
determinado espaço. Posto isto, é necessário limitar um valor para a área mínima no dimensionamento 
dos espaços pedonais particularmente passeio, que possibilita a movimentação de peões. A área, 
aproximada, preenchida por um adulto e usada para a avaliação de capacidade é simplificada 




Figura 12 - Elipse representativa do peão adulto | Adaptado de (AUSTROADS,1995) 
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O espaço exigido por um peão durante a sua deslocação deve ser distribuído em duas partes. A 
“pacing zone”, a área necessária para dar um passo e, a “sensory zone”, a área que o peão necessita 
para observar, avaliar e reagir a um qualquer obstáculo que se lhe depare. O comprimento da “pacing 
zone” obedece a diversos fatores como a idade, sexo e condição física do peão o que vai manipular 
diretamente a velocidade a que se movimenta. 
 
Figura 13 - Necessidades do peão em movimento. | Adaptado de  (FRUIN,1990) 
 
A medição física só é possível para o primeiro caso pois os inúmeros fatores que influenciam as 
sensações do peão, como a segurança pessoal, conforto visual, auditivo ou mesmo tátil consideram-se 
difíceis de quantificar. 
Contudo, é essa capacidade sensorial de visionar os obstáculos que aparecem que vai levar muitas 
vezes mesmo sem se aperceber, com que o cérebro análise o que deve fazer para evitar um peão que se 
encontra em rota de colisão consigo, diminuir ou ampliar a velocidade para preservar uma certa 
distância de outro peão. Essa aptidão de dar resposta a uma dificuldade é alterada portanto pela visão o 
que origina que os peões invisuais, parciais ou totais, tenham mais dificuldade em se proteger da 
presença dos obstáculos provocando uma diminuição da velocidade média desses utentes para as 
mesmas condições. 
Na criação dos itinerários pedonais é interessante que a reflexão recaia sobre espaços realmente livres 
para circular devido à presença de barreiras, dos quais são exemplo o mobiliário urbano que 
impossibilita a utilização da totalidade da largura dos passeios. Deste modo, para que dois peões se 
possam cruzar sem interferência mútua é importante um espaço de oitenta cm de largura que pode ser 
encurtado para setenta cm quando os peões se conhecem e caminham lado a lado. Assim, para as 
pessoas com mobilidade reduzida é útil garantir um espaço mínimo maior. 
 
Figura 14 - Larguras mínimas necessárias para a circulação de pessoas com mobilidade reduzida | Adaptado de 
(AUSTROADS, 1988) 
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Quando se circunscreve o espaço mínimo para a movimentação de pessoas com mobilidade reduzida, 
um aspeto muito influente e que não pode ser descurado é a manobrabilidade, designadamente das 
pessoas que se deslocam em cadeiras de rodas. Neste caso o espaço para realizar manobras, como por 
exemplo, mudar de direção ou inverter o sentido do movimento, justifica a necessidade de um espaço 
maior do que aquele que se encontra no cruzamento entre cadeira de rodas, podendo chegar a 1,83m, 
como é possível observar na seguinte figura. 
 
Figura 15 - Espaço mínimo para manobrar uma cadeira de rodas | Adaptado de (CROW, 1998) 
 
Outro aspeto fundamental para avaliação das condições de circulação dos peões nos mais variados 
tipos de espaços pedonais é a velocidade média de circulação. Assim, para um peão que se desloque 
livremente, a sua velocidade pode alterar entre um mínimo de 0,74 m/s e um máximo de 2,4 m/s, 
sendo que em termos de dimensionamento, segundo o High Capacity Manual (2000) pode-se 
considerar uma velocidade média de 1,2 m/s. Esta inconstância tem princípio num vasto agregado de 
fatores, que cobrem as características inerentes do peão, como a idade, sexo e robustez física, até 
fatores exteriores, como a hora do dia, o estado do tempo, o motivo da viagem (trabalho, lazer, etc.), o 
tipo e particularidades da infraestrutura (passeio, atravessamento viário ou zona pedonal). É essencial 
mencionar que os fluxos pedonais influenciam as circunstâncias de circulação da corrente de tráfego 
(livre, condicionada ou congestionada) e consequentemente manipulam a velocidade. Quando a 
percentagem de idosos na população é superior a 20%, o HCM sugere que a velocidade média desça 
para 1 m/s. Para casos de projetos com inclinações iguais ou superiores a 10 % está calculada uma 
diminuição de 0,1 m/s da velocidade pedonal. Considerar as infraestruturas destinadas a circulação de 
peões mais apropriadas a deslocação dos mesmos é uma ponto extremamente influente para o 
incremento dos níveis de caminhada existentes atualmente, sendo para isso imprescindível caracterizar 
os vários grupos de peões e as características próprias de cada um. 
As relações estabelecidas entre velocidade, volume e densidade empregadas no estudo dos fluxos de 
tráfego rodoviário conservam-se úteis no dimensionamento de espaços pedonais. Segundo, a High 
Capacity Manual (2000) a ampliação do volume e da densidade faz o fluxo de peões passar de uma 
conjuntura de escoamento livre para uma conjuntura de congestionamento, com a derivada diminuição 
da velocidade de circulação e liberdade de movimentos. 
 




Figura 16 - Níveis de serviço para peões em movimento | Adaptado de (ACADEMIES, 2000) 
 
A avaliação dos espaços pedonais é concretizada por níveis de serviço, presentes na figura 16, que 
estabelece a letra A como o melhor nível de serviço e a letra F o pior nível de serviço, assim como, a 
letra S representa a área disponível por peão e P o fluxo de peões. Esta metodologia tem como 
pretensão avaliar a liberdade de movimentos e escolha de velocidades, ou seja, competência para 
cruzar um aglomerado de peões, manobrar sem conflitos, limitações de velocidade ou tempos de 
espera (ACADEMIES, 2000).  
Os níveis de serviço comportam uma avaliação fundamentada em agentes como a velocidade, fluxo e 
ocupação de espaço, contudo o Highway Capacity Manual assinala ainda um grupo de agentes da 
envolvente ou ambientais com pertinência na compreensão do nível de serviço de um itinerário 
pedonal. Estes agentes assumem um importante peso na mobilidade pedonal, expondo como exemplo 
o conforto, adequabilidade, segurança e aspetos económicos (ACADEMIES, 2000). A inclusão destes 
agentes na avaliação da qualidade dos itinerários pedonais obtida pelos peões é significativa, na 
medida em que, um dado itinerário pode ser dotado de um alto nível de serviço consequente de um 
baixo fluxo mas corresponder a um itinerário ao qual está vincado um risco de acidente iminente, e 
desta forma é pouco utilizado, sendo que o peão elege itinerários alternativos ou mesmo outros modos 
de transporte. 
Os itinerários pedonais no continuum da mobilidade associados à caminhada congregam um conjunto 
de particularidades que correspondem às ambicionadas para o modo de transporte ideal: possibilita 
uma grande liberdade de movimentos e o uso de diversos percursos para o mesmo par origem/destino, 
simplicidade na troca de direção e velocidade, interrupções em todo o lado desejado, a utilização de 
espaço é diminuta quando confrontado com outras formas de deslocação, e as imposições 
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relativamente às infraestruturas são modestas devido à polivalência de adaptação do peão aos 
itinerários e às dimensões destes. Alega no entanto limitações e inconvenientes que não devem ser 
desconsiderados. A velocidade de circulação é limitada e o seu valor altera-se conforme a faixa etária 
e o contexto da viagem. Deste modo, confere-se que o abrangimento desta forma de deslocação é 
limitado. Encontra-se à graça das condições meteorológicas e dos declives do terreno, agentes que 
podem minorar a recetividade do peão para palmilhar um itinerário em dada conjuntura. No entanto, 
os itinerários pedonais possibilitam saciar as necessidades básicas de mobilidade das populações e são 
a melhor forma de interligar os vários modos de transporte. 
4.2 Qualidades que estimulam o caminhar 
Caminhar é uma atividade alcançável por todos os grupos sociais, religiões e culturas, embora 
dependente das condições físicas e idade dos peões. Todas as deslocações seja qual for a sua origem e 
destino possui como inicio e fim uma deslocação pedonal. Além de ser uma atividade saudável e 
aconselhada por diversos especialistas no âmbito da saúde, deve ser entendida como a melhor forma 
de superar curtas distâncias dentro das cidades, sendo obviamente o mais sustentável de todos as 
formas de transporte. 
Andar a pé pela cidade é um condutor para uma melhor fruição das inúmeras atividades sociais e 
económicas e esta forma de o ser humano se deslocar combina na perfeição com as zonas centrais e 
comerciais onde as distancias a percorrer são expressivamente curtas (FIGUEIREDO, 2006). Esta 
atividade retrata o melhor método para saciar as carências de mobilidade da população nas suas áreas 
de residência, sendo correntemente o único modo de transporte entre determinada origem e destino ou 
um complemento entre outras formas de deslocação.  
Para uma avaliação mais precisa desta temática é crucial perceber o que conduz à prática de caminhar, 
assim sendo, as estimulações típicas para efetuar deslocações pedonais regem-se: pela ida e volta para 
a escola e para o emprego; atividades extracurriculares; visitas sociais e eventos; exercício físico; 
entregas domiciliárias; passeios lúdicos; compras; viagens multimodais para suporte de outros modos 
de transporte; entre outras. 
Segundo Jan Gehl (2006), aquilo que nos motiva a caminhar divide-se em três  parâmetros: a 
utilização necessária, opcional e social em que as opcionais e as sociais são o coração da qualidade da 
cidade. Em função destes parâmetros é exequível ter uma ideia mais objetiva para a necessidade dos 
diferentes tipos de movimento, tais como, o caminhar. E para os diferentes tipos de atividade são 
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Utilização Necessária É uma obrigatoriedade; 
Deslocações prioritárias (ex. ir às compras); 
É independente as condições favoráveis ou 
desejáveis ao ambiente exterior; 
Espaço exterior como meio de ligação entre dois 
pontos a alcançar. 
Utilização Opcional É realizada se existir desejo para tal, se as 
condições forem convidativas; 
Esta em crescimento; 
Envolve atividades de lazer (ex. apanhar sol, 
passear, sentar) 
Se as condições não forem convidativas 
realizam-se atividades estritamente necessárias, 
de modo a que o tempo seja o mais curto 
possível; 
Utilização Social Interação de várias pessoas com o espaço 
público; 
Envolve atividades lúdicas (ex. jogar, conversar); 
Constitui atividades passivas para superar a 
solidão; 
É maioritariamente dependente de condições 
convidativas; 
Figura 17 - Utilizações pedonais no espaço publico | Adaptado de (GEHL, 2006) 
 
Como é verificável na figura em cima, existem distintos motivos e formas de circulação pedonal, 
decorrentes de particularidades físicas e psicológicas. Percebe-se assim, a importância da dimensão do 
ato de caminhar e a necessidade de liberdade, ou seja, de ausência de barreiras para uma circulação 
sem impedimentos, cujo significado é subjetivo, alterando-se de pessoa para pessoa ou da situação em 
que se encontra.  
É notável que na vertente da utilização opcional e social usa-se o espaço público consoante o seu 
valor, que se, traduz na capacidade de oferta de experiencias, incidente nas formas, usos e significado. 
Usos diferentes atraem pessoas diferentes em diferentes horas do dia, por razões diferentes e assim 
sendo, diferentes utilizadores constituem entendimentos com significados diferentes. Neste sentido, 
caminhar interliga-se com a variedade, sendo que, pessoas com facilidade em caminhar podem 
desfrutar de diferentes atividades entre si, independentemente da distância que as separa.  
Para que as qualidades que estimulam o caminhar sejam um sucesso tem de ser capazes de acomodar 
utilizadores cuja idade, capacidade, experiência ou compreensão varie consideravelmente, como 
também tem de facilitar todas as atividades recreativas e sociais. A qualidade do ato de caminhar no 
espaço público advém sempre de um bom desenho urbano, sendo fundamental que um espaço seja, 
confortável e seguro para todos, inclusivo e multifuncional, contendo uma organização, clara e 
simples. Contudo, é importante reforçar que só existem condições favoráveis para deambular e 
permanecer no espaço, se estiver garantida a qualidade do mesmo, sendo o desenho ao mais ínfimo 
pormenor um fator determinante para os itinerários pedonais, assim como é necessário que este seja 
pensado como um todo. 
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Erros Frequentes nos Itinerários Pedonais 
Falta de local para as pessoas se sentarem 
Falta de pontos de encontro 
Espaços visivelmente inacessíveis 
Dominância dos elementos visuais em detrimento dos funcionais 
Presença de percursos despropositados 
Predominância de trafego automóvel 
Contornos de muros vazios e espaços mortos 
Paragens de transporte público mal localizadas 
Falta de atividade e animação 
Figura 18 - Erros frequentes no projeto de itinerários pedonais | Elaboração do autor  
 
Características de um bom Itinerário Pedonal 
Elevada proporção de pessoas em grupo 
Percentagem de mulheres acima da média 
Mistura de vários estratos etários 
Presença de variadas atividades 
Expressões descontraídas de afeto e carinho 
Figura 19 - Características de um bom itinerário pedonal | Elaboração do autor 
 
Afunilando a temática, percebe-se que nas deficiências dos estimulantes para caminhar, ressaltam a 
falta de lógica e de continuidade dos trajetos, particularmente nos atravessamentos, existindo uma 
tendência que contraria a normal disposição do peão, assim como, um subdimensionamento ou 
desadequação da infraestrutura e incompatibilidades com a classificação hierárquica das vias 
atravessadas.  
Neste âmbito, é de interesse total abordar a permeabilidade como fator de qualidade, sendo que um 
espaço é tão mais rico quanto maior for a sua permeabilidade física e visual. Este conceito, traduz-se 
numa ampla visão dos espaços facilmente legível a cada cidadão, podendo possibilitar a escolha de 
percursos, estando dependente do número de caminhos alternativos, da forma e dimensão dos 
quarteirões. Contudo, surgem entraves a permeabilidade estritamente ligados ao processo evolutivo da 
sociedade, dos quais, o aumento da escala dos empreendimentos, o uso de redes viárias hierarquizadas 
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Qualidades que estimulam o caminhar 
Percursos seguros e confortáveis 
Visibilidade e segurança pessoal 
Continuidade da rede pedonal 
Ligação dos locais de interesse 
Acesso a outros modos de transporte 
Envolvente agradável 
Locais de interesse para observar durante a deslocação 
Implantação de abrigos, de espaços de repouso, sombras e corrimões 
Interação social 
Figura 20 - Qualidades de estimulam o caminhar | Elaboração do autor 
 
Fazendo uma análise daquilo que os cidadãos entendem como qualidades estimulante para caminhar, 
percebe-se a preocupação pelos itinerários pedonais acessíveis que, prezem pela continuidade, 
desobstruídos e sem barreiras. Neste contexto, as ruas são o elemento físico chave para uma boa 
leitura da cidade, contudo assiste-se a uma legibilidade que encara com dificuldade as estratégias de 
separação de tráfego automóvel dos peões, sendo estes remetidos para percursos sinuosos e 
contranatura. 
Pretende-se então, o correto dimensionamento da rede pedonal, a redução da largura das vias para 
veículos motorizados, e consequentemente o aumento dos passeios que facultem um bom espaço de 
passagem pedonal que naturalmente beneficie a saúde e reduza os gastos com viagens de automóvel 
desnecessárias. É também, da pretensão do peão que se aposte numa boa interligação da rede pedonal 
com a classificação hierárquica da rede viária, de modo a definir prioridades entre os utilizadores, que 
aposte no desnivelamento, condicione os atravessamentos a locais apropriados com semáforos, limite 
passadeiras a atravessamentos formais e garanta a compatibilização do espaço pelos diferes 
utilizadores. Seguindo esta linha condutora, ressalta também a necessidade da interligação com outros 
modos de transporte e entre eles, prestando particular atenção à ligação aos transportes coletivos 
urbanos, esperando-se que sejam evitadas soluções que conduzam a percursos pedonais extensos, na 
medida em que a distância de percursos é um fator condicionante para a obtenção de bons níveis de 
comodidade e de rapidez. 
Em suma, para a obtenção de qualidades que estimulam o caminhar é crucial pensar em mais do que 
um bom pavimento é necessário compreender todo o ambiente que rodeia o peão, perceber as 
necessidades dos grupos de utilizadores e de que forma o ambiente que os rodeia se pode tornar 
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4.3 Benefícios do caminhar para a saúde 
Caminhar, qualidade de vida e saúde são pontos que estão fortemente vinculados, uma vez que o corpo 
humano foi concebido para se movimentar e como tal necessita de caminhar com frequência para um 
melhor funcionamento e de forma a prevenir doenças. 
Segundo o Livro Verde da Atividade Física (FÍSICA, 2001), decorrente de um estudo concretizado 
pelo observatório nacional da atividade física, a prática de exercício físico na população adulta não é 
alarmante mas por outro lado quando se analisa os idosos e jovens esta é escassa e preocupante. As 
advertências da OMS e da União Europeia, propõem que as pessoas adultas e idosas exerçam 30 
minutos de atividade física por dia (SALUD, 2010). Contudo, em Portugal (PORTUGAL, 2011), a 
população idosa apresenta uma inferior prevalência de pessoas satisfatoriamente ativas, que fica 
aquém do ambicionado. Nos homens confirmar-se uma prevalência de 45% e nas mulheres 28%. 
 
 Homens Mulheres 
Adultos 77% 64% 
Idosos 45% 28% 
Figura 21 - Adultos e Idosos suficientemente ativos em Portugal | Elaboração do autor 
 
Existe uma conexão direta entre o caminhar e a esperança de vida, sendo que as populações 
fisicamente ativas vivem mais tempo que as populações inativas. As pessoas sedentárias que iniciam a 
praticar de caminhadas garantem que estreiam uma sensação de bem-estar, quer físico quer 
psicológico e que lhes proporciona um amento significativo da qualidade de vida. 
Caminhar com frequência, leva o corpo humano a sofrer transformações morfológicas e funcionais 
que podem impedir ou adiar o surgimento de algumas doenças e simultaneamente melhorar a 
capacidade física. 
Existem atualmente evidências satisfatórias para demonstrar que as pessoas que apresentam uma vida 
fisicamente ativa obtêm um conjunto de benefícios físicos e psicológicos (BERGER, 2006). 
 
Benefícios Físicos: 
• Diminuição do risco de doença cardiovascular; 
• Prevenção e/ou atraso no desenvolvimento de hipertensão arterial; 
• Favorável ao funcionamento cardiopulmonar; 
• Controlo das funções metabólicas e reduzida incidência da diabetes tipo 2; 
• Consumo superior de gorduras, o que pode auxiliar a controlar o peso e reduzir o risco de 
obesidade; 
• Redução do risco de ocorrência de alguns tipos de cancro, designadamente dos cancros da 
mama, da próstata e do cólon; 
• Aumento da mineralização dos ossos, cooperando para a prevenção da osteoporose e de 
fraturas em idades mais avançadas; 
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• Melhor digestão e normalização do trânsito intestinal; 
• Manutenção e aumento da força e da resistência muscular, o que reverte numa maior 
competência funcional para levar a cabo as tarefas do dia-a-dia; 
• Manutenção das funções motoras, incluindo a força e o equilíbrio. 
 
Benefícios Psicológicos: 
• Manutenção das funções cognitivas e minoração do risco de depressão e demência; 
• Redução dos níveis de stress e melhoria da qualidade do sono; 
• Melhoria da autoimagem e da autoestima, e aumento do entusiasmo e otimismo; 
• Oportunidade de aproveitar o prazer da atividade física. 
 
Em sequência, as sociedades mais ativas fisicamente apresentam os seguintes conjuntos de benefícios 
económicos, sociais e ambientais. 
 
Benefícios económicos: 
As doenças crónicas, mortes prematuras e a baixa qualidade de vida, reproduzem custos avultados 
para os governos dos países ocidentais e um  acréscimo no exercício de caminhar poderá diminuir esse 
custo, visto que da origem a um decréscimo da ocorrência das doenças físicas e psicológicas 
mencionadas anteriormente. 
 
Benefícios sociais:  
A caminhada potencializa a convivência entre indivíduos, estabelecimento de relações de cooperação e 
até mesmo a diminuição de comportamentos antissociais e de isolamento, com alguma ocorrência no 
grupo etário correspondente aos idosos. 
 
Benefícios ambientais: 
Caminhar ocasiona um aumento da utilização dos espaços exteriores, transportando a uma utilização 
mais acentuada de determinadas áreas e potencia a reabilitação de outras áreas mais abandonadas 
(construção de áreas pedonais), proteção do ambiente (zonas estritamente pedestres, limitação 
acentuada do trafego automóvel nos centros urbanos) e o contacto com a natureza. 
Como verificado no início deste subcapítulo, caminhar, constitui um benefício que esta intimamente 
ligada a saúde uma vez que a prática ou a ausência deste tem efeitos diretos na saúde da população. 
Optar por uma vida que não integra o exercício de caminhar compõe um agente de risco para o 
desenrolar de diversas doenças crónicas como as doenças cardiovasculares, excesso de peso e 
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Doenças Cardiovasculares (DCV) 
A redução do risco de DCV é um dos maiores ganhos da prática de caminhadas. Pessoas que não 
exercem qualquer tipo de atividade física sujeitam-se duas vezes mais a probabilidade de terem um 
episódio cardíaco, quando comparados com a população ativa. A atividade física coopera na 
prevenção de enfartes e otimiza muitos dos fatores de risco das DCV, como a hipertensão e o nível 
elevado de colesterol. 
 
Excesso de peso e Obesidade 
O excesso de peso e a obesidade são, contemporaneamente, um dilema em expansão e cada vez mais 
inquietante a nível mundial. Os índices reduzidos de atividade física são um ponto essencial no 
desenvolvimento desta doença. A obesidade tem como princípio um consumo calórico superior ao 
dispêndio energético. O peso, normalmente, aumenta com a idade, mas a prática de uma atividade 
física frequente e contínua no decorrer da vida pode minimizar  o acréscimo de peso da população. A 
envolvência em quantidades adequadas de caminhadas pode apoiar a conservação de um peso 
saudável ou obter até perda de peso. Em suma, a atividade física é excessivamente indispensável em 
pessoas com excesso de peso ou obesas. 
Diabetes 
A diabetes é uma inquietação em crescimento particularmente no mundo desenvolvido, com as taxas 
de diabetes de tipo 2 (não insulinodependente) a intensificar. A diabetes de tipo 2 predomina em 
adultos com idade superior  a 40 anos, mas esta tem tendência a estrear-se mais cedo com o 
crescimento da taxa de obesidade nas crianças e nos jovens. Existem evidências fortes que indicam 
que caminhar ajuda a precaver a Diabetes de tipo 2; com o risco para pessoas ativas a ser, 
sensivelmente, 30% menor ao que deparamos para pessoas inativas. A prática de atividade física de 
intensidade moderada ou de intensidade vigorosa reduzem o risco, de que esta seja executada com 
regularidade (Lazer, 2008).  
 
Cancro 
A realização de caminhadas está coligada à diminuição do risco geral de cancro. Existem diversos 
estudos que justificam o efeito preventivo da atividade física no risco de cancro do cólon, risco esse 
que para pessoas ativas é inferior em cerca de 40%. Para além do cancro do cólon, atividade física 
ocasiona um decréscimo do risco de cancro da mama em mulheres que já principiaram na menopausa. 
Para além disso, existem provas que apontam para que a prática vigorosa de atividade física tem um 
resultado preventivo no cancro da próstata. 
 
Saúde musculoesquelética 
Praticar caminhadas no decorrer da vida permite ampliar e conservar a saúde musculoesquelética, ou 
diminuir a quebra que, geralmente, ocorre com o envelhecimento em pessoas sedentárias. Nos idosos a 
prática de uma caminha diária  pode ajudar a conservar a força e a flexibilidade, ajudando-os nas suas 
atividades do dia-a-dia, bem como na diminuição do risco de quedas e fraturas da anca. A integração 
em atividades que envolvam cargas mecânicas ajuda a intensificar a densidade óssea e a precaver a 
osteoporose.  
 




Caminhar é uma prática poderosa na diminuição dos indícios de depressão, stress e ansiedade. Pode 
também atribuir outros benefícios sociais e psicológicos que influenciam a saúde. Por exemplo, pode 
auxiliar os idosos a terem uma melhor interação social, as mulheres a possuírem uma autoimagem 
mais favorável, a elevar a autoestima e em suma prosperar a qualidade de vida das pessoas. Todos 
estes benefícios são resultado de uma combinação da prática e dos benefícios sociais e culturais 
associados a procedimento de atividade física. 
  















Matriz de qualificação dos itinerários 
pedonais para a inclusão do idoso 
 
 
5.1 Metodologia para a construção da matriz 
 
A escolha da metodologia para a qualificação de itinerários pedonais, que será parte integrante do 
corpo da dissertação, tem especial importância pelo facto de criar uma linha condutora que uniformiza 
a apresentação da temática. Este passo, surge em sequencia de um vasto estudo e análise de diversos 
documentos já editados. Em Portugal, são escassas as publicações que fundamentam este estudo, 
sendo que o que mais se aproxima deste processo de investigação, encontra-se patente na publicação 
denominada “Avaliação da Qualidade do Espaço Publico, Proposta Metodológica” de Fernando 
Brandão Alves (2003). Transpondo fronteiras, percebe-se uma maior dedicação ao tema, sendo que 
facilmente nos deparamos com publicações que apelam ao reconhecimento da inovação atendendo em 
especial as transformações do mundo contemporâneo.  
Durante a revisão bibliográfica foi preponderante o emprego de competências para depurar e eleger a 
informação a compilar, mediante a extensa disponibilidade explícita quer nos meios científicos, quer 
do setor público, regendo-se parâmetros que se modelam pela precisão da informação, pela reputação 
do(s) autor(es) e pela experiência implícita. Deste modo, pretende-se fomentar o cariz crítico de forma 
pertinente e em correspondência com as particularidades da temática. A propósito, a seguinte figura 
evidência alguns estudos que despertaram atenção, sendo assinalados a negrito os dois instrumentos 
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AUTOR ESTUDO ALVO 
Alves 
(2003) 
Necessidades humanas (conforto, relaxação, 
envolvimento ativo e passivo, descoberta), direito de uso 
(acesso, liberdade de ação, fruição, 
mudança/transformação), significado (legibilidade, 
relevância, ligações individuais e em grupo, ligações 
biológicas e psicológicas), gestão/manutenção 
(programação, meios humanos e tecnológicos, materiais, 




et al (2002) 
Identidade, continuidade/permeabilidade, 
segurança/conforto/aprazibilidade, 
mobilidade/acessibilidade, inclusão/coesão social, 
legibilidade, diversidade/adaptabilidade, 
resistência/durabilidade, sustentabilidade, elementos de 
estruturas naturais/expressão artística/sistemas de 









Familiaridade, legibilidade, distintividade, 
acessibilidade, confortabilidade e segurança. Espaço 

















Competência comportamental (funcionalidade física, 
cognição, saúde, comportamento social, uso do tempo); 
condições ambientais (compatíveis com as capacidades 
bio-psico-sociais); qualidade de vida percebida (avaliação 
subjetiva que cada idoso faz do seu funcionamento); e 
bem-estar subjetivo (avaliações, por parte do pesquisador, 
das medidas cognitivas e emocionais positivas e 




Conectividade; legibilidade; conforto; agradabilidade; 




Figura 22 - Diferentes propostas de avaliação do espaço público | Elaboração do autor  
 
Nesta dissertação é possível mencionar uma longa bibliografia analisada, porém retemos como 
informação mais importante e essencial para o desenvolvimento da mesma, a contida no livro 
“Inclusive Urban Design – Streets For Life” (2007) de Elizabeth Burton e Lynne Mitchell e o livro 
“Cities For People” do arquiteto Jan Gehl.  
Toda a matéria presente nos livros mencionados foi estudada, adaptando-se dos mesmos uma base 
construtiva para a criação de uma única matriz que melhor responda a qualificação dos itinerários 
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pedonais para os idosos, ou seja, a matriz que será apresentada em seguida, ostenta características 
muito similares à da bibliografia consultada. Assim sendo, esta dissertação desenvolverá uma 
exposição do tema com cariz de investigação, análise documental, discussão, elaboração e 
apresentação de uma matriz de qualificação de itinerários pedonais vinculando sempre o idoso como 
abordagem prioritária. 
Essencialmente, pretende-se criar uma base que permita desenvolver a importante questão da 
qualificação dos itinerários pedonais para a inclusão idosos, sendo que para esse fim a leitura do livro 
“Inclusive Urban Design – Streets For Life” foi imprescindível. Neste ponto, abordar-se-ão questões 
presentes no livro sobre as necessidades do idoso no espaço urbano, o que teme quando o encara e 
quais os benefícios que dele deve retirar, entre outras observações pertinentes. Contudo, um bom 
estudo deve sempre cruzar diferentes informações e como tal, para complementar e perceber a 
dimensão da problemática enunciada será também, analisada a obra de Jan Gehl. Se por um lado, 
temos em mãos a vertente académica mais pura (Elizabeth Burton e Lynne Mitchell), por outro lado, 
temos o “practitioner” (Jan Gehl) e é esse divergência que se torna aliciante no decorrer deste 
capítulo. 
5.2 Análise comparativa de indicadores de qualidade 
Definir indicadores de qualidade dos itinerários pedonais requer uma avaliação cuidada e focalizada 
no espaço, na cidade e nos seus utilizadores. Assim sendo, recorre-se a basta experiência explicita nas 
seguintes obras:  
• Burton, E., & Mitchel, L. (2006). Inclusive Urban Design - Streets for Life. Great 
Britain:Architectural Press.; 
• Gehl, J. (2010). Cities for people. Washington: Island Press. 
O subcapítulo que se segue, estuda duas obras, e exibe a perspetiva de cada um dos autores sobre as 
distintas formas de interpretar e avaliar o espaço público, proporcionando deste modo dar resposta às 
qualidades necessárias para a materialização de itinerários pedonais de  predileção e especialmente 
para o êxito dos mesmos dentro da comunidade. 
Esta abordagem bibliográfica pretende retratar uma análise detalhada de ambas as obras permitindo 
diferenciar a interpretação que cada autor concede à qualidade do espaço público, assim como os 
indicadores e variáveis que considera mais interessante na sua avaliação. Deste modo, a interseção em 
estudo aspira a possibilidade de considerar a adequação ao tipo de itinerário pedonal que se intenta 
dissecar e os indicadores que à partida serão os mais pertinentes para assegurar um itinerário pedonal 
de qualidade. Neste seguimento, ambiciona-se ser possível determinar uma matriz de premissas 
correspondente a qualificação de itinerários pedonais para a inclusão do idoso. 
 
Elizabeth Burton e Lynne Mitchel 
 
Tomar-se-á como ponto de partida e referência o livro “Inclusive Urban Design – Streets For Life” 
(2007) de Elizabeth Burton e Lynne Mitchel. Esta obra entende-se como o coração de um corpo vivo, 
afirmando-se nesta dissertação através de um estudo profundo que conduz a uma metodologia de 
impacto pelo seu especial interesse, dedicação ao idoso e rigor científico. 
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O livro redigido por esta equipa, intitulado por “Inclusive Urban Design – Streets For Life” começa 
por apresentar duas interpretações do conceito rua, as ruas que os residentes/utilizadores encontram 
como fáceis e atrativas para usar, vendo-as com a mesma imagem que viam os bairros onde cresceram, 
continuando assim a viver nas suas casas se o desejarem e as ruas que são inclusivas, acessíveis e 
atrativas para usar por todos os membros da sociedade, incluindo idosos e pessoas com demência. Em 
sequencia, as autoras apelam a alta qualidade de desenho que deve ser útil, durável e acessível aos 
diferentes espaços, sendo isso uma chave fundamental para garantir um desenvolvimento sustentável, 
assim como as novas casas e ambientes residenciais devem ser bem desenhadas de forma a ter um 
contributo significativo para promover o renascimento urbano e a qualidade de vida.  
A obra em análise centra-se nas experiencias dos idosos nas suas ruas, ambicionando dar resposta a 
pergunta – Como, quando e porquê usam as ruas? 
As “Streets For Life” contribuem para uma comunidade sustentável, tendo como objetivo garantir a 
coesão e inclusão social. Os bairros sustentáveis devem assegurar a igualdade de acessos e 
oportunidades para todos, independentemente das idades ou capacidades. É muito complexo definir a 
idade a partir da qual uma pessoa se considera idosa, uns defendem os cinquenta anos, outros os 
sessenta anos, existindo ainda outro critério que menciona como idoso uma pessoa que atingiu a idade 
da reforma. No entanto, esta última definição é muito subjetiva porque a idade da reforma difere de 
país para país, e em alguns casos ainda difere consoante o sexo, dentro do mesmo país.  
Neste estudo, uma pessoa é considerada idosa quando atinge os sessenta anos e associado a idade 
avançada surgem diversas dificuldades. O declínio mental geral e o aparecimento da demência, o 
declínio físico, sendo que a força e energia diminui cerca de 50% em relação a uma pessoa de vinte 
anos, assim como a mobilidade se torna uma dificuldade no espetro de subir escadas ou caminhar mais 
do que dez minutos seguidos sem descansar. Existe uma perda gradual de visão em que 98% das 
pessoas com sessenta e cinco anos usa óculos e os homens, são mais afetados pela perda de audição 
que provoca problemas de comunicação, confusão e desorientação. 
Refletindo acerca da demência, uma grande vertente deste livro, percebe-se que as pessoas com 
demência tendem a evitar situações socialmente exigentes, como ir à igreja ou visitar amigos, 
preferindo atividades simples, como ir a loja da esquina ou enviar uma carta. No entanto, os idosos 
sem demência costumam aproveitar a mesma viagem para visitar vários sítios ao contrario dos que 
sofrem de demência. Os idosos com demência vão mais a lojas, correios, nenhum sitio em particular e 
clínica geral, por sua vez, aos idosos sem demência acresce-lhes a ida à igreja e a visita a amigos.  
O uso do espaço público comporta muitas vezes sentimentos negativos como aborrecimento, confusão, 
intimidação, embaraçar e solidão, sendo que os sentimentos mais comuns são a ansiedade e medo. 
Maioritariamente isto deve-se a problemas comuns e erros de design que dificultam a caminhada e o 
atravessamento de rua, incentivando o medo de queda e da perca de orientação. Contudo, refletindo os 
benefícios do uso do espaço público percebe-se os ganhos de liberdade e autonomia, de dignidade e 
sentido de poder, de saúde mental que é favorecida, interação social e exercício físico. 
Após este conjunto de observações a equipa elabora um combinado de sugestões de melhoramentos 
para os espaços públicos: 
• Mais e melhores sinais;  
• Melhor manutenção do pavimento; 
• Mais segurança nas estradas e cruzamentos;  
• Mais assentos, para descanso; 
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• Eliminar qualquer tipo de obstrução;  
• Melhores paragens de autocarros e abrigos;  
• Menos ou melhores mudanças de nível (ex. colocação de corrimãos, rampas);  
• Superfícies lisas; 
• Mais e melhores caixotes do lixo;  
• Mais e melhores marcas no chão;  
• Mais sanitários públicos;  
• Medidas para acalmar o tráfego;  
• Variedade de construções e características interessantes;  
• Proibir a circulação de bicicletas nas zonas pedonais; 
• Mais facilidades no que respeita a instalações/paragens de autocarro; Pavimentos mais 
amplos; 
• Figuras claras e sons nas zonas de passagem pedonal;  
• Mais iluminação. 
Contudo, Elizabeth Burton e Lynne Mitchel percorrem um caminho ainda mais longo para o 
enriquecimento da sua obra e criam seis critérios de qualidade que um espaço público deve cumprir 
para obter sucesso. 
 
 
Figura 23 - Critérios de qualidade do espaço público por Elizabeth Burton e Lynne Mitchel | Elaboração do autor 




Refere-se ao facto das ruas serem reconhecíveis para as pessoas idosas e facilmente interpretadas pelos 
mesmos. Ruas familiares possuem hierarquia e têm uma forma bem estabelecida, espaços abertos, 
construções e características familiares para as pessoas idosas. 
As pessoas idosas ou com demência preferem os designs antigos, pois são mais familiares para eles, 
quando se deparam com design moderno muitas vezes sentem receio de usar o mobiliário urbano por 
não saberem como o usar. 
 
As “Streets For Life”  familiares devem possuir: 
• Ruas, espaços abertos e construções bem estabelecidos; 
• Ter em atenção que qualquer mudança deve ser em pequena escala e incremental; 
• Novos projetos que incluam formas, estilos, cores e materiais locais; 
• Hierarquia dos tipos de ruas: principais, secundárias, caminhos e passeios; 
• Espaços e construções num estilo familiar que seja fácil de interpretar pelas pessoas 
idosas; 
• Características arquitetónicas e mobiliário urbano de um estilo familiar e percetível para 
as pessoas idosas. 
 
2- Legível  
Refere-se ao fato das ruas serem fáceis de perceber para os idosos, ou seja, é quando as pessoas 
percebem onde estão e sabem o caminho que devem seguir. Os espaços públicos legíveis possuem 
uma rede de rotas e junções fácil de perceber, com sinais simples e explícitos, facilmente visíveis e 
com características nada ambíguas. 
No critério legibilidade, as autoras refletem sobre o tema “encontrar o caminho” que se desenvolve na 
seguinte base: 
• Mapas e direções – na maioria dos casos há dificuldade em consultar os mapas; 
• Mapas mentais - visualização mental das suas rotas diárias; 
• Planeamento de rotas - algumas pessoas tendem a visitar um pequeno número de 
destinos, seguindo sempre a mesma rota em cada viagem;  
• Sinais - devem ser claros e realistas, mas maior parte dos casos são difíceis de ler, pois 
comportam informação complicada que não faz sentido. Outro problema é que se 
localizam em locais altos e com gráficos pequenos, não permitindo visibilidade a quem 
anda na rua. É essencial perceber se a cor do gráfico se destaca na cor de fundo do sinal; 
• Marcos e características do ambiente - usados como pistas para reconhecer sítios ou 
caminhos para chegar ao destino. 
Nesta sequência, surge também como interessante a temática “perder o caminho”, sendo que a maior 
parte das pessoas com demência afirma que nunca se perdeu, mas na realidade isso já aconteceu, 
porém a pessoa não admite ou não tem consciência disso. Isso pode acontecer por um súbito barulho, 
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muita intensidade luminosa ou ausência de rotas diretas. Mesmo nas ruas familiares, há sempre 
confusão quando o indivíduo tem de optar por escolher um caminho. Existe uma preferência pelas ruas 
com curvas, pois mantêm a concentração. 
As “Streets For Life” legíveis devem estabelecer: 
• Hierarquia dos tipos de ruas; 
• Ruas dispostas em redes regulares ou irregulares, criando assim mais interesse no padrão 
geral da rua, permitindo rotas diretas e conectadas, que são fáceis de compreender e que 
dão uma visão clara da envolvente ; 
• Pequenos quarteirões de vários comprimentos, que devem oscilar entre os 60/100m; 
• Boas conexões entre as ruas; 
• Ruas suavemente sinuosas com curvas abertas e cantos superiores a 90º; 
• Ruas curtas e bastante estreitas; 
• Bifurcações ou entroncamentos em vez de cruzamentos;  
• Sítios e construções com clara visibilidade, as funções e as entradas devem ser óbvias e 
facilmente percetíveis;  
• Paredes baixas, cercas e sebes, e cercas abertas de modo a separar o espaço privado do 
público;  
• Sinais com informação simples, essencial e sem ambiguidades, localizados em pontos de 
decisão;  
• Sinais direcionais, usando apenas uma indicação para cada um;  
• Sinais de localização de serviços primários, posicionados perpendicularmente à parede;  
• Sinais com gráficos largos e realistas, e símbolos numa cor que contraste com a cor de 
fundo, geralmente usa-se uma cor escura num fundo claro;  
• Sinais sem reflexo e sem revestimentos refratários;  
• Mobiliário urbano e outros sinais estratégicos devem ser colocados em pontos de decisão 
e onde o acesso visual termina. 
 
3- Distintivo  
É quando as ruas fornecem uma imagem clara de onde estamos, dos usos que possui e para onde nos 
devemos conduzir. As ruas distintas refletem o caráter local da área e tem variedade de usos, formas 
de construções, características, cores e materiais, dando assim uma identidade própria à rua dentro do 
contexto do bairro. 
Este critério afeta as pessoas idosas no sentido, em que as dota do conhecimento do sitio onde estão, 
da concentração, sendo que o fato de haver diversidade arquitetónica torna as ruas mais atrativas e 
reduz a monotonia, logo aumenta a concentração. Neste campo, surge também a sensação de que 
pertencem ao espaço e a facilidade em encontrar o caminho devido aos marcos e construções distintas 
que ajudam a munir o espaço urbano de pontos de referência e a realçar a hierarquia dos mesmos.  
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Os marcos são foco de principal interesse porque facultam uma ajuda extrema aos idoso na tarefa de 
encontrar o caminho, assim sendo, parece conveniente enumerar os marcos de maior relevo, como as 
construções e estruturas históricas (igrejas e monumentos são importantes peças da cidade para 
relembrar ou marcar sítios/pontos da cidade, pelo facto de existirem há já bastante tempo), construções 
civis (câmara municipal, hospital), estruturas distintas (arranha-céus, pontes, campanários), sítios de 
interesse e atividade e lugares e construções fora do comum. 
As características ambientais contemplam também o caráter distintivo, podendo ser agrupadas em 
características estéticas e práticas. Relativamente as características estéticas, são elementos que 
acompanham o caminho e ajudam a identificar a direção pretendida, como é o caso das fontes, lagoas, 
espaços verdes, frentes verdes atrativas, cestos pendurados e canteiros de flores. Por sua vez as 
características práticas resumem-se apenas ao mobiliário urbano. 
As “Streets For Life” da categoria distintivo devem refletir: 
• Caráter local; 
• Variedade urbana na forma das construções; 
• Locais pequenos, informais, acolhedores, fáceis de compreender, munidos de espaços 
abertos com atividades variadas;  
• Variedade de espaços abertos, como sejam praças, vilas verdes, loteamentos e parques; 
• Ruas, lugares, construções e características arquitetónicas com estilos, cores e materiais 
locais; 
• Variedade de estruturas e construções históricas e civis; 
• Variedade de lugares de interesse e atividade; 
• Variedade de características estéticas e práticas, como árvores e mobiliário urbano, 
respetivamente. 
 
4- Acessibilidade  
Permite que as pessoas idosas alcancem, entrem, usem e caminhem por lugares que necessitam e tem 
interesse, independentemente de qualquer comprometimento que tenham a nível físico, sensorial ou 
psicológico. Nas ruas acessíveis há serviços e instalações locais, há boas conexões, as ruas têm largura 
satisfatórias, os passeios são planos e ao nível do solo existe uma sinalética de controlo que dá 
indicações direcionais e de alerta. 
Segundo a obra, “Inclusive Urban Design – Streets For Life” os idoso não devem caminhar por mais 
de dez minutos seguidos e devem andar livremente, porém a existência de inúmeros becos é um 
impedimento para que se possa andar livremente. É essencial para um idoso que o passeio tenha 
espaço suficiente para ele lidar com a multidão que o rodeia. Outro fator interessante é a questão das 
escadas, pois se para alguns estas representam uma barreira, para outros são uma alternativa bastante 
viável em relação as rampas. Certas pessoas consideram as rampas como um obstáculo por terem 
problemas de equilíbrio e ao descerem/subirem uma rampa, facilmente podem desequilibrar-se e cair. 
As “Streets For Life” acessíveis devem contemplar: 
• Uma mistura de usos dos solos;  
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• As habitações não devem estar a mais de 500m dos serviços primários e instalações 
locais, incluindo lojas de comida, correios, bancos, clínica geral, espaços verdes, 
sanitários, assentos públicos e paragens de transportes; 
• As habitações não devem estar a mais de 800m dos serviços secundários e instalações 
locais, incluindo espaços abertos (parques, loteamentos, parques recreativos, praças 
publicas), livraria, dentista, oculista, lugares de culto, de comunidade e de leitura, 
sanitários e assentos públicos;  
• Entradas dos lugares e construções identificáveis com facilidade;  
• Marcas ao nível do chão para representar as entradas de edifícios;  
• Assentos públicos a cada 100m ou 125m;   
• Boas conexões de ruas, com visibilidade ao longo das mesmas e nas junções; 
•  Pavimentos lisos e planos e com largura recomendável de 2m;  
• Declives suaves em detrimento de um ou dois degraus, nos casos em que as mudanças de 
níveis são ligeiras e inevitáveis ; 
• Escolha de degraus e rampas com o máximo gradiente de 1 em 20, onde as mudanças de 
nível não se podem evitar;  
• Sempre que há mudanças de nível, estas devem ser claramente marcadas e protegidas 
com guardas, corrimãos e pavimento antiderrapante; 
• Passagens pedonais e sanitários públicos ao nível térreo;  
• Cabines telefónicas com limites de nível; 
• Portões e portas que não exijam mais de 2kg de pressão para serem abertos ou então que 
tenham abertura automática. 
 
5- Conforto 
Refere-se à qualidade atribuída às ruas que permite que as pessoas possam visitar locais de seu 
interesse, sem que lhes sejam causadas perturbações  físicas ou mentais, dando-lhes assim gosto para 
que saiam para exterior de suas casas. Uma rua com conforto é calma, acolhedora e tem bom acesso 
pedonal, possui também serviços e instalações necessárias para idosos e pessoas com incapacidades 
temporárias ou permanentes. 
O conforto de saber onde estamos e onde podemos encontrar os serviços ou instalações que 
necessitamos, ajuda-nos a desfrutar de passeios exteriores, mantendo o sentimento de independência e 
autoestima. Existe uma preferência por espaços públicos abertos e animados com abundância de 
recursos e atividades que proporcionam o estímulo necessário para aqueles tem necessidade de manter 
a concentração, bem como a sua vitalidade, este tipo de espaço aberto é mais acolhedor e promove a 
sensação de bem-vindo. 
Os idosos são apreciadores de paz e tranquilidade, por isso o barulho causa-lhes confusão e 
desorientação, afetando também a sua capacidade auditiva. Como tal, os idosos evitam locais ruidosos, 
ruas movimentadas, procurando ruas suburbanas, confortáveis e agradáveis para caminhar. Uma 
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qualidade positiva dos espaços abertos é o fato de estarem separados do tráfego motorizado e 
permitirem às pessoas sentar-se calmamente à medida que observam o espaço envolvente.  
Na vertente do conforto, não se pode descurar a satisfação das necessidades físicas, sendo que, 
assentos, abrigos e sanitários públicos são muito importantes para garantir o conforto de um espaço 
urbano. Os abrigos devem ser preferencialmente cobertos e ladeados por envidraçados, pois assim 
protegem do vento e permitem ver quem está no abrigo à chegada e o movimento de transportes 
enquanto se espera, dando uma maior sensação de segurança. Os idosos não devem fazer caminhadas 
de duração superior a dez minutos e como tal a presença de assentos ao longo das ruas é importante, 
estes devem ter encosto para costas e braços. O material do assento também é importante, sendo que o 
mais apreciado é a madeira, pois trata-se do mais confortável, familiar, atrativo e acolhedor. 
As “Streets For Life” confortáveis devem beneficiar de: 
• Tranquilidade e sentido acolhedor;  
• Construções familiares e características em designs que as pessoas idosas reconheçam;  
• Espaços abertos pequenos, calmos e bem definidos, livres de tráfego motorizado e com 
bancos, iluminação, sanitários públicos e abrigos; 
• Estradas secundárias tranquilas, como rotas alternativas para longe da multidão e do 
tráfego; 
• Algumas áreas pedonais para oferecer proteção do tráfego automóvel;  
• Barreiras acústicas, como plantações ou vedações que reduzem o barulho de fundo;  
• Ruas relativamente curtas, suavemente sinuosas e bem conectadas entre si;  
• Abrigos de autocarro fechados com assentos e paredes transparentes ou com grandes 
envidraçados;  
• Cabines telefónicas fechadas;  
• Assentos públicos resistentes a cada 100m ou 125m, com encosto de braços e costas e em 
material que não seja condutor de calor ou frio;  
• Sanitários públicos ao nível do solo e visíveis de a quem passa. 
 
6- Segurança 
Refere-se à qualidade atribuída às ruas que permite que as pessoas usem, apreciem e se movimentem 
no espaço público sem que sintam medo de tropeçar ou cair, ou medo de serem atropeladas ou 
atacadas. As ruas seguras têm construções viradas para si, ciclovias largas separadas de vias de outro 
tipo, boa iluminação e piso liso. 
Neste critério, assiste-se por parte dos idosos a três parâmetros importantes, o medo  de serem 
atacados, medo de serem atropelados e medo de caírem.  Geralmente, as pessoas sentem-se assustadas 
por caminhar em ruas vazias, especialmente porque se acontecer alguma coisa estão sozinhas e 
ninguém as pode ouvir. Também, existe o medo de virar na esquina, pois nunca se sabe o que se vai 
encontrar.  
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Relativamente aos atropelamentos, as pessoas tem muito receio de serem atropeladas por ciclistas nos 
passeios. Mesmo nos casos em que há ciclovias definidas, os ciclistas nem sempre cumprem os seus 
limites, colidindo em especial com os idosos e pessoas com demência. Outro problema, é o facto de o 
estacionamento automóvel ocupar quase metade do espaço disponível para os passeios o que implica 
que as pessoas tenham de contornar os veículos. Existe, também, um grande receio na questão do 
atravessamento das ruas, em particular quando não há passagem para peões. A maneira como as 
pessoas se sentem mais seguras para atravessar a rua é quando existe sinais luminosos, ou seja, quando 
acende o sinal vermelho tem a certeza que os automóveis param. 
Por fim, o medo de cair assombra o idosos e para ser combatido deve-se aplicar o pavimento tátil 
usado nos limites dos passeios para as pessoas invisuais, no entanto esta medida é geralmente 
incompreendida pelas pessoas com demência, enquanto aqueles sem demência tendem a aceitar as 
razões do seu uso, apesar de considerarem que podem representar uma ameaça e ser desconfortável 
para andar, quando a manutenção não é realizada. As ruas organizadas são fáceis e seguras para 
pessoas com problemas visuais, de mobilidade e de concentração, sendo que as ruas cheias de sinais, 
pilaretes, postes, caixotes do lixo, guarda bicicletas e grades são complicadas para se movimentarem. 
As “Streets For Life” seguras devem promover: 
• Variedade de usos;  
• Construções, portas e janelas de frente para a rua principal;  
• Marcas claras que separem as vias pedonais das ciclovias; 
• Áreas pedonais separadas do tráfego automóvel por árvores, parques de estacionamento 
ou ciclovias;  
• Sinais controladores para atravessamento pedonal com sinais visuais nos dois lados da 
rua e sinais auditivos, também, num tom e tempo adequado para uma fácil perceção por 
parte dos idosos;  
• Medidas de acalmia de tráfego em cores claras e de contraste textual para passeios e 
travessias de peões;  
• Passeios  largos, com boa manutenção e limpos;  
• Pavimento plano e antirreflexo, numa cor clara e textura que contraste com as paredes, as 
ciclovias e as marcas de controlo de tráfego;  
• Pavimento liso, plano e antiderrapante;  
• Grelhas e drenos nivelados com a pavimentação e com aberturas menores do que as 
bengalas ou o tamanho do salto de um sapato;  
• Árvores com folhas estreitas que não aderem à pavimentação quando molhadas;  
• Espaços e edifícios concebidos e orientados de modo a evitar áreas de forte 
sombreamento ou luz muito intensa;  
• Luminosidade de ruas adequada para pessoas com incapacidades visuais;  
• Algumas cabines telefónicas fechadas. 
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Na prática, o livro “Inclusive Urban Design – Streets For Life” de Elizabeth Burton e Lynne Mitchel 
pretende criar novas áreas urbanas, e para esse efeito publica uma lista com dezassete recomendações 
por ordem de prioridade: 
1ª Variedade de usos, incluindo abundância de serviços e instalações e espaços abertos; 
2ª Passeios largos, lisos e antiderrapantes (sem ciclovias); 
3ª Atravessamentos com sinais luminosos e auditivos adaptados a pessoas idosas; 
4ª Sinais claros; 
5ª Abundância de assentos em madeira, com encosto de costas e braços; 
6ª Pequenos blocos dispostos numa malha irregular, com o mínimo de cruzamentos; 
7ª Mudanças de nível claramente marcadas com o corrimão; 
8ª Sanitários públicos ao nível do chão; 
9ª Paragens de autocarro fechadas com assentos; 
10ª Variedade nas formas e arquiteturas urbanas;  
11ª Distinção marcada entre a zona de tráfego automóvel e a zona pedonal, com árvores e 
vegetação;  
12ª Marcos, estruturas distintivas e espaços de atividades;  
13ª Hierarquia das ruas, desde a principal para as secundárias;  
14ª Cruzamentos com características especiais e distintivas; 
15ª Construções com entradas bem definidas; 
16ª Construções que traduzam os usos que estas tem para oferecer; 
17ª Ruas suavemente sinuosas.  
 
Um vez, que nem sempre é possível conceber novas áreas urbanas, as autoras abordam a adaptação 
das áreas urbanas existentes, elaborando mais uma série de conselhos descritos em baixo: 
• Garantir mudanças de pequena escala e incrementais ; 
• Aumentar, quando possível, o número de conexões pedestres e de veículos entre estradas, 
criando novas estradas e passagens pedonais;  
• Aumentar a variedade de usos através de novas construções e instalações; 
•  Intensificar os marcos, as estruturas distintas, os espaços abertos e os espaços de 
atividades;  
• Garantir que as construções contribuem para o caráter e variedade local (através de 
detalhes como as cores, as janelas, as telhas, as formas); 
• Adicionar características especiais (ex. árvores, cabines telefónicas) nas junções, em 
particular nas mais complexas; 
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• Dar destaque às entradas dos edifícios públicos, usando para esse fim, átrios, alpendres, 
coberturas avançadas e boa sinalização; 
• Aumentar a larguras das vias pedonais, reduzindo as automóveis;  
• Criar uma barreira entre a zona de tráfego automóvel e a zona pedonal, através de, por 
exemplo, árvores;  
• Desviar as ciclovias das calçadas para as estradas;  
• Aumentar a frequência de passagens pedonais;  
• Colocar uma rampa/declive (não mais do que 1 em 20) quando há degraus;  
• Colocar corrimãos de apoio em escadas e rampas;  
• Colocar sinais e símbolos para indicar edifícios públicos, de preferência 
perpendicularmente às paredes;  
• Remover os imprecisos e desnecessários sinais;  
• Substituir todos os sinais direcionais ao longo da estrada, por sinais claros (com gráficos 
largos e símbolos reais, que mostrem um claro contraste com o fundo) todos os sinais 
direcionais devem apenas apontar para uma direção;  
• Aumentar a variedade de formas de construções existentes (ex. pintar as portas e as 
janelas de cores diferentes e adicionar detalhes, como caixilharias de janelas);  
• Usar assentos, cabines telefónicas, paragens de autocarro e sanitários públicos que sejam 
recomendáveis para pessoas idosas;  
• Substituir os portões e portas de modo a que não seja necessário usar mais 2kg de pressão 
para serem abertas, ou se possível que sejam de abertura automática;  
• Implementar sistemas visuais e auditivos nas passagens de peões, e se possível aumentar 
o tempo de passagem dos mesmos;  
• Substituir as pedras ásperas da calçada por um pavimento suave e simples;  
• Diminuir a desordem nas ruas (ex. placas, avisos, sinais);  
• Aumentar a iluminação do espaço urbano. 
Paralelamente a esta listagem é recomendável que se garanta a manutenção regular do espaço sendo 
uma contribuição positiva e necessária para criar as ambicionadas “Streets For Life”. Esta questão é 
frequentemente mencionada como o descuido com que nos deparamos constantemente. Sendo visível 
através de pavimentos partidos e com buracos, que podem originar quedas. Outro problema 
encontrado é o medo que as pessoas têm de escorregar nas folhas que caem no outono e inverno e que 
não são recolhidas regularmente, sugerindo-se, por isso, que as sebes e as copas das árvores, que 
delimitam as calçadas, sejam cortadas e aparadas com frequência. 
O espaço público é complexo porque existem muitos utilizadores e muitos usos que lhe podem ser 
atribuídos e que mudam ao longo do tempo. Nem sempre é possível definir concretamente quais os 
usos que as áreas urbanas terão, pois isso irá depender do clima, da estacão, da hora do dia, dos 
eventos que acontecem e das instalações e serviços que operam a qualquer momento. Há  várias 
questões que devem ser consideradas para produzir e manter ruas e bairros, nomeadamente, a 
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conservação da herança urbana, a sustentabilidade ambiental, a necessidade consoante os diferentes 
utilizadores, os requerimentos dos designer (objetivos estéticos) e os requerimentos dos projetistas 
(custo, rentabilidade facilidade de manutenção). 
O ambiente sustentável socialmente deve-se caracterizar por apresentar boa qualidade de vida para 
todos, ser acessível na medida em que todos possam usar, ser seguro em termos de tráfego e crime, ser 
calmo e agradável para passear e ter abundância de serviços, instalações e espaços abertos. Este pilar 
da sustentabilidade promove a redução de gastos de energias, a conservação dos recursos e a limitação 
da produção de poluição. Sendo que para esses fins, tem-se como objetivo encorajar as pessoas a andar 
a pé, usar a bicicleta e utilizar os transportes públicos, reduzindo a dependência automóvel. 
É necessário realizar determinados gastos para que os espaços públicos  atuais vão de encontro ao 
conceito de “Streets For Life”. No entanto, os custos necessários não têm de ser significativos, por 
exemplo, pintar as portas, as janelas, as paredes ou os portões aumenta a variedade de formas e 
características, sem implicar grandes gastos.  
Nesta sequência, é incorreto dizer que as pessoas idosas preferem o design tradicional e por vezes com 
custos mais avultados, pois o que elas realmente dão valor é à clareza e facilidade com que 
reconhecem os usos e funções de determinado local. Os idosos gostam de todos os grupos de pessoas e 
tem diferentes ideias daquilo que gostam quando se trata de aspetos estéticos. As recomendações não 
são por isso de âmbito estético, mas sim em termos de características físicas e práticas. 
Neste campo, os arquitetos e os desenhadores urbanos tem uma importante responsabilidade social, na 
medida que devem criar construções, bairros e centros citadinos que permitam às pessoas viver e 
trabalhar. Lugares onde é possível crescerem e envelhecer, acompanhando a definição de descoberta, 
relação e atividade. O lugar tem muita influencia na vida de uma pessoa, pois é ele que lhe 
proporciona oportunidades, qualidade de vida e bem-estar a nível emocional e físico.  
A participação da comunidade no design é fundamental para perceber as necessidades do espaço e das 
pessoas, no entanto é necessário ter em conta certos aspetos, sendo eles: 
• Aqueles que tem presença mais marcada, tendem a ter mais atenção, no entanto nem 
sempre os seus pontos de vista são representativos; 
• As necessidades da comunidade atual existente podem não ser as necessidades das 
gerações futuras; 
• As necessidades dos menos favorecidos, e consequentemente excluídos da sociedade 
tendem a ser esquecidas; 
• As comunidades locais não sabem o que é possível fazer em termos do design;  
• As ruas e os bairros tem uma larga e complexa gama de usos e utilizadores - as 
comunidades locais, geralmente não consideram as necessidades de todos, em especial 
visitantes e aqueles que usam o bairro como posto de trabalho, em vez de habitação;  
• As comunidades locais não consideram os objetivos mais amplos, tais como as 
necessidades da sociedade como um todo ou as questões ambientais. 
Como se tem visto, o ambiente exterior pode ser desenhado para ajudar as pessoas idosas ou com 
demência a identificar e perceber onde se sentem seguras e confortáveis e com acessibilidade e 
facilidade de usos. A melhoria do ambiente exterior faz parte de uma secção relativamente pequena na 
sociedade, porém está em crescente evolução, sendo levantadas importantes questões sobre esta 
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temática. Futuramente o design será apenas direcionado em função da longevidade e com o intuito de 




O arquiteto Jan Gehl revela um percurso profissional irrepreensível exibindo uma série de obras de 
eleição, porém neste caso em particular considera-se mais pertinente a análise da obra “Cities for 
People” pela sua proximidade com a temática que se esta a tratar e por ser também uma obra recente e 
por isso, mais contextualizada com a realidade dos espaços urbanos contemporâneos. Contudo, e 
apesar de uma dedicação maior ao livro “Cities for People”  não se descartam os contributos patentes 
nas restantes obras do autor.  
Nesta obra, Gehl descreve essencialmente as características do espaço público e as experiências e 
opiniões das pessoas sobre os mesmos. Foca com um extenso destaque a importância da qualidade dos 
espaços urbanos, e debate questões acerca da forma como novas medidas podem afetar a utilização do 
espaço, perspetivando algumas práticas de como se pode incentivar o uso ativo do mesmo. 
Este livro considera-se um condutor de conhecimento crucial para a presente dissertação no âmbito em 
que procede a uma descrição detalhada dos principais pontos de interesse no espaço pedonal. Além da 
análise do espaço público, tendo como principal interveniente o ser humano enquanto utilizador e o 
peão enquanto caminhante, relaciona-as ainda com as qualidades do espaço e com o meio envolvente, 
destacando quatro critérios de qualidade. 
 
 
Figura 24 - Critérios de qualidade do espaço público por Jan Gehl | Elaboração do autor 
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Pode-se começar por vislumbrar os contornos de vários novos desafios globais que reforçam a 
importância da preocupação mais direcionado para a dimensão humana. Alcançar a visão de cidades 
vivas, seguras, sustentáveis e saudáveis tornou-se geral e urgente. Todos os quatro objetivos principais 
- cidades vivas, seguras, sustentáveis e saudáveis - podem ser reforçados imensurável, aumentando a 
preocupação para com os pedestres, ciclistas e utilizadores da cidade em geral. Uma  intervenção 
política municipal unificada  para garantir que os moradores da cidade são estimulados a caminhar e 
andar de bicicleta tanto quanto possível em conexão com suas atividades diárias é um forte reforço dos 
objetivos. 
 
1- Cidade Viva  
O potencial de uma cidade viva é reforçado através do número de pessoas que são convidadas a 
caminhar, andar de bicicleta e ficar no espaço da cidade. A importância da vida no espaço público é 
particularmente a importância das oportunidades sociais e culturais, bem como as atrações associados 
a uma cidade astuta, que deverão ser discutidas nas secções seguintes. 
 
2- Cidade Segura 
 O potencial de uma cidade segura é reforçado geralmente através do número de pessoas que se 
movimentam e permanecem no espaço público. Uma cidade que convida as pessoas a andar deve 
necessariamente ter uma estrutura razoavelmente coesa, que ofereça uma pequena distância de 
caminhada, um espaço atraente e uma variação de funções urbanas. Esses elementos aumentam a 
atividade e por consequência a segurança em torno de espaços da cidade, sendo que existem mais 
pessoas ao longo da rua e um maior incentivo para que estas frequentem os espaços públicos. 
 
3- Cidade Sustentável  
A cidade sustentável é geralmente reforçada, em grande parte pelo sistema de transporte que evidencia 
a "mobilidade verde" ou seja, as viagens a pé, de bicicleta ou de transportes públicos que ofereçam 
benefícios marcantes para a economia e para o ambiente, reduzindo o consumo de recursos, limitar as 
emissões e diminuir os níveis de ruído. Outro aspeto importante para a sustentabilidade é a 
atratividade dos sistemas de transportes públicos e o fortalecimento da segurança e conforto para os 
utilizadores que caminham e andam de bicicleta. Neste sentido, é importante esclarecer que um bom 
espaço público e bom sistema de transporte público são simplesmente dois lados da mesma moeda. 
 
4- Cidade Saudável  
O desejo de uma cidade saudável é revigorado drasticamente se andar a pé ou de bicicleta fizer parte 
natural das atividades diárias. Atualmente enfrentamos um crescimento rápido em problemas de saúde 
pública porque os grandes segmentos da população em muitas partes do mundo tornaram-se 
sedentários, em especial devido a facilidade do uso do transporte motorizado. Um convite sincero para 
caminhar e andar de bicicleta como um elemento natural e integradora das rotinas diárias deve ser uma 
parte não negociável na política acerca da saúde mundial. 
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Jan Gehl reflete acerca do que se deve ter em atenção num projeto de espaço público e sobre que 
particularidades constroem um espaço público de qualidade possibilitando, de certa forma, elucidar o 
leitor em relação a estas questões. O autor, expõem o espaço urbano como palco de múltiplas 
atividades que se realizam com mais frequência, ou durante um maior período de tempo, se as 
circunstâncias exteriores forem propícias e o espaço público for de boa qualidade. Daí a influência da 
qualidade do espaço público, que oferece a possibilidade de se estar em contacto com os outros, 
contacto esse que se confessa imprescindível na vida de cada pessoa. Nesta obra, defende-se que um 
espaço público é tanto mais atrativo, quanto maior for a atividade nele existente. 
É fulcral apelar incessantemente a harmonia entre os usos e os vários tipos de movimentos, protegendo 
os pedestres sem interrupções. Esta harmonia deve-se rever tanto na dimensão das ruas como na 
repartição dos usos ao longo das ruas e praças, e nos edifícios, em relação à escala e ao detalhe. Uma 
das mensurações primordiais para devolver a cidade aos peões, compreende o desenho das cidades de 
modo a que andar a pé seja exequível na extensa maioria das deslocações pedonais imprescindíveis na 
urbe, ou seja, desenhar “cidades pedonais”. Isto influência para que os pontos de origem e destino de 
grande parte das viagens urbanas se encontrem a distâncias possíveis de vencer a pé (domicílio, 
emprego, escola, lazer, comércio, etc.), facto que é possível encontrar em algumas cidades históricas. 
Para o autor, uma via com qualidade para os peões é aquela onde estes, assim como as bicicletas 
podem partilhar com os veículos e atravessar de forma segura em todas as circunstâncias. É também a 
via que consagra vida recreativa, as fachadas ao nível térreo são diversificadas e prezam pela 
atratividade, com as janelas de edifícios direcionadas para a via. Paralelamente, a poluição sonora e do 
ar são mínimos, podendo este obstáculo ser superado através da presença de elementos verdes, como 
árvores, arbustos e pequenos jardins. 
É claro para Jan, que à medida que os peões se separam dos veículos, este fato intensifica a segregação 
dos peões e por sua vez amplia o volume de tráfego, reduzindo as condições de atratividade para os 
peões. Neste sentido, a recomendação expressa pelo autor passa por pensar no tráfego como pessoas, 
ou seja, nuca centralizar as atenções no transporte motorizado. Garantidamente, uma avaliação ou um 
desenho que observe o tráfego em lugar de destaque e como premissa prioritária procederá a conceção 
de ruas para o transporte motorizado e não para peões ou eventualmente ciclistas. Deste  modo, o 
numero de utilizadores também deve ser alvo de análise, ponderando a necessidade de estruturas para 
o transporte público.  
No livro, “Cities for People” uma  das vertentes é a escala humana que corresponde a inúmeros 
critérios para tipos de vias distintas segundo as velocidades permitidas. Neste sentido, decidiu-se por 
abordar neste contexto, a perspetiva sobre as vias de menor velocidade, em função de que a escala e a 
velocidade manipulam o modo como encaramos o espaço e assumindo que o ser humano é uma 
criatura slow-moving, que se movimenta a 1,3m/s, para acomodar essa velocidade a paisagem da rua 
deve fornecer estímulos repetidos à medida que a pessoa se desloca. Um arruamento com um alto 
nível de variação, diversos detalhes, uma boa escala humana, onde cada pessoa se possa sentir 
confortável, e coisas agradáveis para ver, deve ser apreendido como uma rua sedutora para caminhar. 
A titulo de exemplo e de forma resumida, Gehl menciona elementos positivos e negativos de vias de 
escala humana, sendo que as abordagens positivas caracterizam-se pela vista de rua variada, diversas 
experiencias sensoriais e convite e o apelo à interação humana. Por sua vez, os elemento negativos 
refletem-se em vias favorecedoras do veiculo, ruas sem estimulo para os peões e fachadas que 
estabelecem ligação com os veículos excluindo os peões. 
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Para finalizar e focando a principal ambição da análise documental que envolve o arquiteto Jan Gehl e 
que inevitavelmente concerne as premissas de qualidade para fomentar o caminhar na cidade, passa-se 
a descreve cada um dos critérios:  
• Travessias idealizadas para as pessoas: Os sinais luminosos devem ser cronometrados 
para simplificar os peões; 
• Passeios em todos os locais: O pavimento dos passeios deve ser contínuo; a velocidade do 
tráfego precisa de ser reduzida e evidenciar preocupação com as outras pessoas com 
quem partilham o espaço; 
• Linhas de desejo na cidade: Os itinerários devem ser claros e isentos de obstáculos. Os 
passeios devem ser apropriados para receber a velocidade pedestre, as necessidades e os 
desejos; 
• A iluminação pode acrescentar importância e arte a um espaço, da mesma forma que pode 
intensificar a sensação de segurança; 
• Fachadas ao nível térreo agradáveis e cativantes: A continuação animada e variada de 
fachadas térreas otimiza a experiência dos pedestres e oferece vistas estimulantes e a 
interação com ambiente; 
• Materiais e mobiliário urbano de qualidade são o seguinte passo para a conceção de um 
bom ambiente: quando as pessoas se deslocam em função do espaço, elas são desafiadas a 
permanecer; 
• Vegetação e microclima: As áreas verdes permitem conceber  microclimas positivos. A 
humidade e a limpeza do ar são benéficos e auxiliam a amenizar o efeito de ilha de calor 
urbano através de plantações no decorrer das vias; 
• As Bicicletas devem permanece o mais contíguo possível dos passeios, no interior do 
estacionamento ou nos corredores de transportes públicos; 
• Espaço para diferentes géneros de ciclistas. As larguras devem ser suficientes para 
acomodar distintas velocidades de circulação, para estimular ciclistas de todas as idades e 
géneros e para diferentes fins. 
 
Análise comparativa   
Cada uma das obras mencionadas no ponto inicial deste subcapítulo espelha uma posição apenas 
ligeiramente diferente sobre a qualidade e, naturalmente, sobre a avaliação do espaço público. 
Independentemente da disparidade entre o tempo, o espaço e a vocação profissional, os pareceres 
desenvolvem-se em parâmetros semelhantes, sendo que aquilo que se apresenta com mais discrepância 
é o tratamento, ou vocabulário, que cada autor expõe acerca dos diversos indicadores de qualidade do 
espaço público, assim como do método de avaliação que lhe esta associado. Elizabeth Burton 
juntamente com Lynne Mitchel e Jan Gehl definem e refletem objetivos que julgam dever ser 
implementados no espaço público e assim obtém um combinado de indicadores que funcionam como 
premissas para a conceção de determinado fragmento integrante do espaço público, tendo em atenção 
o objetivo que se deseja instituir.  
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Como já ficou esclarecido, é imediato dizer que há uma intersecção de um determinado leque de 
ideias, desta forma prevê-se que algumas das extensões assinaladas pelos distintos autores produzirão 
o mesmo efeito sobre o espaço público, contudo requeresse o conhecimento dos indicadores 
específicos de cada dimensão de maneira a certificar as coincidências das propostas sugeridas por cada 
autor. Neste sentido, será citado o produto que se obteve com análise destas obras, tendo a pretensão 
de evidenciar o paralelismo e o confronto de ideias. Assim sendo, procura-se destacar e explicar as 
apreciações mais comuns entre os autores, descrevendo os indicadores que lhes estão associados a 
medida que se interseta a informação inerente as duas obras exploradas.  
Esta abordagem inicia-se pela acessibilidade, uma vertente transversal a ambas as obras sendo 
encarada como um assunto indispensável pelos autores, porém com alguma alteração em termos de 
terminologia. Burton e Mitchel (2006) compreendem a acessibilidade como um processo de 
deslocação, tendo em conta a capacidade do utilizador para alcançar, entrar, usar ou caminhar de 
acordo com as suas necessidades. Entenda-se que a acessibilidade tem de ser livre de qualquer 
condicionamento que o individuo revele, quer seja ao nível físico, sensorial ou psicológico. 
Neste ponto, os indicadores que se demonstram mais importantes para Gehl (2010) são canais 
exclusivos para peões com agradáveis superfícies no que toca a largura, ausência de obstáculos e 
adequado estado de conservação, sendo também importante eliminar o medo do tráfego e proteger os 
peões admitindo a sua fruição por completo e por todos os utilizadores. 
Em função da sequência estabelecida pelas obras surge o conceito legibilidade, uma vertente do 
espaço público qualitativa, extremamente ligada ao sentido de orientação que se interpreta pela 
espontaneidade com que o utilizador percebe o espaço, ou seja, é a capacidade de conceber uma 
imagem mental capaz de encaixar a apreciação estética do espaço que se destaca pela forma física do 
mesmo e a apropriação dos padrões de uso existente (BURTON & MITCHEL, 2006). Os indicadores 
que proporcionam a legibilidade, segundo a análise de ambas as obras passam pelo bom desenho da 
cidade, com a conceção de rotas condensadas, diretas e lógicas com intersecções de simples 
compreensão. Segundo Gehl (2010) é também relevante a criação adaptada a escala humana e a 
definição de uma hierarquia de espaços clara, já para Burton e Mitchel (2006) é extremamente 
indispensável o emprego de sistemas de comunicação de cariz informativo, direcionais e comerciais 
que sejam simples, explícitos, visíveis e sem ambiguidades.  
No que diz respeito, ao conforto e segurança, Burton e Mitchel (2006) encaram como dois conceitos 
independente. Sendo que para ambas o conforto representa a qualidade dos espaços públicos  que 
fomenta o uso e a visita por parte de qualquer individuo sem que isso lhe cause incomodo, perturbação 
física ou psicológica. O conforto tem como característica tornar o espaço agradável e desejável, 
ampliando a frequência de utilizadores no mesmo, não por necessidade, mas pela simples vontade de 
ir, de visitar ou de estar nesse determinado espaço. Deste modo, assegurar requisitos de conforto e 
segurança num espaço público pode fundar a razão que faça com que os indivíduos se desloquem ao 
mesmo, na medida que serão estimulados a entrar no espaço que promete ser agradável e acolhedor. 
Da mesma forma, que mesmo não sendo o intuito principal da ida ao espaço, o fato de o utilizador se 
sentir bem poderá prolongar a sua estadia no mesmo.  
Em relação à segurança, Burton e Mitchel (2006) protegem ser fundamental que o espaço público se 
oponha a qualquer tipo de medo ou restrição, pelo que deve ser gerado tendo em atenção a proteção 
contra o crime e acidentes rodoviários. Neste contexto, Gehl (2010) reage apontando para a cidade 
segura, de forma muto idêntica, mencionando que garantir o sentimento de segurança no espaço 
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público é sinónimo de uma maior profusão de utilizadores, quer em termos de deslocações, quer em 
termos de permanência no espaço. 
Clarificando o parecer dos diferentes autores, alcançar a satisfação relativamente a este espetro do 
conforto e segurança, passa por indicadores como boas condições de acessibilidade e em especial de 
acesso pedonal, mobiliário com resistência e adequado à vida útil e ao tipo de uso (BURTON & 
MITCHEL, 2006), iluminação adequada que permita a utilização em período noturno sem qualquer 
tipo de constrangimento, tanto no próprio espaço público, como também na proveniente de espaços 
interiores (GEHL, 2010). A oportunidade para a fruição do espaço é também um indicador presente 
em ambas as obras, sendo que, Gehl (2010) apela a conceção de locais adequados e confortáveis para 
descansar  sendo aberto ao utilizador para que possa estar ou ficar e para  poder sentar. Para Burton e 
Mitchel (2006) é muito importante criar áreas de conforto acústico, de forma a evitar ruído, e desta 
forma vai de encontro com Gehl (2010) quando se preocupa em proporcionar oportunidades para 
conversar e ouvir. Neste seguimento surgem também como preocupação dos diferentes autores a 
criação de áreas que possibilitem a utilização de espaços independentemente das condições climáticas, 
sendo que Gehl (2010) destaca a conceção de áreas cobertas com campos de visão sem obstáculos e 
com vistas atrativas.  
A familiaridade é uma premissa muito identificada por Burton e Mitchel (2006) como um princípio a 
adquirir nos espaços públicos e que está associada a necessidade dos espaços serem reconhecíveis e 
rapidamente interpretados pelos utilizadores, contrariando a estranheza incutida por grande parte dos 
espaços públicos modernos. Neste sentido, esta premissa requerer a materialização de espaços bem 
estabelecidos, conjugando os espaços abertos e as construções e características familiares, assim 
como, mobiliário urbano e características arquitetónicas devem possuir um estilo familiar, tendo 
especial atenção ao contexto onde se insere (BURTON & MITCHEL, 2006). 
Associado a familiaridade surge o princípio identidade que se entende também englobar a distinção 
determinada por Burton e Mitchel (2006), uma vez que estas duas ultimas premissas, em certa medida, 
se confundem e misturam no seu significado, porém apresentam particularidades que as distinguem e 
individualizam. A distinção está relacionada com a imagem que se idealiza do espaço, com o 
discernimento dos usos e atividades presentes e com a compreensão das redes de ligação entre pontos 
de interesse. A presença de marcos, de características estéticas e as características práticas são 
potenciadores da nomeação da distinção de um determinado espaço (BURTON & MITCHEL, 2006). 
Para simplificar, os indicadores distintivos da identidade de um espaço, Burton e Mitchel (2006) 
destacam a presença de marcos históricos, simbólicos ou políticos identitários da zona, pela promoção 
de elementos de diferenciação, como por exemplo, introdução de arte pública, existência de estruturas 
naturais particulares, presença de equipamentos públicos únicos e/ou diferenciadores e utilização de 
mobiliário urbano singular. Assim sendo, a identidade coopera com a capacidade de um espaço ser 
especial e único, combinando características que o identificam perante os utilizadores. As formas, os 
estilos, as cores e os materiais que constituem os novos espaços públicos devem ser próprios e 
identitários do local (BURTON & MITCHEL, 2006). 
Diversidade e adaptabilidade para o espaço público, consiste efetivamente na importância de 
congregar condições que possibilitem uma adequada deslocação e proporcionem uma sensação de 
conforto, revelando-se esta questão uma premissa essencial a ter em conta quando se pretende 
conceber e avaliar um determinado espaço. Na opinião de Gehl (2010) é indispensável contrariar a 
agonia dos espaços vazios, tornando-os atrativos e impulsionadores de movimentos e vida através da 
consagração de um combinado de atividades recreativas e sociais, entendendo que a mescla de funções 
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ao longo do espaço pelo facto de suscitar movimento, é uma forma delicada de conquistar espaços 
públicos seguros e confortáveis. 
No que tocas as questões sociais, o espaço público pertence às pessoas e, por isso, deve estimular o 
seu bem-estar e assegurar condições para que estas se relacionem e socializem, sem qualquer 
segregação assente nas suas condições pessoais. Como tal, importa considerar em todo o processo de 
avaliação da qualidade do espaço público a questão social. De uma forma geral, é uma premissa que se 
encontra expressa e defendida delicadamente em cada uma das outras dimensões referidas e Burton e 
Mitchel (2006) destacam-se neste ponto porque desenvolve toda a sua proposta de avaliação do espaço 
público tendo em consideração a inclusão social. 
Em formato de ilação, a dupla Burton & Mitchel (2006) sugere uma apreciação do espaço urbano onde 
a ênfase recai sobre a inclusão, afunilando sempre a temática para as necessidades do idoso, pelo que 
defendem que o espaço público deve antecipar-se à minoração das capacidades consequentes do 
processo de envelhecimento, abraçando os requisitos imprescindíveis para que essa transformação das 
capacidades não limite o livre uso e acesso ao espaço público. Importa reforçar que ao satisfazer-se as 
necessidades dos idosos e de toda a cápsula que envolve os utilizadores mais desfavorecidos, produz-
se um efeito generalizado de bem-estar, de conforto e de qualidade que vai de encontro as 
necessidades da restante população. 
Por sua vez, Jan Gehl (2010), perito no desenho de espaços públicos, expressa a importância de 
relacionar a forma física da cidade com o comportamento humano e de encarar, para o século XXI, o 
desafio da conceção de cidades mais vivas, seguras, sustentáveis e saudáveis, tendo presente a 
generalidade das pessoas que utilizam o espaço público urbano. Verificasse assim uma progressão na 
forma como se pondera a conceção de espaço público bem como na atitude perante a humanização da 
cidade e sua estruturação espacial na fase do seu desenvolvimento e avaliação. O autor refere, ainda, 
uma urgência da atualidade, assinalar uma preocupação extrema com o indivíduo, manifestando o 
princípio de refletir o espaço público assente no seu utilizador e na satisfação das suas carências – a 
cidade são as pessoas. 
5.3 Elaboração e apresentação da matriz 
Num breve momento em que se para no meio de uma rua comum e se observa à nossa volta, 
certamente nos vamos deparar com um número de crianças reduzido, onde as faixas etárias 
predominantes são adultos e idosos. De facto, o que está a acontecer é que a sociedade está cada vez 
mais envelhecida, verificando-se um contraste demasiado elevado e preocupante na relação de pessoas 
idosas face às crianças e para agravar ainda mais a situação, não se prevê alterações contrárias a esta 
tendência no futuro. 
Torna-se, por isso, imprescindível que os itinerários pedonais estejam aptos para que o idoso se 
movimente e o viva, conquistando os benefícios que um espaço bem desenhado tem para lhe oferecer, 
como sejam: a liberdade e autonomia; a dignidade e o sentido de poder; o ar fresco e o exercício 
físico; uma saúde mental favorecida; e a interação social. 
O novo desafio com que a sociedade se depara é garantir que as pessoas idosas desfrutem de boas 
condições para que possam, como todos os outros indivíduos, continuar a viver em plenitude a sua 
condição de cidadão com direitos e deveres de cidadania. Neste sentido, é essencial defender uma 
conceção integrada e integradora de desenvolvimento humano, dando enfoque ao idoso, valorizando-o 
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a si e aos processos de envelhecimento, conseguindo-se desta forma equacionar soluções para as 
múltiplas exigências da gerontologia. 
É de salientar que o avanço da idade, traz consigo problemas de saúde, sendo importante referir entre 
eles: o declínio físico, que se verifica a nível da força, energia e mobilidade; a redução das 
capacidades sensoriais, nomeadamente da visão e da audição; o aparecimento de problemas de 
incontinência; e o declínio mental. Este conjunto de fragilidades que podem atingir o idoso, tornam-no 
menos seguro de si e, consequentemente induzem-no a sentir certos obstáculos quando está no espaço 
público, como sejam, dificuldades no andar, medo de desequilibrar-se e cair, dificuldades em 
atravessar as ruas e medo de perder a orientação. 
Na conceção de novos itinerários pedonais ou no redesenho dos já existentes, é importante estabelecer 
indicadores que contrariem os receios dos idosos, para que sintam total liberdade e sintonia com o 
espaço em que estão. Na globalidade dos itinerários pedonais, verifica-se uma limitação no que 
respeita a condições satisfatórias para a vivência em plenitude do idoso. A disposição urbana é, muitas 
vezes, desorganizada, provocando confusão em termos de orientação. As vias pedonais raramente se 
encontram em bom estado ou têm a largura mínima conveniente, e em certos casos cruzam-se com as 
ciclovias originando conflitos. Existe uma imensa dificuldade no que respeita ao atravessamento de 
ruas, pois ou não encontra uma passadeira para que tal efeito se dê em segurança ou existe e está em 
mau estado, sem estar adequada a uma cadeira de rodas, por exemplo. Os edifícios públicos de 
interesse, normalmente, encontram-se pouco evidenciados no espaço urbano, representando uma tarefa 
complicada quando se pretende encontrar algum. 
Estes são pequenos exemplos de erros de conceção de itinerários pedonais  que podem facilmente ser 
corrigidos, mediante uma boa análise diagnóstica do espaço em causa, uma boa proposta de 
intervenção em que se tenha como mediadores do projeto os próprios utilizadores do espaço, uma 
execução que siga o projeto definido e, por fim, uma manutenção adequada e regular do espaço. Sendo 
esta última tarefa muito importante e da qual não se pode prescindir quando se fala em itinerários 
pedonais. 
Como já foi referido esta dissertação aborda um assunto que tem vindo cada vez mais a ser relevante, 
que é o fato da nossa sociedade estar a envelhecer, tornando-se necessário pensar no desenho urbano 
como uma ferramenta para criar ambientes urbanos que sejam inclusivos e que satisfaçam as 
necessidades de todos sem exceção. Devemos então pensar em criar itinerários pedonais que sejam 
acessíveis a todos e que promovam o envelhecimento ativo, facilitando e impulsionando a maior 
participação dos idosos nas diferentes atividades, de forma a combater a exclusão social e melhorar a 
sua qualidade de vida. 
O desenho urbano deve ser pensado como o desenvolvimento de produtos e ambientes, tendo como 
objetivo criar condições para que todos possam usufruir dos itinerários pedonais, sem olhar a idades 
ou a outros condicionantes. Não podemos deixar de falar das pessoas com mobilidade condicionada, 
que são aquelas que têm mais dificuldade em interagir com o meio, como: as pessoas idosas, as 
grávidas, pessoas obesas, pessoas acidentadas, pessoas com doenças degenerativas, pessoas com 
limitações visuais, motoras ou auditivas e pessoas com deficiência. Um dos maiores problemas para as 
pessoas com mobilidade condicionada, são as barreiras arquitetónicas, como sejam, mobiliário urbano 
desadequado ao local, colocação de equipamentos invadindo o canal de circulação e descontinuidades 
no solo. Estes obstáculos impedem as deslocações, dificultando assim a participação, o acesso e a 
inclusão nas diversas formas de atividades. 
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A circulação pedonal faz-se por vezes de uma forma perigosa devido à circulação de veículos 
automóveis e à falta de sinalização nas ruas. A criminalidade tem crescido proporcionalmente às 
cidades e representa um fator a ter em conta, pois muitas vezes impede as pessoas, principalmente as 
mais idosas, de interagir com o espaço público.  
É imperativo criar ambientes que sejam seguros, confortáveis, acessíveis e que promovam a interação 
das pessoas de idade mais avançada com as diferentes atividades. Sendo, fundamental identificarmos 
claramente o ambiente que nos rodeia, de forma a termos uma experiência urbana mais intensa, onde 
essa perceção ambiental possa ser analisada segundo três componentes: estrutura, identidade e 
significado. 
A relação da sociedade com as cidades e seus ambientes é importantíssima e deve ser cada vez melhor. 
Nesse sentido, é necessário pensarmos nos idosos e tentar construir espaços adequados para conviver, 
passear, descansar impondo-se a ideologia de que uma cidade para os idosos é uma cidade para todos. 
Esta noção de cidade amiga do idoso, “age-friendly”, passa logicamente por construir lugares atrativos 
e acolhedores, que incentivem a socialização.  
Questões de flexibilidade, de segurança e de conforto são essenciais para a qualidade dos itinerários 
pedonais. Devemos, portanto, promover condições para a organização de eventos (mercados, 
concertos, exposições), visando o melhoramento estrutural que vai facilitar a circulação pedonal e o 
aumento de medidas preventivas que reduzam a insegurança. Outra componente importante é o 
conforto, que passa pela qualidade do ar, condições sanitárias, número e caráter ergonómico dos 
assentos e outros aspetos que possibilitem o uso dos espaços de uma forma agradável e saudável.  
A qualidade do desenho urbano está diretamente ligada à qualidade de vida das pessoas, portanto, 
devemos também pensar nas zonas residenciais, que são aquelas onde as pessoas idosas passam mais 
tempo e com as quais interagem. Esta preocupação vai-nos levar ao estudo das áreas residenciais e 
suas envolventes de forma a tentar encontrar um equilíbrio e um ambiente sustentável, que permita 
uma vida tranquila, agradável e saudável.  
O termo “HomeZone” tem sido usado para definir este tipo de áreas residenciais pertencentes a  todos 
e especialmente amiga dos idosos. Nesta esfera, o sentido de comunidade deve ser incentivado, de 
forma a potenciar a componente social e proporcionar uma maior participação por parte dos idosos. A 
mobilidade deve ser prioritária dando autonomia àqueles que têm mais limitações e permitir que 
cheguem ao seu destino sem dificuldades, aumentando a sua realização pessoal e autoestima. 
O exercício físico é fundamental para todos, independentemente da idade, pois contribui para o bem-
estar psicológico e físico, melhorando consideravelmente a saúde. O equilíbrio entre o veículo e o 
peão constitui outra prioridade, devendo ser encontrada uma forma de ambos circularem com 
segurança, o que implica uma alteração física dos espaços dando prioridade à circulação pedonal e 
limitando a circulação automóvel. Isto vai reduzir o número de viaturas e consequentemente o perigo 
de acidentes nas zonas residenciais, bem como a diminuição de gases poluentes, que vão interferir 
com a qualidade do ar. 
As cidades estão a crescer e a necessidade de haver superfícies edificadas é cada vez maior, sendo por 
isso, importante que exista um bom desenho urbano, proporcionando equilíbrio entre estas superfícies 
e os espaços verdes, áreas fundamentais, pois desempenham um papel importante, no que diz respeito, 
à qualidade do ar. Um ambiente agradável, atribuído pela beleza natural é uma característica amiga do 
idoso, oferecendo-lhe paz e tranquilidade, podendo ser um local para descanso, desde que 
adequadamente estruturado para esse efeito. 
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Este processo de criação e desenvolvimento de programas que procuram melhorar ou revitalizar as 
cidades, passa pela harmonia entre o planeamento e o desenho urbano, com o objetivo fulcral de criar 
espaços adequados às vivências sociais.  
Toda a conjuntura abordada e refletida, na pesquisa de soluções sobre como se devem qualificar os 
itinerários pedonais para inclusão do idoso, tendo como objetivo último a sua configuração como 
espaço público que é desejado, visitado e vivido por todos, transportou a um esquiço dos 
procedimentos que se julgam cruciais para direcionar o raciocínio no sentido do sucesso das 
intervenções dessa natureza. Esse esquiço assenta na interação dos dois protagonistas, os itinerários 
pedonais e o idoso, manifestando-se segundo um ciclo que passa inicialmente por observar, entender, 
refletir, conceber, seduzir, conquistar e por fim gerir. 
Ressalva-se que a abordagem estabelecida, parece essencial na medida em que os parâmetros 
considerados no esquiço seguinte possam ser apresentados por um ciclo, porque os itinerários 
pedonais, bem como os idosos não são estruturas inflexíveis e sofrem transformações constantes. 
Desta forma, espera-se que os itinerários pedonais espelhem o progresso de conceções, de 




Figura 25 - Ciclo de procedimentos a considerar para a qualificação de itinerários | Elaboração do autor 
Primeiramente, deve-se considerar a observação na medida em que se procede a recolha de toda a 
informação possível sobre o itinerário pedonal em estudo e respetivas imediações, possibilitando 
determinar o panorama vigente, implicando de forma simultânea um extenso trabalho de campo. Neste 
sentido, é também relevante observar a comunidade em que se encaixa a intervenção de modo a 
contextualiza-la de acordo com o cariz histórico, socioeconómico e demográfico, assinalando os 
interesses mais importantes que possam retratar o espaço pedonal ou por sua vez, incentivar a sua 
transformação. 
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Passada a fase da observação, é essencial entender todo o conjunto de informação adquirida, na 
tentativa de perceber a conexão entre os itinerários pedonais e os idosos enquanto utilizadores do 
espaço. Deste modo, julga-se indispensável entender de que forma a condição de um itinerário pedonal 
influencia a sua utilização, assim como se pode revelar muito ou pouco atrativo para os idosos, 
descobrindo aquilo que lhe pode estimular interesse e como apreciariam que futuras intervenções se 
processassem. 
Seguidamente surge como essencial, parar para refletir, tendo em consideração que a tarefa de 
observar o itinerário pedonal a intervir e entender o que os idosos esperam da intervenção está 
consumada com sucesso. Este parâmetro de reflexão impõem descortinar a conceção ou transformação 
de um itinerário pedonal num espaço de êxito, sendo fundamental determinar objetivos que integrem 
as especificidades cruciais e que correspondam às expectativas dos idosos. Este comportamento de 
reflexão deverá ser o momento mais exigente deste ciclo, tornando-se o maior desafio, pois consiste 
em estruturar todo o processo de conceção. Neste caso em particular, serão criadas as bases para o 
desfecho perfeito do itinerário pedonal, considerando o estudo do panorama vigente, o idoso e os 
indicadores que definem a qualidade do itinerário pedonal. Ainda acerca deste parâmetro estabelece-se 
como crucial fomentar a interação da comunidade com os técnicos de projeto, para que a conceção ou 
requalificação dos itinerários pedonais retrate a essência da comunidade, ajustando-se a sua identidade 
e por consequência atingir o sucesso pretendido. 
Após este momento mais exigente, surge a oportunidade para conceber, centralizando as atenções na 
execução de um novo itinerário pedonal. Esta é uma fase em que projeto se torna real, compilando a 
aplicação prática da solução esboçada e das intenções pronunciadas pela comunidade. 
Finalizando a fase da conceção, mesmo que com sucesso, não quer dizer que o itinerário seja 
suficientemente sedutor para atrair o numero ambicionado de pessoas. Posto isto, é importante dar o 
itinerário pedonal a conhecer, tornando-o  visível  na cidade, realçando as suas particularidades, os 
usos e atividades que  faculta aos seus utilizadores. Seduzir os idosos a frequentar os itinerários 
pedonais concebidos é extremamente importante, na medida em que propaga o conhecimento e 
consequentemente o número de pessoas que será cada vez maior. 
Ao esta etapa ficar concluída, inicia-se uma nova fase que é a conquista, ou seja, não chega seduzir e 
por consequência atrair a comunidade é muito importante conquistar os visitantes, porque visitantes 
satisfeitos constituem uma fonte que passa a palavra favorecedora do espaço e que por consequência 
pretenderão voltar e frequentar o itinerário pedonal assiduamente. 
Por fim, e muito importante, emerge o parâmetro da gestão dos itinerários pedonais, sendo crucial 
aprimorar ao longo do tempo o espaço e manter uma imagem bem cuidada para preservar o interesse 
por parte dos utilizadores.  Esta é a base para o sucesso continuo dos itinerários pedonais, e o não 
obedecer a esta premissa pode ser suficiente para que este entre em decadência e, naturalmente, 
proporcionar o afastamento dos utilizadores. 
Em suma, é de referir que o esquiço explorado em cima não requer intervenções de grande escala, 
podendo ser utilizado apenas para instituir intervenções de pequena escala. Deste modo, o exercício de 
manter os itinerários pedonais para  a inclusão do idoso cuidados e agradáveis pode provocar o 
princípio de um novo ciclo que se organiza por parâmetros como observar, entender, refletir, conceber, 
seduzir, conquistar e gerir.
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Para otimizar esta etapa, surge como estrutural o erguer de uma matriz de qualificação de itinerários 
pedonais para a inclusão do idoso, que apoie no cumprimento dos parâmetros referentes ao ciclo em 
cima exibido. 
A matriz de qualificação de itinerários pedonais para a inclusão do idoso, estrutura-se em dois 
momentos, inicialmente preza pelos objetivos e requisitos alicerçais e seguidamente pretende 
estabelecer a orientação para a conceção através de indicadores qualidade. Segundo esta linhagem, 
desenvolve-se uma série de parâmetros aos quais se pretende dar resposta de forma eficaz, na medida 
em que se apresentam os objetivos e requisitos importantes para o desenho que abrange a necessidade 
de garantir, satisfazer, conceder e antever, às quais são agregados os parâmetros para a orientação da 
conceção, correspondente aos indicadores de qualidade e respetivas variáveis.  
Focando os indicadores de qualidade, considerou-se importante desenvolver sete nomenclaturas 
organizadas por acesso, permeabilidade e continuidade, segurança, conforto, significado, diversidade e 
adaptabilidade e por fim manutenção.  
 
1- Acesso:  
A acessibilidade é um indicador que abrange todo o processo deslocação no espaço público tendo em 
conta a capacidade do utilizador para alcançar, entrar, usar ou caminhar livremente de acordo com as 
suas necessidades. Este ponto tem de permitir a liberdade de ações independente de qualquer 
condicionante que o indivíduo apresente, quer seja ao nível físico, sensorial ou psicológico, devendo 
permitir o usufruto por todos sem qualquer restrição. 
É exequível avaliar a acessibilidade de um lugar mediante as suas conexões à envolvente, quer visuais, 
quer físicas. Um itinerário pedonal  bem-sucedido é aquele que é facilmente acedido e percorrido, e  
rapidamente  permite a  visualização à distância e na proximidade.  
 
2- Permeabilidade e continuidade: 
A permeabilidade é a qualidade que se mede quando se considera o número de percursos alternativos 
que os itinerários pedonais facultam para alcançar um determinado ponto, contudo estas opções 
precisam de ser percetíveis para que o utilizador entenda a pluralidade de escolhas possíveis. Deste 
modo, torna-se essencial considerar o elemento físico e visual da permeabilidade, visto que os 
itinerários pedonais são tão mais permeáveis quanto maior for as opções de ligações físicas e visuais 
entre diversos pontos. 
Em harmonia com a permeabilidade, surge a continuidade, mas a conexão de ambos reproduz um só 
indicador. Contudo, o interesse de considerar a continuidade nos itinerários pedonais justifica-se pela 
necessidade de assegurar coerência dentro da malha urbana, uma vez que os itinerários pedonais mais 
recentes devem ser integrados no existente, garantindo-se o vínculo dos seus constituintes ao contexto 
já presente.  
 
3- Segurança:  
A segurança é um indicador que abraça duas componentes extremamente importante, a segurança de 
tráfego e segurança urbana. A primeira componente respeita à forma como os potenciais conflitos e 
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riscos de acidente devem ser minimizados ou evitados, sendo que a segunda componente diz respeito à 
qualidade ambiental do desenho urbano entendida no sentido de serem aplicados princípios para se 
desencorajar comportamentos antissociais como por exemplo a violência e o crime.  
Neste espetro é essencial que os itinerários pedonais combatam qualquer tipo de medo ou restrição, 
pelo que deve ser criada uma proteção contra o crime e acidentes rodoviários. Obtém-se a garantia de 
um itinerário pedonal seguro, quando este é sinónimo de uma grande afluência de utilizadores, quer 
em termos de movimento, quer em termos da estadia. 
 
4- Conforto: 
O conforto refere-se ao indicador de qualidade que promove o uso e a visita por parte de qualquer 
indivíduo sem que isso lhe cause incomodo ou perturbação física ou psicológica, assim como, esta 
relacionado com a presença do ruído de tráfego e outros impactes ambientais negativos, incluindo os 
motivados pela deficiente qualidade das infraestruturas que podem tornar desconfortável a circulação 
dos peões. 
É função do indicador conforto, proporcionar um espaço agradável e desejável, ampliando a 
frequência de utilizadores no mesmo, não por obrigação, mas pela simples vontade de ir, de visitar ou 
de estar nesse determinado espaço. Assim, assegurar condições de conforto num espaço público pode 
fundar um motivo para que os indivíduos se desloquem ao mesmo, na medida que serão motivados a 
visitar esse espaço pelo facto de ser agradável e acolhedor. Da mesma maneira que, mesmo não sendo 
o motivo principal da ida ao espaço, o facto de o indivíduo se sentir bem poderá estender a sua estadia 
no mesmo. 
 
5- Significado:  
O significado consiste na interpretação que o utilizador retém dos itinerários pedonais, inclusivamente 
dos significados que transmite, uma vez que estes devem ir ao encontro do interesse do mesmo, 
estimulando a sua cumplicidade com o espaço, que é motivado pela cultura e sensibilidade de cada 
utilizador. 
É fundamental atribuir significado aos espaços pelo que se julga ser de especial relevância para os 
itinerários pedonais, sendo que manipula  a capacidade de conceber uma imagem mental do espaço, 
pelo que aumenta a legibilidade do mesmo, assim como, estimula o sentimento de familiaridade que 
está associado a necessidade dos espaços serem reconhecíveis e facilmente interpretados pelos 
utilizadores, contrariando a estranheza incutida em determinados itinerários pedonais de insucesso.  
 
6- Diversidade e adaptabilidade: 
A diversidade e adaptabilidade são um indicador que preza pela compilação de condições que 
possibilitem usos e atividades e que consequentemente garantam a motivação que conduz os 
utilizadores a frequentar os itinerários pedonais, sendo que esta é uma das condições mais importantes 
para a obtenção de sucesso  dos mesmos. Desta forma, percebe-se que a diversidade ou os usos e 
atividades são indicadores a ter em consideração e que se agregam especialmente à 
multifuncionalidade dos itinerários pedonais. Segundo esta linhagem e continuando a associar a 
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diversidade ao uso e atividades percebe-se a importância, na medida em que estes significam uma 
motivação para que os utilizadores se desloquem até aos itinerários pedonais. 
É, deste modo, importante que os itinerários pedonais  exibam uma avultada diversidade de usos ou 
atividades, por forma, a estimular a deslocação dos utilizadores, assegurando o seu regresso e a 
promoção do espaço a outros indivíduos. Se por outro lado, o espaço não se encontrar capaz para o 
execução de qualquer tipo de atividade, ou seja, se não cumprir a dinâmica necessária, adquirirá o 
rótulo de entediado e monótono, complicando ou mesmo excluindo, a probabilidade de voltar a 
frequentar aquele itinerário pedonal. Assim sendo, é crucial combater o tormento dos espaços desertos, 
transformando-os em atrativos e impulsionadores de movimento e vida através da consagração de um 
misto de atividades recreativas e sociais.  
No que diz respeito a segunda componente deste indicador, a adaptabilidade refere-se à competência 
dos itinerários pedonais de se transformarem para acolher novas finalidades, assumindo uma forte 
capacidade de adaptação perante diferentes propósitos. Esta componente esta intimamente dependente 
da cultura, das expectativas, das normas e costumes dos utilizadores, pelo que prevalece o 
conhecimento e a interpretação dos valores e necessidades dos utentes dos itinerários pedonais. 
 
7- Manutenção: 
O indicador manutenção é muito importante, visto que é fundamental manter os itinerários pedonais 
bem cuidados para que se consiga o interesse contínuo por parte dos seus utilizadores. Esta é a base 
para o sucesso no decorrer dos anos, sendo que o não cumprimento desta premissa pode conduzir ao 
fracasso, entrando o itinerário pedonal em decadência e, consequentemente, provocar  a ausência de 
utilizadores. 
Durante a elaboração da matriz, considerou-se oportuno mencionar mais três indicadores que se 
designaram por 3´s – social, saúde e sustentável. Compreendendo que estes três indicadores são 
transversais aos restantes, é fundamental atende-los em todo o processo de qualificação dos itinerários 
pedonais para a inclusão do idoso.  
Neste sentido, ressalva-se que a sua aplicação na qualificação dos itinerários pedonais depende dos 
indicadores em cima referidos, na medida em que uma atitude tomada no âmbito de um outro 
indicador pode por em causa a garantia de um itinerário pedonal capaz de ser inclusivo e deste modo, 
os três indicadores não serão considerados individualmente, mas sim como um indicador transversal a 
todos os outros. Mediante este contexto, mostra-se importante explicá-los isoladamente, porém não 
serão referidas variáveis específicas destes indicadores, como acontece ao longo da exposição de cada 
um dos outros indicadores.  
 
Social: 
O parâmetro social é um indicador que se refere à possibilidade do percurso estimular a interação 
social, através da presença de elementos de referência. O espaço público pertence às pessoas e, por 
isso, deve fomentar o seu bem-estar e assegurar condições para que estas se relacionem e socializem, 
sem qualquer segregação assente nas suas condições pessoais. Este ponto trata de uma inclusão e 
coesão social que requer, principalmente a abertura dos itinerários pedonais a todos os indivíduos que 
os desejem usar, independentemente do sexo, nível etário e social, nacionalidade, raça ou etnia, 
convicção política ou religiosa. Posto isto, e tendo em conta a multiplicidade de pessoas que podem 
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alcançar os itinerários pedonais, estes devem proporcionar e permitir o encontro entre desconhecidos e 
a troca de culturas e experiências.  




O indicador saúde, esta fortemente associado a capacidade dos itinerários pedonais potencializarem a 
prática da caminhada e conseguirem fazer desta prática uma atividade diária. Contemporaneamente 
verifica-se um rápido desenvolvimento de inúmeros problemas associados a saúde pública, devido a 
uma grande parte da população ser extremamente sedentária, até porque o transporte motorizado hoje 
em dia é muito cómodo e de fácil acesso. 
Neste espetro, caminhar deve comportar um constituinte inato e integrador dos hábitos diários e assim 
sendo, requer especial atenção na qualificação dos itinerários pedonais para a inclusão do idoso. 
 
Sustentável: 
A sustentabilidade é um indicador amplo e fortemente reforçado pelas viagens a pé que consagram 
fortes rendimentos para a economia e para o ambiente, diminuído a ingestão de recursos, assim como 
circunscreve a emissões e reduz os níveis de ruído.  
No campo da sustentabilidade é também relevante a atratividade dos sistemas de transportes públicos e 
o fortalecimento da segurança e conforto para os utilizadores que caminham. Neste sentido, é essencial 
clarificar que um bom itinerário pedonal para a inclusão do idoso associado a um sistema de transporte 
público de referência é de forma sintetizada duas faces da mesma moeda. 
Para uma melhor compreensão da matriz que fornece uma ferramenta de qualificação de itinerários 
pedonais par a inclusão do idoso passa-se a explicar o procedimento para a sua utilização que consiste 
em primeiro lugar, no entender que o coração da matriz é encapsulado pelos itinerários pedonais que 
se pretendem qualificar. Depois, prosseguir-se-á a identificação das necessidades inerentes ao 
processo de qualificação, nomeadamente, a necessidade de garantir, satisfazer, conceder e antever. Por 
fim, expõem-se os vários indicadores de qualidade que contribuirão para o sucesso dos itinerários 
pedonais e que se fazem acompanhar de um parâmetro denominado por variáveis que comporta uma 
espécie de adenda que tem como função auxiliar na aplicação dos indicadores de qualidade. 
Em forma de nota, pretende-se clarificar que a matriz apresentada realça a diligência da conexão entre 
os itinerários pedonais e os idosos, destacando  que é necessário  existir um forte discernimento por 
parte de quem concebe e de quem gere  sobre as reais carências e expectativas dos futuros utentes dos 
itinerários pedonais. Nesta ilusão entende-se também  que os indicadores e as variáveis de qualificação 
apresentadas são suscetíveis à subjetividade, permitindo oferecer uma matriz intemporal e aplicável a 
















Objetivos e Requisitos 
Garantir     Satisfazir Conceder Antever 
Orientação para a conceção 
Indicadores de Qualidade Variáveis 
Indicadores de qualidade transversais a todos os outros: 3`s ? social; saúde; sustentável; 
Acesso 
 Acesso físico, visual e simbólico   
 Habitações a menos de 500 metros dos serviços primários e instalações locais; 
 Entrada dos lugares e construções identificáveis com facilidade; 
 Marcas ao nível do chão para identificarem as entradas dos edifícios; 
 Mudanças de nível claramente marcadas e protegidas; 
 Assentos públicos a cada 100/125metros; 
 Vias ajustadas aos diversos modos de transporte; 
 Vias pedonais com boas superfícies - largura aceitável, sem obstáculos, bom estado de conservação; 
 Garantir a fácil circulação nos itinerários pedonais; 
 Permitir a fruição por completo e por todos; 
 Fácil perceção do itinerário pedonal; 
 Permitir o alcance de vários pontos de interesses.  
Permeabilidade e continuidade   
 Vias pedonais dispostas em percursos que se liguem e cruzem entre si; 
 Ligação entre os espaços através de estrutura verde;  
 Os espaços devem complementar-se, valorizando o sentimento de conjunto na cidade; 
 Ligação na rede de infraestruturas; 
 Ligação na rede de serviços públicos; 
 Os edifícios devem relacionar-se, seguindo cérceas harmoniosas e alinhamentos coerentes;  
 Coexistência de permeabilidade física e visual.  
Segurança 
 Segurança de tráfego 
 Medidas de acalmia de tráfego em cores claras e textura contrastante; 
 Marcas claras que separem as vias pedonais das ciclovias; 
 Itinerários pedonais separados do tráfego automóvel por árvores parques de estacionamento ou ciclovias; 
 Sinais controladores para o atravessamento pedonal como sinais visuais ou auditivos de ambos os lados da rua; 
 Segurança urbana 
 Iluminação adequada que que permita utilização em período noturno sem qualquer tipo de constrangimento; 
 Passeio largo, com boa manutenção e limpo; 
 Pavimento liso, plano e antiderrapante;  
 Elevado numero de pessoas a frequentar o espaço;.  
Conforto 
 Boas condições de acessibilidade; 
 Itinerários suavemente sinuosos e bem conectados entre si: 
 Locais apropriados para estar e/ou para sentar; 
 Assentos com encosto de braços e costas em material que não seja condutor de calor ou frio; 
 Espaços com boa iluminação e sanitários públicos;  
 Espaços calmos, bem definidos, livres de tráfego motorizado;  
 Espaços adequados às condições climatéricas e com abrigos; 
 Áreas de conforto acústico, por forma a evitar o ruído; 
 Oportunidade para contemplar a paisagem; 
 Incorporação no espaço de vegetação e do elemento água com função tranquilizante. 
Significado 
 Marcos históricos, simbólicos ou políticos identitários da zona; 
 Sistemas de comunicação ? informativos, direcionais, comerciais e turísticos ? simples, explícitos e visíveis; 
 Rede pedonal simples e bem articulada; 
 Intersecções de fácil perceção e entendimentos; 
 Rotas compactas, diretas e lógicas; 
 Hierarquia clara dos espaços; 
 Presença de fauna e flora características da zona. 
 Formas bem definidas, conjugando os espaços abertos, as construções e características familiares; 
 Espaços acolhedores e facilmente reconhecíveis; 
 Mobiliário urbano e características arquitetónicas de estilo familiar e adequado ao contexto. 
Diversidade e adaptabilidade 
 Diversidade de experiências e usos; 
 Atração de uma vasta gama de utilizadores; 
 Evitar espaços restritos a um espetro de utilizadores e funções; 
 Definir os usos e as atividades a implementar considerando: 
 A procura da comunidade; 
 A capacidade de suporte do terreno; 
 As atividades mais relevantes e as que são complementares entre si; 
 A Interação positiva entre os diferentes usos e atividades; 
 A viabilidade física, política, económica e funcional das atividades a implementar; 
 O espaço público deve ser capaz de receber novas finalidades e usos.  
Manutenção 
 Espaço público limpo e em bom estado de conservação;  
 Introdução de materiais duráveis, resistentes, seguros, de fácil conservação; 
 Mobiliário e equipamento urbano certificado, ergonómico, seguro e resistente; 
 Meios humanos  disponíveis para efetuar a vigilância, limpeza da área, programação de atividades, assistência aos utilizadores.  










Os itinerários pedonais para a inclusão do idoso constituem o fenómeno que fundamenta o 
desenvolvimento desta dissertação. Para a construção deste estudo surgiu como crucial perceber a 
inclusão do idoso no espaço público, as suas limitações físicas, funcionais e sociais com o objetivo de 
qualificar o espaço público no que respeita aos itinerários pedonais, especialmente em áreas mistas 
e/ou predominância da função residencial. Deste modo, ao longo da dissertação esteve muito presente 
o objetivo de potencializar a interação social em outdoor, discutir medidas para prevenir eventuais 
doenças que tradicionalmente ocorrem em idades avançadas, bem como criar condições de mudança 
de paradigma do idoso enquanto “cidadão passivo”, mas sim integra-lo como cidadão ativo para a 
sociedade.   
Assim, e admitindo que ao valorizar os itinerários pedonais enquanto parte integrante do espaço 
público está-se a fomentar a qualidade de vida dos idosos e por consequência de todos os utilizadores, 
intentou-se reunir as condições necessárias para alcançar uma matriz que apele à qualificação de 
itinerários pedonais para a inclusão do idoso. 
Atingir este propósito acarretou primeiramente um estudo profundo acerca do idoso, a par e passo do 
interesse pela temática do desenho urbano e da avaliação do espaço público. Através desta 
investigação procuram-se orientações para a conceção de um itinerário pedonal de qualidade, capaz de 
responder eficazmente às necessidades dos seus utilizadores. Posto isto, considera-se que o objetivo 
proposto foi alcançado. 
Neste sentido, mencionaram-se diferentes propostas metodológicas de avaliação qualitativa de espaço 
público sendo selecionadas apenas duas que permitiram construir a base da matriz que se ambicionou. 
A obra “Inclusive Urban Design – Streets For Life” de Elizabeth Burton e Lynne Mitchell e o livro 
“Cities For People” do arquiteto Jan Gehl emergiram nesta dissertação, uma vez que se revelaram 
extremamente interessantes pelas divergências dos percursos profissionais. Julgou-se ser relevante o 
facto de, por um lado, termos em mãos uma equipa que se destaca pela vertente académica mais pura, 
e por outro lado, termos o practitioner, sendo essa uma discordância que se mostrou enriquecedora 
para o estudo em curso. 
Em formato de ilação, a dupla Burton & Mitchel sugere uma apreciação do espaço urbano onde a 
ênfase recai sobre a inclusão, afunilando sempre a temática para as necessidades do idoso, pelo que 
defendem que o espaço público deve antecipar-se à minoração das capacidades consequentes do 
processo de envelhecimento, abraçando os requisitos imprescindíveis para que essa transformação das 
capacidades não limite o livre uso e acesso ao espaço público. Importa reforçar que ao satisfazer-se as 
necessidades dos idosos e de toda a cápsula que envolve os utilizadores mais desfavorecidos, produz-
se um efeito generalizado de bem-estar, de conforto e de qualidade que vai de encontro as 
necessidades da restante população. 
Por sua vez, Jan Gehl, perito no desenho de espaços públicos, expressa a importância de relacionar a 
forma física da cidade com o comportamento humano e de encarar, para o século XXI, o desafio da 
conceção de cidades mais vivas, seguras, sustentáveis e saudáveis, tendo presente a generalidade das 
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pessoas que utilizam o espaço público urbano. Verificasse assim uma progressão na forma como se 
pondera a conceção de espaço público bem como na atitude perante a humanização da cidade e sua 
estruturação espacial na fase do seu desenvolvimento e avaliação. O autor refere, ainda, uma urgência 
da atualidade, assinalar uma preocupação extrema com o indivíduo, manifestando o princípio de 
refletir o espaço público assente no seu utilizador e na satisfação das suas carências – a cidade são as 
pessoas. 
Concretamente, o que se verifica nestas duas obras é que espelham uma posição apenas ligeiramente 
diferente sobre a qualidade e, naturalmente, sobre a avaliação do espaço público. Entende-se 
claramente que o visionamento e a forma de atuar é distinta, muito em conta pelos percursos 
profissionais, mas também porque a equipa de Elizabeth & Lynne deposita especial atenção no idoso, 
enquanto Jan Gehl se direciona para o Homem em geral. No entanto, independentemente destas 
diferenças de autor, os pareceres desenvolvem-se em parâmetros semelhantes. Aquilo que mais os 
distingue é o tratamento e vocabulário acerca dos diversos indicadores de qualidade do espaço 
público, assim como o método de avaliação que lhe está associado.  
Beneficiando de todo o conhecimento adquirido ao longo da investigação, foi possível estruturar uma 
série de condutas para a obtenção de sucesso na qualificação dos itinerários pedonais. Começou-se por 
estabelecer um esquiço de procedimentos que passa pela interação dos dois protagonistas - os 
itinerários pedonais e o idoso - manifestando-se segundo um ciclo que começa por observar, entender, 
refletir, conceber, seduzir, conquistar e, por fim, gerir. Ressalva-se que a abordagem estabelecida, 
pareceu essencial na medida em que os parâmetros considerados no esquiço pudessem ser 
apresentados por um ciclo, porque os itinerários pedonais, bem como os idosos, não são estruturas 
rígidas, sofrendo mutações constantes. Deste modo, conclui-se que o exercício para a 
manutenção/monitorização dos itinerários pedonais para  a inclusão do idoso constitui, por si, um 
(outro) importante ciclo.  
Com a intenção de concretizar o objetivo central desta dissertação, e também de complementar o ciclo 
que inevitavelmente acabou por se mostrar crucial neste percurso, desenvolveu-se a matriz de 
qualificação de itinerários pedonais para a inclusão do idoso. Esta matriz estruturou-se em dois 
momentos, no primeiro estipularam-se os objetivos e requisitos alicerçais, no segundo,  estabeleceram-
se os indicadores de qualidade para a orientação da conceção. Esta ferramenta organiza-se segundo as 
necessidades inerentes ao processo de qualificação: garantir; satisfazer; conceder e antever. 
Relativamente aos vários indicadores de qualidade, desenvolveram-se sete nomenclaturas organizadas 
por: acesso; permeabilidade e continuidade; segurança; conforto; significado; diversidade e 
adaptabilidade e, por fim, manutenção. Durante a elaboração destes sete indicadores, surgiram mais 
três indicadores, designadamente social, saúde e sustentável. Estes últimos, pela sua transversalidade 
perante os sete indicadores anteriores, ficaram explicados isoladamente mas sem referência às 
variáveis específicas. 
Ainda em formato de nota conclusiva, extraiu-se da matriz a importância que tem o discernimento por 
parte de quem concebe e de quem gere as reais carências e expectativas dos utentes dos itinerários 
pedonais. Nesta prespetiva entende-se também que os indicadores e as variáveis de qualificação 
apresentadas têm uma “plasticidade” abrangente, permitindo oferecer uma matriz intemporal,  
aplicável a qualquer realidade cultural, em qualquer contexto geográfico. 
Como reflexão final, importa  referir que é difícil ter um total domínio na conceção de espaços 
públicos que atraiam e fascinem todos os seus utilizadores sem exceção. Porém, nesta dissertação 
elaborou-se uma matriz  para auxiliar projetistas e decisores no processo de qualificação do espaço 
público, permitindo chegar mais longe na complexidade do processo de avaliação desse espaço, no 
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caso por via dos itinerários pedonais. Ficou claro que um espaço público de qualidade não tem 
necessariamente que ser uma cópia dos espaços tradicionais de sucesso. A cidade contemporânea é 
cada vez mais cenário de vida pública onde as pessoas são os principais atores e, muitas vezes, os 
principais responsáveis pelas dinâmicas nele expressas. 
A qualificação do espaço público urbano, e consequentemente os itinerários pedonais, deve ser uma 
preocupação multidisciplinar, apelando a todas as entidades públicas e privadas, direta ou 
indiretamente envolvidas, bem como a participação pública ativa. 
O retorno aos itinerários pedonais, integra um grande desafio para o urbanismo contemporâneo, na 
medida em que os espaços públicos, enquanto imperativo superior da cidade clássica, esfumaram-se  
com o urbanismo moderno. A defesa do espaço público, hoje, acarreta compreender a cidade como 
estrutura fragmentada, dispersa e policêntrica, mas ainda com um cunho persistente do cariz simbólico 
da remota cidade contínua. 
O estímulo para organizar itinerários pedonais com sucesso passa pelo conhecimento no campo dos 
problemas, das realidades, das contradições, irracionalidades e das dinâmicas. Ao nível da sua 
natureza coletiva, os itinerários pedonais tem vindo a ganhar importância enquanto espaços de 
encontro, lazer, troca, de estímulos... espaços de crescente interatividade social, de laços de 
vizinhança, de vivencias urbanas. 
A sensibilidade para a temática, itinerários pedonais, não alcança a preocupação para com a entrega 
destes espaços aos peões. Devolver os itinerários pedonais às pessoas impõe analisar a organização 
territorial para a cidade contemporânea, invertendo os paradigmas e os processos subjacente ao erguer 
do território. Pretende-se que os desafios que atualmente são postos aos itinerários pedonais se cruzem 
durante a sua análise com dois contextos históricos, os itinerários pedonais do passado e os atuais, por 
via dos espaços públicos de hoje serem indissociáveis dos do passado. Neste sentido, é fundamental 
harmonizar a diversidade dos dois contextos históricos na medida em que se entende a cidade antiga 
como forte no seu sentido de lugar e de menor mobilidade e a cidade contemporânea como a cidade 
em constante mutação em que a distancia é representada em tempo e não em metros.  
As alterações preconizadas nos itinerários pedonais compõem transformações facilmente detetáveis de 
cariz rápido, assim como quotidianamente surgem micro alterações que vão renovando  a imagem da 
cidade. Desta forma, é essencial reter que a cidade que se modifica ao longo dos tempos é fruto de um 
ambiente criado pelos Homens, tornando-se o espaço público o mais simbólico dos espaços sociais 
onde a novidade está sempre presente. Acompanhando esta linhagem, percebe-se que os espaços 
públicos originam vivências que consequentemente desencadeiam a qualidade dos itinerários 
pedonais, não podendo ser anuladas por risco de inibir a vitalidade económica e social que se revela 
contraproducente para com as vivências da sociedade. 
Mais importante do que proteger o espaço público tradicional surge a necessidade de estimular o 
encontro com o espaço público do presente e no momento presente. Esta ideologia implica um respeito 
especial pela cidade emergente que precisa ser direcionada no seguimento da conexão como resultado 
da ação humana, tempo, espaço e mudança. Contudo, percebe-se uma fundamentação geral que vai de 
encontro com a teoria de que as relações entre o Homem e o espaço, para serem harmoniosas, deverão 
manter-se sempre em dimensões semelhantes às antigas. Todavia sendo impossível retroceder no 
tempo e não se justificando a conceção de novas cidades, o que se evidencia como mais coerente é a 
qualificação e consolidação das cidades e dos itinerários pedonais existentes, incentivando a  
introdução de alguns dos princípios que eram utilizados no passado e que sejam adaptados ao presente.  
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Os itinerários pedonais sofrem constantes alterações, tal como a sociedade e perante isso é crucial 
encarar o termo adaptar como a palavra-chave de combate à crise urbana e social, na medida em que 
adaptar surge como um exercício para atenuar e contornar efeitos indesejáveis. 
Após este pequeno enquadramento, parece pertinente focar de uma forma simples, sintetizada e 
objetiva as componentes que se consideram relevantes encarar como desafio dos espaços públicos. 
Primeiramente, surge a necessidade de devolver itinerários pedonais aos cidadãos, tendo como grande 
objetivo o convívio, a diversão e a entreajuda, sendo que, deve-se instituir a relação de vizinhança 
estabelecendo a harmonia entre o público e o privado. É também muito importante extinguir os 
conflitos gerados entre o peão e o transporte motorizado, criando condições para que ambos se 
relacionem, conscientes de que o peão deve ser prioritário mas sem a pretensão de anular o transporte 
motorizado. Indissociável dos dois desafios anteriores, surge a necessidade de gerar itinerários 
pedonais que permitam a sua utilização por parte de todos, ou seja, qualificar os itinerários pedonais 
de modo a que possibilitem a autonomia dos cidadãos de todas as idades, independentemente das suas 
limitações. No caso em concreto desta dissertação, e sendo este último ponto o seu coração, pretende-
se dar destaque especial aos idosos, acreditando que uma cidade adaptada ao idoso é uma cidade para 
todos. 
Sucintamente, a conceção de novos itinerários pedonais não poderá manifestar-se através de um 
retrocesso ao passado, precisa-se solucionar a questão do transporte motorizado, o que obriga 
inevitavelmente os lugares de estacionamento e os passeios satisfatoriamente largos para albergarem 
lugares de permanência para a vida pública de todos. Conceber itinerários pedonais deve ser produto 
de uma análise profunda de diversas considerações, nunca se poderá negligenciar a incorporação do 
transporte motorizado, mas os itinerários pedonais deverão sempre prevalecer. Deve-se resolver os 
aspetos técnicos, assim como, se deve dar a devida atenção ao aspeto humanizante dos itinerários 
pedonais, dotando-os de alma e ambiência. 
Neste âmbito é importante referir que devemos sempre conceber itinerários pedonais capazes de 
conviver com o transporte motorizado, de servir como base de intermodalidade, de permitir o 
cumprimento em paralelo de varias funções, de atuar harmoniosamente enquanto veiculo de 
informação, expressão, discussão, demonstração, protesto e acima de tudo, devemos ter itinerários 
pedonais  que ofereçam uma plena deslocação e por consequência possibilitem um total usufruto a 
todas as pessoas independentemente das suas limitações. Tendo em atenção estes critérios é 
fundamental compreender que se em determinada altura se tiver de punir um dos usuários do espaço 
público, o peão deve sempre ser salvaguardado, devendo-lhe ser conferidas todas as prioridades.  
Tendo presente Jane Jacobs (1961) e adaptando a sua mítica expressão, se olharmos de forma 
interessante para os espaços pedonais, os espaços pedonais parecem interessantes, se por sua vez, 
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6.1 Desafios futuros  
 
Como desafios futuros, seria interessante fazer uma aplicação dos princípios elencados nesta 
dissertação a alguns espaços públicos concretos – praça, largos, outros. Posteriormente, uma 
monitorização desses espaços permitiria testar a eficiência dessa aplicabilidade, e desta forma reavaliar 
a própria metodologia apresentada nesta dissertação. Tratar-se-ia de um processo interessante mas que 
se tornou em tempo útil inexequível. 
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Lista de verificação das características fundamentais das 
Cidades Amigas das Pessoas Idosas (OMS, 2007B) 
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A presente lista de verificação de características fundamentais das cidades amigas das pessoas idosas 
foi elaborada com base nos resultados da consulta relativa ao projeto global da OMS, Cidades Amigas 
das Pessoas Idosas, efetuada em trinta e três cidades de vinte e dois países. A lista de verificação 
constitui simultaneamente uma ferramenta de autoavaliação das cidades e um instrumento para registo 
do progresso efetuado. O Guia Global da OMS de Cidades Amigas das Pessoas Idosas contém listas 
mais detalhadas de verificação de características destas cidades. 
Esta lista de verificação destina-se a ser utilizada por indivíduos e grupos interessados em tornar as 
suas cidades mais amigas das pessoas idosas. Para que a lista de verificação seja eficaz, as pessoas 
mais velhas devem ser envolvidas como parceiros de pleno direito. Ao procederem à avaliação dos 
aspetos positivos e das deficiências de uma cidade, as pessoas mais velhas comparam a lista de 
verificação de características com a sua própria experiência relativamente aos aspetos positivos e aos 
obstáculos existentes na cidade, devendo ter uma participação ativa na sugestão de mudanças a efetuar 
e na implementação e supervisão das melhorias. 
 
Espaços exteriores e edifícios 
 
• Os espaços públicos são limpos e agradáveis. 
• Existem espaços verdes e bancos exteriores em número suficiente, bem cuidados e seguros. 
• Os passeios estão bem cuidados, livres de obstáculos e são reservados a peões.  
• Os passeios são antiderrapantes, suficientemente largos para cadeiras de rodas e têm bermas rebaixadas 
ao nível da estrada. 
• Existem passadeiras para peões em número suficiente e seguras para pessoas com diferentes graus de 
incapacidade, têm marcas antiderrapantes, estão equipadas com sinais visuais e sonoros e os tempos de 
travessia são adequados. 
• Os condutores dão prioridade aos peões nos cruzamentos e nas passadeiras.  
• As ciclovias estão separadas dos passeios e de outras vias pedonais. 
• A segurança no exterior e assegurada por uma boa iluminação pública, por patrulhamento policial e 
pela educação da comunidade. 
• Os serviços públicos situam-se perto uns dos outros e são de fácil acesso.  
• São tomadas providências especiais de atendimento ao cliente, tais como filas separadas ou balcões de 
atendimento para pessoas mais velhas. 
• Os edifícios estão bem assinalados, tanto no exterior como no interior, têm lugares sentados e casas de 
banho em número suficiente, elevadores acessíveis, rampas, corrimãos e escadas, bem como chão 
antiderrapante. 
• As casas de banho públicas, tanto no exterior como no interior, são em número suficiente, limpas, bem 




• Os custos dos transportes públicos são coerentes, estão claramente afixados e são acessíveis. 
• Os transportes públicos são de confiança e frequentes, inclusive à noite, nos fins de semana e nos 
feriados. 
• Todas as zonas e serviços da cidade são acessíveis através de transportes públicos, com boas ligações e 
percursos e veículos bem assinalados. 
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• Os veículos são limpos, bem cuidados, acessíveis, não circulam sobrelotados e têm lugares sentados 
prioritários, sendo essa prioridade respeitada. 
• As pessoas com incapacidades têm à sua disposição transportes especializados. 
• Os motoristas param nas paragens assinaladas e junto ao passeio, de modo a facilitar o embarque, e 
esperam que os passageiros se sentem antes de retomarem a marcha. 
• As paragens e as estações de transportes têm uma localização conveniente e acessível, são seguras, 
limpas, bem iluminadas e bem assinaladas, têm lugares sentados adequados e proporcionam abrigo 
adequado. 
• É providenciada aos utentes informação completa e acessível acerca de percursos, horários e instalações 
para pessoas com necessidades especiais. 
• Quando os transportes públicos são demasiado limitados, encontra-se disponível um serviço de 
transporte voluntário. 
• Os táxis são acessíveis e não muito caros e os taxistas são amáveis e prestáveis.  
• As vias têm boa manutenção, têm esgotos com tampa e são bem iluminadas.  
• O fluxo de tráfego é bem organizado.  
• Não existem nas rodovias obstáculos que possam bloquear a visão dos condutores.  
• Os sinais de trânsito e os cruzamentos são visíveis e estão bem localizados. 
• São promovidos cursos de formação de condutores e reciclagem para todos os condutores. 
• As zonas de estacionamento e de largada de passageiros são seguras, em número suficiente e 
convenientemente localizadas. 





• Existe habitação em número suficiente e a um preço acessível, em zonas seguras e próximas dos 
serviços e da restante comunidade. 
• Existem serviços de manutenção de habitações e serviços de apoio em número suficiente e a um preço 
acessível. 
• As habitações estão bem construídas e proporcionam segurança e abrigo confortável contra as 
diferentes condições climatéricas. 
• Os espaços interiores e as superfícies do pavimento permitem liberdade de movimento em todas as 
divisões e espaços de passagem. 
• Existem opções e materiais de modificação do lar a preços acessíveis e os fornecedores destes serviços 
compreendem as necessidades das pessoas mais velhas. 
• As habitações de arrendamento público e comercial são limpas, bem cuidadas e seguras. 
• E disponibilizada, a nível local, habitação em número suficiente, a um preço acessível e com os serviços 




• Os locais para a realização de eventos e atividades têm uma localização conveniente, são acessíveis, 
bem iluminados e de fácil acesso através de transportes públicos. 
• Os eventos têm lugar a horas convenientes para pessoas mais velhas.  
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• As atividades e os eventos podem ser frequentados por pessoas sozinhas ou acompanhadas. 
• As atividades e os espetáculos têm um preço acessível, sem custos de participação ocultos ou 
adicionais. 
• É fornecida uma boa informação sobre atividades e eventos, incluindo detalhes acerca da acessibilidade 
das instalações e das opções de transporte para pessoas mais velhas. 
• Existe uma oferta variada de atividades, de modo a agradar a uma população idosa com interesses 
variados. 
• São realizadas reuniões que incluem pessoas mais velhas em diversos locais da comunidade, tais como 
centros recreativos, escolas, bibliotecas, centros comunitários e parques. 
• Existe preocupação em incluir pessoas em risco de isolamento social. 
 
Respeito e inclusão social 
 
• As pessoas mais velhas são regularmente consultadas por serviços públicos, de voluntariado e 
comerciais, acerca da forma como podem ser mais bem atendidas. 
• Os serviços públicos e comerciais providenciam serviços e produtos adaptados a necessidades e 
preferências variáveis. 
• Os funcionários que prestam os serviços são amáveis e prestáveis.  
• As pessoas mais velhas estão presentes nos meios de comunicação social e são 
• Representadas de forma positiva e sem estereótipos. 
• Os locais, atividades e eventos destinados à comunidade atraem todas as gerações através da resposta às 
necessidades e preferências específicas em função da idade. 
• As pessoas mais velhas são especificamente incluídas em atividades comunitárias para “famílias”. 
• As escolas proporcionam oportunidades para a aprendizagem acerca do envelhecimento e acerca das 
pessoas mais velhas e promovem o envolvimento das pessoas mais velhas nas atividades escolares. 
• A comunidade reconhece o contributo das pessoas mais velhas, tanto o passado como o presente. 
• As pessoas mais velhas com menos posses têm bom acesso a serviços públicos, voluntários e privados. 
 
Participação cívica e emprego 
 
• Existe uma gama de opções flexíveis para voluntários mais velhos, com formação, reconhecimento, 
orientação e reembolso de despesas pessoais. 
• As qualidades dos funcionários mais velhos são valorizadas. 
• É fomentada a existência de um conjunto de oportunidades flexíveis e adequadamente pagas, para que 
as pessoas mais velhas possam trabalhar. 
• A discriminação baseada unicamente na idade é proibida na contratação, retenção, promoção e 
formação dos funcionários. 
• Os locais de trabalho estão adaptados a fim de corresponder às necessidades das pessoas com 
incapacidades. 
• São favorecidas e apoiadas as opções de emprego por conta própria para pessoas mais velhas. 
• É facultada aos trabalhadores mais velhos formação nas opções pós-reforma.  
• Os órgãos de decisão dos setores público, privado e de voluntariado encorajam e facilitam a 
participação de pessoas mais velhas como membros. 
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Comunicação e informação 
 
• Um sistema de comunicação básico e eficaz chega aos residentes da comunidade de todas as idades. 
• É assegurada uma distribuição regular e abrangente da informação e é providenciado um acesso 
coordenado e centralizado 
• Existem serviços de informação e programas de rádio de interesse para pessoas mais velhas. 
• É fomentada uma comunicação oral acessível às pessoas mais velhas.  
• As pessoas em risco de isolamento social recebem informações personalizadas, 
• Fornecidas por pessoas de confiança. 
• Os serviços públicos e comerciais providenciam um atendimento amistoso e individualizado, quando 
solicitado. 
• A informação impressa - incluindo formulários oficiais, legendas da televisão e textos em cartazes - têm 
letras grandes e as ideias principais são assinaladas através de títulos simples e escritas a negrito. 
• A comunicação impressa e oral utiliza palavras simples e conhecidas, em frases curtas e diretas. 
• Os serviços de atendimento telefónico fornecem as instruções lenta e claramente e indicam a pessoa que 
os contactou como pode ouvir a repetição da mensagem em qualquer altura. 
• O equipamento eletrónico como, nomeadamente, telemóveis, rádios, televisores, caixas multibanco e 
máquinas de venda de bilhetes, têm botões e letras grandes. 
• Existe acesso público alargado a computadores e à Internet, sem custos ou com custos mínimos, em 
locais públicos tais como edifícios governamentais, centros comunitários e bibliotecas. 
 
Serviços comunitários e de saúde 
 
• É disponibilizada urna gama adequada de serviços de saúde e de apoio comunitário, no sentido de 
promover, manter e restaurar a saúde. 
• Os serviços de apoio domiciliário incluem cuidados de saúde, cuidados pessoais e limpeza da casa. 
• Os serviços de saúde e de segurança social têm uma localização conveniente e são acessíveis através da 
utilização de todos os meios de transporte. 
• Os lares de terceira idade e a habitação destinada a pessoas mais velhas localizam-se perto de serviços e 
da restante comunidade. 
• As instalações dos serviços de saúde e dos serviços de apoio à comunidade têm uma construção segura 
e são completamente acessíveis. 
• Está disponível informação clara e acessível acerca de serviços de saúde e de serviços sociais para 
pessoas mais velhas. 
• A prestação de serviços é coordenada e administrativamente simples. 
• Todos os funcionários são respeitadores, prestáveis e possuem formação para prestar serviços a pessoas 
mais velhas. 
• As barreiras económicas que possam impedir o acesso aos serviços de saúde e de apoio à comunidade 
são minimizadas. 
• A prestação de serviços voluntários por pessoas de todas as idades e encorajada e apoiada. 
• Existem cemitérios em número suficiente e de fácil acesso. 
• Os planos de emergência da comunidade têm em consideração as vulnerabilidades e as capacidades das 
pessoas mais velhas. 
